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PRESIDÉNCIA
DA REPÚBLICA

PORTARIA DE 7 DE OUTUBRO DE 1965
O Didetor do Instituto de Pesquisas

Rodoviárias, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo Art. 37,
do Decreto n9 43.902, de 16 de junho
de 1958, resolve:

N9 43 - Designar os Engenheiros
Pedro Paulo Nunes de Alvarenga e Ari
Tulchinski e o Contador Wilson Cou-

MINISTÉRIO
E OBRAS

ADMINISTRAÇÃO DO PÔRTO
DO RIO DE JANEIRO

PORTARIAS DE 15 DE SLTEMBRO
DE 1965	 -

O Interventor na Administração do
Pôrto do Rio de Janeiro, usando da
atribuição que lhe são conferidas pelo
Decreto n9 55.739, de 8 de fevereiro
de 1965, resolve:	 •
, -N9 10.402 - Aposentar - a partir:
de 1. de outubro de 1965, com funda-
mento na Lei n9 1.162-50, combinada
com o item III do Artigo 178, da Lei
n.9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
o Montador de Linhas Férreas Por-
tuárias, nível 9-B -- Levino Alves -
matricula n9 4.813.

N9 10.416 - Aposentar - a partir
de 1 de outubro de 1965, cdm funda-
mento na Lei n9 1.162-50, combinada
com os itens II dos Artigos 176 e 184,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, o Operador de Carga nível 11-B
--- Renato Henrique de Mello -- ma-
tricula n9 2.570.
• NO 10.419 - Aposentar - a partir'
de 1 de outubro de 1965, com funda-
mento na Lei n9 1.162-50, combinada

linho, para, sob a presidência do pri-
meiro, constituírem a Comissão desti-
nada a estudar e propor medidas que
visem o melhor rendimtnto dos tra-
balhos dêste Instituto, devendo apre-
entar os resultados até o dia 22 de

outubro de 1965. - .Homero Henrique
Rosa Rangel, Diretor.

DA VIAçÃo
PÚBLICAS
com o item III do Artigo 178, da Lei
n9 .1.711, de. 28 de outubro de 1952,
O Operador de Carga, nível 9-A -
Jorindo Cândido Gouvêa matri-
cula n9 8.379. - Oswaldo Lins -
Interventor na A.P.R.J .

PORTARIA DE 16 DE SETEMBRO
DE 1965

O Interventor na Administração do
Pôrto do Rio de Janeiro, usando das
atribuições ,que lhe são conferidas
pelo Decreto n9 55.739, de 8 de fe-
vereiro de 1965, resolve:

N9 10.422 - Dispensar - o servi-
dor Gonçalo Adolfo da Costa mano
- Conferente nível 18 - matricula
n9 7.961, das atribuições que lhe fo-
ram cometidas através da Portaria
n9 8.789, de 6 de abril de 1964.

NO 10.424 - Dispensar - das atri-
buições que lhe foram cometidas
através da Portaria n9 10.100, de 11
de junho de 1965, o servidor - Ma-
noel Dias da Conceição Conferen-
te, nivel 18 - matricula n9 702.

NO 10.425 - Designar - para' Subs-
tituto Eventual de Fiel do Armazém
n° 24, o servidor - João Caiu Ta-

Ores - Conferente, nivel 18 - ma-
tricula n9 6.846.

NO 10.438 - Designar - o Confe-
rente, nível 18 - Antenor Rodrigues
- matricula n9 6.223, como substitu-
to Eventual do Fiel do Armazém nu-
mero 2. - Oswaldo Lins - Interven-
tor na A.P.R.J.

PORTARIAS DE 28 DE SETEMBRO
DE 1965

O Interventor na Administração do
Pôrto do Rio de Janeiro, usando das
atribuções que lhe são conferidas pelo
Decreto n9 55.739, de 8 de fevereiro
de 1965, resolve:

N9 10.442 - Designar - o servi-
dor - Alvimar de Lucena Costa -
Conferente, nivel 18 - matrícula nú-
mero 7.827, para substituir o Confe-
rente, nível 18 Barcelio Gutierrez
Mendanha - matricula n9 1.586, no
Grupo de Trabalho, institulde pela
Portaria n9 10.247, de 26 de julho de
1965.

N9 10.444 - Aposentar - a partir
de 1 de outubro de 1965, com funda-
mento na Lei n9 1.162-50, combinada
com os itens II dos Artigos 176 e 184,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, o Operador de Sinalização Por-
tuária, nivel 10A: - eiatricula nú-
mero 2.082 - José Barboza de Sou-
za.

N9 10.448 - Responsabilizar - Ad-
ministrativamente, na forma da Le-
gislação em vigor, o Montador de Li-
nhas Férreas, nível 8-8 Eberaido
Paes 'Esteves - matricula n9 6.336,
na importância de Cr$ 190.712, (cen-
to e noventa mil setecentos 'e doze
cruzeiros), relativa ao extravio de
dois (2) encerados pertencentes a esta
Administração, que lhe foram con-
fiados, devendo a referida importend
eia ser descontadas em seus venci-
mentos conforme preceitua o artigo
205, da Lei n9 1.711, de 28 de outti-
bro de 1952.

N9 10.449 - Responsabilizar - Ad-
ministrativamente, na forma• da Le-
gislação em vigor, o Motorista de Má-
quinas Industriais,- nível 10-B - Al-
fonso Iglesias Souto Gomes. ma-
tricula n9. 6.313, na importância de
Cr$ 5.400, (cinco mil e quatrocentos
cruzeiros), relativa a indenizaçáo cora
gasto de gasolina utilizada no us in-
devido da Viatura desta A.P..ft.J.,
sob sua responsabilidade, devendo a
referida importância ser descontadas
de seus vencimentos em uma só par-
i:fia.

.N9 10.450 - Responsabilizar - Ad-
ministrativamente, na forma da le-
gislação_ em vigor, o Guarda Portuá-
rio - José Almir de Souza, nível 8-A
- matricula, número 9.191, na im-
portância de Cr$ 12.838;- (doze mil
oitocentos e trinta e oito cruzeiros),
relativa a' substituição de um lava-
tório nôvo no portão "A" da Alfen•
dega no posto do Caiu.,

o Presidente do Instituto Brasileiro
de Biblografia e Documentação, usan-
do das atribuições que lhe confere o
artigo 79, item IV, do Regimento dês-
te Instituto, aprovado pelo' Decreto
n9 35.430, de 29 de abril de 1954, re-
solve:

N9 134 - De acôrdo com o artigo
150, item II e II 29 da Lei n9 1.711-52,

- autorizar a prestação de serviços ex-
traordinários durante 10 -(dez) dias no
corrente mês pelo Auxillar'cle Portaria
nível 8-A, Geraldo Batista, do Quadro
Pessoal - Parte Permanente, median-
te o pagamento por hora de • trabalho
extraordinário efetivamente prestado,
Até o limite de um têrço do seu ven-
cimento. - Lydia de Queiroz Sant-
baquy, Presidente.

hnstituto de Pesquisas
Rodoviárias

.PORTARIA DE 5 DE. OUTUBRO DE
1965

O Diretor do Instituto de Pesquisas
Rodoviárias, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelo Art. 37,
dn Decreto n9 43.902, de 16 de junho
de 1938, e tendo em vista os cérulos
da Portaria n9 9, de 22 de outubro de
1959, resolve:

N9 42 - Lt2pensar, a pedido, o Se-
nhor Newton Ferreira Campos de in-
tegrante do Grupo de Trabalho para
Uetudos de Legislação e Administra-
ção (G. T. L. A.) - Homero Henri-
que Rosa Rangel, Diretor.

'CONSELHO NACIONAL
DE PESQUISAS

Instituto Brasileiro
• de Bibliografia e Documentação

VORTARIA DE 19 DE OUTUBRO
DE 1965

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Bibliografia e Documentação, usan-
do das atribuições que lhe confere o
p.rtigo 79, itera IV, do Regimento dêste
Instituto, aprovado pelo Decreto nú-
'acro 35.430, de 29 de abril de 1954,
Wesolve:

N9 133 - De acôrdo com o artigo
150, item II e 5 29 da Lei n9 1.711-52,
autorizar a prestação de serviços ex-
traordinários durante 10 (dez) dias no
corrente mês pelo Bibliotecário nível
29-B, Ilse Soares, do Quadro Pessoal
- Parte Permanente, mediante o pa-
gamento por hora de trabalho extra-
ordinário efetivamente prestado, até o
limite de um térço do seu vencimento.

Lydia de Queiroz Santbaquy, Presi-
dente.

PORTARIA DE 4 DE OUTUBRO DE
,	 1965

COORDENAÇÃO DOS ORGANISMOS
REGIONAIS

INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATISTICA

Conselho Nacional de Estatística

Serviço NaciOnal de Recenseamento
Tabela de Pessoal Temporário para o outubro de 1965, por haver sido omi-

exercício de 1965	 ,	 tido, leia-se:
• Aprovo d- Em 13.9.65 - OsvaldoRetificação •	 Cordeiro de Farias - Ministro Extra-

•Nas Tabelas A e B, publicadas no ordinário para a Coordenação dos
Diário Oficial - Parte II de 19 de Orgãos Regionais.	 •
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DIÁRIO OFICIAL

SEÇÃO 1 - PARTE o

órgão dest:nado a publicação da adminiatriiçaa descentralizada

impresso nas oficinas do, Departamento de, imprpnea -NiCionat

BRASÍLIA

A SSEV A T URAS
REPARTIÇõES E PARTICULARES , 	 FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:	 Capital e Interior:

Semestre • • . Cr$ 6.000 Semestre . . . Cr$ 4.500

An o ../. • • . • . ' Cr$ 12.000 Ano 	  Cr$ 9.000

Exterior:- .	 Exterior:

Ano	 -	 cd.... ia.000 Ano	 . . . Cr$ 410.000
..Y

,

-
DIÁRIO OFICIAL (Seção	 Parte II)

	
Novembro do 1965

-EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

alaavols- 011~‘,

ALBERTO DE BRITO PEREIRA

••
As Rtpartições' Públicas

eiligir-seão às assinaturas
•anuais renovadas até 28
fevereiro'  de 	 ano e ás-
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos cOmpetenles,

- Afim de pOssibilitar a rd.
!nessa clÈ varõrfs' aconipanha-
dos' de esctarecitnentos quanto
ei Sua dpliCação, solicitamos
usem ,oS . interessados prefe-
rencialmente cheque ou pato,
postal, emitidos a favor do.
.Tesoureiro .do Departamento
de Imprensa Nacional, •

-- Os; suplementos às edi-
ções dos órgãõs 'o ‘ficiaii ,,só se
fornecerão aos assinanles que
os solicitarem no' ato da as-
sinatúra.	 .

fUnciónório público fe-
deral,- para fazer jus ao des-
conto indicado; deverá-- provar
esta condição 'no- ato da us-
„sinatura,

a'cuto da cada exeniptar
atrasado ‘ dos órgãos oficiais
será, na tvenda avulsa, acresci7'
do- Cr$ 5 - se do mesmo'-
'ano,, e- -de Cr$ 10' por ano
'decorrido.	 "

-- As Repartições Públicas
deverão remeter o expediente
destinado . à publicação nos
jornais, diáriamente„ até ás
15 horas, exceto aos sábados.

- As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos
casos de erros ou omissões, de--
verão ser formuladas por es-
crito, à Seção de Redação, das
9 às 17,30 horas, no máximo
até 72 horas após a salda dos
órgãos oficiais.

Os originais deverão ser
dactilografados e autentica-
dos, ressalvadas, por quem de
direito, rasuras e emendas.

-- Excetuadas a& para o
exterior, que serão sempre
anuais, as, assinaturas poder-
se-ão tomar, em qualquer épo-
ca, por seis meses ou um ano.

, As assinaturas vencidas
poderão ser - suspensas sem
aviso prévio.

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de va-
lidade de suas , assinaturas, na

parte superior do enderêço vão
,impressos o número do talão
' de registro, o mês e. o' ano em
, que findará.'

A fim de evitar solução de

continuidade. no recebiniento
dá jornais. deve.n!' os . assinam-
tes -providenciar a respectiva
'renovação., com . antecedência
míniina, de trinta (30) dias_ '

nivel 22-B - matricula /19 7.755, e
Administração, nível 16-C, Anísio Cas-

,- Ivan Luis de Carvalho - Oficial de	
tello Branco,. mat. 79, nas Portarias

de 1965.
corrência Administrativa n9' 70-65,

a5:00 horas do dia 7 de outubro de

	

	 nistração, nível 12-A, mat. 7.238 , e

ferente, nível- 18, mat. 8.979. paia,
ZIP 10 - V andar.	 •

Engenheiros uivei 22-B - matricula	 N9 10.461 - Designar o servidores

,

N9 10,462 - Designar os servidores

genheiro, nível 21-A - matricula nu-,
'mero 9.348.	 4

Oficiar de , Administração, nível 11-C,
. Bruna Corrêa - Desenhista, nível

tituto' do Dr. Anisio Castello Branco„
que entrexá em gôza,de férias regu-

1,19. 10.451 -- Designar - os. servi- caixilhos de ferro do Edifício sede atribuições que lhe são conferidas pela
das Novas Oficinas, a realizar-se às
15:00 horas do dia 12 de outubro de
1965, na Sala de reuniões do Depar-
tamento de Engenharia, sito na Ave-
nida, Rodrigues Alva n9 10 - 29 an-
dar. - Oswa/do Lins -- Interveotor
na A.P.R.J.
PORTARIAS DE 6 -DE OUTUBRO

DE 1965 ,

dores;	 Decreto n9 55.739, de 8-2-65, resolve:
Aurelio Barradas Ruas, -- Enge---	N9 10.459 - Designar o servidor

--nnei; nivel 21-A, - matricula número	 Dirceu Abreu, Conferente, nível 18,
9.431.	

,	 mat. 8.719,„ para, na qualidade de

'. Miguel' Tolpiakow - -Engenheira 	
Presidente, substituir o - Oficial de

'Administração, nivel_ 12-A - matri-	
ns. 10.394 e 10.398-65, e, como Vogal,

cuia 1-19 6.204.	
nas Portarias ns. ,10.395, 10.397, 10,423

Interventor na - Administração , do
Pôrto do,Rio de Janeiro 	 das
atribuições que' são conferidas pe-
lo Decreto n9' 55-.739, de 8 de feverei-
'ro de 1965. reslove:

N9 10.456 - Designar os servi-
dores:

Para, sois a presidência do primei-	
e 10.426-65', em suas férias regula-

ro, constituirem a Comissão dt Con.,-	 mentares, a contar -tie 11 de outubro

que ficará., incumbida de receber as	
N9 10.460 - Designar os servidore.s

propostas para reforma de lanternins	
Haeckel de Barros Nunes, Conferente,

• e calhas de 3 (três) Armazéns do 	
nivel 18, mai'. £.588, RozenthaP de

•Cais da Gambôa, a" realizar-se às 	
Araújo- e Oliveira, Oficial de Admie

Roaental de Araújo e Oliveira -
Oficial: de: Admmistracão Nível 12-A
- matricula- 7.238;

Haeckel de Barros Nunes - Con-•
ferente Nível' 	 - matrícula núme-
ro 1.588, e

Edmundo de Carvalho Almeida -4
Conferente Nivel_18 - matrícula
mero 8.979;

Para,. sola a presidência do primei-
ro, constituirern a Comissão de In-
quérito, que ficará.. de apu-
rar o fato objeto do Processo número
11.586-65.
. 10.457 - Responsabilizar Ad-
ministrativamente, na forma da le-
gislação em vigor, os Guardas Por-
tuários - Ubirajara da Rocha Viana
- matricula n9 4.207, nível 12-C -
Jurandir Xavier Damiáo - matrí-
cula n9 4.205, nível 12-C e Odilon
Rosálvo Tenório de Brito - matrí-
cola n9 212, uivei 10-A, na ^importân-
cia, de Cr$ 28.500,, (vinte e oito mil
e quinhentos- 	 relativa ao
extravio de urna. de Lã, de-
Venda a citada quantia, ser desconta-
da em seus vencimentos em uma só
parcela de Cr$ 9,500, (nove mil e qui-
nhentos cruzeiros), para. 	 um.

Oswa/do Lins	 Interventor na

PORTARIAS DE- '7 E- OUTUBRO
I5E 1965

	

0965, sito a Avenida Rodriguez AlVas, 	
Edmundo de Carvalho Almeida, Comi '-

N9 10-.453 -- Designar -- os servi- 	
sbo a presidência da primeiro, „cons-

dores:	 ,	 '	
tituírem a Comissão de Inquérito, que

--.-~ imeis~ aub	 ficará incumbida da apurar o fato ob-

	

Fernando Jaira Pimentel, Paiva„ --	 jato do Processo 19.754-85.

s19 7.875.	 ,	 ,	 Rozenthal de Araujo . e Oliveira, Ofi-

	

Ivan Luis de Carvalho , - Oficial	 ciai de Administração, nível 12-A, ma-

	

de Administração,, nivel 12-A - ma- 	 tricula 7.238, Anisio Castello Branco
tricula n9 6.20*, e 	 Oficial de Administração, uivei 16-C,

	

Miguel Tolpiakow - -Engenheiro, 	 mat. 79, e Haeckel de Barros Nunes,
nivel 22-B - matricula n9 7.755.	 Conferente,. nvel 18 Mat. 1.588, -para.

	

Para,, sob a presidência, do primei- 	 sob a presidência do primeiro, mu-

	

ro, constituirem. a Comissão de Con-	 tituirem a Comissão de Inquérito, que

	

corre-nem Administrativa_ n9 11-65,	 ficara incumbida de apurar a fato- ob-

	

que ficará incumbida de receber as	 jato do Processo 19.634-65, fundo-

	

propostas para as obras de acréscimo	 na,ndo, como Substituto do Dr. Ani-

	

no prédio do Serviço Médico desta 	 sio •Castello Branco, que. entrará em

	

autarquia, a realizar-se -às 15:00 ho-	 gaSzo de férias regulamentares a par-

	

ras do- dia 8, de outubro de 1965, sito	 tir de 11 do corrente, o Conferente,

	

à Avenida Rodrigues Alves, n9 10 a-	 il 18, Edmundo de Carvalho Al-
29 andar.	 -	 -	 meida, mat. 8.979.

	

N9 10,454 -- Designar - os servi-	 a.	 --

dores;	 Rozenthal de Araújo •e Oliveira, 011-

	

Marcos Mayerhoffer Rissin - En-	 dal de Administração, nível' 12-A, ma-

.	
trícula 7.238, Anisio Castello , Branco,

12-A - matricula., n9 7:100.	
mat. 79 e Edmundo de Carvalha Al-

	

Helena Mayerhoffer - Engenheira	
meida, Conferente,, nvel 18, matri-

.-- Nível 22-B -- matrícula n9 648.	 cula 8.979, para, sob, a presidência

	Para, sob. a presidência. do primei-	
do primeira, constituírem a Comissão,

	

ra" constituírem a Comissão de Comi- 	
de Inquérito, que ficará incumbida de

corrência, Administrativa, n9 74-65,apurar o fato objeto do Processo nú-

	

que ficará, incumbida da recebar as	 mero 18.5'13, funcionando, como Subs-

lansentarà a partir 'de 11 do corrente,
Conferente,, nível	 Haeckel do

Barros Nunea,, mat. 1.588.
N9 10.463 - Dsignar os servidorea

RozentFiar de Araújo e Oliveira, 011-
Ciai dá Administração, nivel 12 :-A, ma-
trícula. 7.238,, Edmundo de Carvalho
Almeida, Conferente, uivei 19, ma-
tricula 8.979 e Ansio Castello Branco,
Oficial de Administração, níVel 16-C,
mat. 79, para, sob a presidência dt)
primeiro,, constituírem a Comissão de
Inquérito, que ficará, incumbida de
apurar o fato objeto do Processo nú-
mero 21.863-64, funcionando, como
Substituta' d& Dr, Anísio- Caetano
Branco, que- entrará em, gôzo de fé-
rias regulamentares' a partir de 1r. do
corrente, o Conferente, nivel 18, IVIaec-
keP de Barros Nunes, mat. 1.888. -
Oswaldo Lins; Interventor na aprf.s.

PORTARIA DE. 8 DE OUTUBRO
'	 DE. 1965

isr> .10.468' -Designar os servidora.S
João Francisco . Carregai, Engenheiro,
nível 21-A, mat. 9.313,. Hoover Moy-
sés Castelo- Branco, Engenheiro, pi-
arei 22-B; mat .7.878 e Pedro Paulo .
Perda Engenheiro, nível 21-A,, ma-
tricula 9. 332, para, sob a presidên-
gia do primeiro,- constituírem ai Co-
missão de Concorrência Administra-
tiva n9 73-65, que ficará incumbida
de receber' as propostas para forne-
cimento de mão-de-obra, para conser-
vação. a i paralelepípedos em diversos •
locais da A.P.R.J., a realizar-se às
15,00 horas do dia 11 de outubro de
1965, no, Departamento de Engenha-
ria, sito , à Avenida Rodrigues Alves,
n9 10, 29, andar. - Oszvaldo Lins, In-
terventor na A .P.R.J,.

DiVisão do Pessoal
Apostilas

Na Portaria n9 8.459, de 31-12-63,
relativa à nomeação de João Pereira
de Mello Sobrinho, Guarda-portuário,
interino,' mat. n9 9,514:

"0 servidor a quem se refere a pre-
sente Portaria foi efetivado na meaa
mo cargo, a. partir de 19 de junho depropostas para, o forneeimenta e 1ns- 	 Interventor na -Administração do'

talaçâo das esquadrias . de- madeira • e Pôrto, do Itio de Janeiro.; usando daa



Na Portaria n9 8.461, de 31-12-63,
relativa à nomeação de Manoel de
Farias Falcão, Guarda-portuário, in-
terino, matr. n9 9.473:

"O servidor a quem se refere a pre-
sente Portaria foi efetivado no mes-
mo cargo, a partir de 19 de junho de
1964, "ex vi" do disposto no Art. 36,
da Lei T19 4.345, de 26 de junho de
1964, e, em conseqüência, é considera-
do estável no Serviço Público Federal,
observado o que dispõe - o Art..39 da
Lei n9 4.054-62".
'Na Portaria n9 8.441, de 31-42-63,

relativa à nomeação de Adaltivo de
Souz a, -Guarda-portuário,' interino,
metr. n9 9.477, foi lavrada a seguinte
apostila:

"O servidor a quem se efere a pre-
sente Portaria foi efetivado no mes-
mo cargo, a partir,,, de 1 9 de junho de
1964, -"ex. vi " do disposto no Art. 36,
da Lei n9 4.345, de 26 de junho de
1984, e, em conseqüência, é conside-
rado estável no Serviço Público Fe-
derai, observado o que dispõe o Art.
39 da Lei W 4.054-62".

Na Portaria n9 8.455, de 31-12-63,
relativa à nomeação ele Arrigo Capei-
11, Guarda-portuário,' interino, matri-
cula n9 9.482:

"O servidor a quem se refere a pre-
sente Portaria foi efetivado no mes-
mo cargo, a partir de V de junho de
1964, ."ex vi" do disposto no Art. 36,
da Lei n9 4.345, de 26, de junho de
1964; e, em conseqüência, é conside-
rado estável no Serviço Público Fe-
deral, observado o que dispõe o Art.
39 da Lei n9 4.054-62".

Na Portaria n° 8.443, de 31-12-63,
relativa à nomeação de Nelson de Si-
queira Gomes, Guarda-portuario, in-
terino, matr. ne 9.495:

"O servidor a quem se refere a pre-
sente Poetaria foi efetivado no mes-
mo cargo, a partir de 19 de junho de
1964, "ex vi" do disposto no Art. 36,
da Lei n° 4.345, de 26 de junho de
1961, e, em conseqüência, é conside-
rado estável no ,Serviço Público Fe-
deral, observado o que dispõe o Art.
39 da Lei n9 4.054-62". -

Na Portaria ri' 8.04, de 31-12-63,
relativa à nomeação de Antonio Dias
de Souza, Guarda-portuário, interino,
matr. n9 9.524, foi lavrada a seguinte
apostila:

"O servidor a quem se refere a pre-
sente Portaria foi efetivado no mes-
mo cargo, a partir de 1 9 de junho de
1964, "ex vi" do disposto no Art. 36,
da Lei n9 4.345, de 26 de junho de
Sem, e, em consentiêncie, é conside-
rado estável no Serviço Público Fe-
deral, observado o que dispõe o Art.
39 da, Lei n9 4.054-62".

Na Portaria n9 8.456, de 31-12-63,
relativa à nomeação de José Barros
Leite; Guarda-portuário, interino, ma-
tricula-ri' 9.490:

'ó servidor a quem se refere a pre-
sente Portaria foi efetivado no mes-
mo cargo, a partir de 1 9 de junho de
1964, "ex vi" do disposto no Art. 38,
da Lei n9 4.345; de 26 de junho de
1964, e, em conseqüência, e conside-
rado estável no Serviço Público Fe-
deral, observado o que dispõe o Art.
3 9 da Lei _no 4.051-62".

Na Portaria n9 8.438, de 31-12-63,
relativa à nomeação de Benedito An-
dré de Almeida, Guarda-portuário, ia-
termo, matr.'on9 9.491:

"O servidor a quem se refere a pre-
sente Portaria foi efetivado no 'mes-
mo cargo, a partir de 19 de junho
de 1964, "esc vi" do disposto no Art.
30, da Lei no 4,345, de 26 de junho
de 1964, e, em conseqüência, é con-
siderado estável no Serviço Público
Federal, observado o que dispõe o Art.
39 da Lei n9 4.054-62".

Na Portaria n9 8.445, de 31-12-63,
relativa à .nomeação de José Batista
de Oliveira, Guarda-portuário, interi-
no, .matr. n9 9.492:

"O servidor a quem se refere a pre-
sente Portaria foi efetivado no sues-

mo cargo, a partir de 19 de 'unho de
1964, "ex yi" do disposto no Art. 36,
da Lei n9' 4.345, de 26 de Junho de
1964, e, em conseqüência, é considera-
do estável no Serviço Público Federal,
observado o que dispõe o Art. 39 da
Lei n° 4.054-62".

Na Portaria n9 6.415, de 22-2-62,
relativa à nomeação de Jason Senta-
rem, Guarda-portuário, Interino, ma-
tricula n9 8.800:

"O servidor a quem se refere a pre-
sente Portaria foi efetivado no mes-
mo cargo, a partir. de 1 9 de junho de
1964, "ex vi" do disposto no Art. 38,
da Lei no 4.345, de 26 de junho de
1964, e, em conseqüência, é conside-
rado estável no ServiçO Público Fe-
deral, observado o que dispõe o Art.
39 da Lei no 4.05e-62".

Na Portaria n9 8.437, de 31-12-63,
relativa à nomeação de Accgoli . de
Sonza, Guarda-portuário, interino,
matr. n9 9.548:

"O servidor a quem se refere a pre-
sente Portaria foi efetivado no mes-
mo cargo, a partir de 1 9 de junho de
1964, "ex vi" do disposto no Art. 36,
da Lei n9 4.345, de 26 de junho de
1964, e, em conseqüência, é conside-
rado estável no Serviço Público Fe-
deral, observado o que dispõe o Art.
39 da Lei ri' 4.054-62"..

Na Portaria n9 8.452, de 31-12-63,
relativa à nomeação de Alvaro Bru-
no da Silva', Guarda-portuário, inte-
rino, matr. no 9.549:

"O servidor a quem se refere a pre-
sente Portaria foi efetivado no mes-
mo cargo, a partir de 19 de junho de
1964, 'ex vi" do disposto no Art. 3d,
'da Lei n9 4.345, de 20 de junho de
1964, e, em conseqüência, é considera-
do estável no Serviço Público Federal,
observado o que dispõe o Art. $ 9 da
Lei n° 4.054-62".

Na Portaria n9 8.440, de 31-12-63,
relativa à nomeação de João Arebalde
dos Santos, Guarda-portuário, interi-
no, matr. ne 9.520:

"O servidor a quem se refere a Pre
-sente Portaria foi efetivado no mes-

mo cergo,"a partir de -1 9 de junho de
1964, "ex vi" do disposto no Art. 36,
da Lei n9 4.345, de 26 de Junho de
1964, e, em conseqiiência, é conside-
rado estável ese Serviço Público Fe-
deral, observado o que dispõe o Art.
39 da Lei n9 4.054-62".

Na Portaria n9 2.497, de 17-9-60.
relativa à nomeação de Paulo Luiz
Brandão Pontes, Desenhista, interino,
matr. no 8.129:

"O servidor a quem se refere a pre-
sente Portaria foi efetivado no mes-
mo cargo, a partir de 8-8-65, "ex vi"
do disposto no Art. 1 9, da Lei núme-
ro 4.054, de 2 de abril de 1962, e, em
conseqüência, é considerado estável no

Impêsto de Renda ...
Decreto n°55.866 — de 25-3-65

Aprova o Regulamento para co-
brança e fiscalização do impôsto

de renda
a

DTVULGAÇÃO N° 939

PREÇO' Cr$ 400

A VENDAS
Na Guanabara

Seçao-de Vendas: Av, Rodri-
gues Alves, 1

Agência 1: Ministério da Fazenda
Atende-se a pedidos pelo Serviço

de Reembólso Postal
Fan Brasgia

Na sede do D.I.N.

Quarta-feka 3

1964, e erc vi" do disposto no Art. 36,
da Lei n9 4.345, de 26 de junho de
1964, e, em cansa:silencia, é considera-
do estável n.o Serviço Público Federal,
observado o que dispõe o Art. 3 9 da
Lei n9 4.054-62".

Na portaria n9 e.449, de 31=12-63,
relativa à nomeação de Orlando Pe-
reira Cardoso, Guarda-portuário, inte-
rino, mear. n9 9.521, foi lavrada a se-
guinte apostila:

í.

	

	 "O servidor a quem se refere a pre-
sente Portaria foi efetivado no snes-

\ rno caiem a partir de 1 9 de junho de
1904, "ex vi" do disposto no Art. '36,
da Lei n° 4.345, de 26 de Pinho de
3904, e, em conseqüência, é considera-
do estável no Serviço Público Federal,
observado o que dispõe o Art. 39 da
Lei n9 4.054-62".

Na Portaria n9 8.436, de 31-12-63,
relativa à nomeação de Olavo Gomes
Corrê a, Guarda-portuário, interino,
matr. n9 9.508:

"O servidor a quem se refere a pre-
sente Portaria foi efetivado no mes-
mo cargo, a partir de 1 9 de junho de
1964, "ex vi" do disposto no Art. 36,
da Lei n9 4.315, de 28 de junho de
1964, e, era conseqüência, O conside-
rado estável no Serviço Público Fe-
deral, observado o que dispõe o Art.
29 da Lei u9 4.054-62".

Na Portaria n9 8.460, de 31-12-63,
relativa à nomeaçeo de 'ruirei° Si-
Wcs Coimbra, Guarda-portuário. in-
terino, matr. n9 9.517;

"O servidor a quem se refere a pre-
tente Portaria foi efetivado no Ines-

_

	

	 ;no cargo, a partir de 19 de junho de
1964, e ex vi" do disposto no Art.
da lei ,n9 4.315, de 20 de, junho Ge
1964, e, em conseqüência, é considera-
do estável no Serviço Público Federal,
observado o que ,dispõe o Art. 39 da
Lei n9 4.054-62".

Na Portaria n9 8.504, de 31-12-63,
relativa à nomeação de Athayde Fran-
cisco de Carvalho, Operador de Car-
ga, Interino, metr. n° 9.533:

'O servidor a quem se refere a pre-
sente Portaria foi, efetivado no mes-
mo cargo, a partir de 19 de junho de
3904, "ex vi" do disposto no Art. '36,
da Lei n9 4.345, de 26 de junho de
3964, e,' em conseqüência, é considera-
do estável no serviço Publico Federal,
observado o que dispõe o Art. :s9
Lei n9 4.054-62".

Na Portaria a9 8.442, de 31-12-03,
relativa a, nomeação de João Virglliu
Machado Milhomen, Guarda-portuá-
rio, interino, metr. n9 9.506:

"O servidor a quem se refere a pre-
sente Portaria foi efetivado no mes-
mo cargo, a partir de 1 9 de junho de
1964, "ex vi" do disposto-no Art. SO.
da Lei n9 4.345, de 26 de junho de
1964, e, em conseqüência, é considera-
do estável no Serviço Público Federal,
observado o que dispõe o Art. 39  da

-	 e
Na Portaria n9 6.415, de 22-2-62,

relativa tt nomeação de Basilio Fer-
reira, Guarda-portuário, interino, ma-
tricula n9 8;796:

"O servidor a quem se refere a pre-
tient( Portaria foi efetivado no Ines-
Mo cargo, a partir de 1 9 de junho de
1964, "ex vi" do disposto no Art. 36,
da Lei n9 4.345, de 26 de junho de
1964, e, era -conseqüência, é considera-
do estável no Serviço Público Federal,
observado o que dispõe o Art. 3 9 da
Lei . n9 4.051-62".

Na Portaria n9 .8.444, de 31-12-6e,
relativa à nomeação de Walter Mag-
dalen st, Guarda-portuário, interino,
snatr. n9 9.471:

"O servidor a quem se 'refere a ore.
Sente Portaria foi efetivado no Me3.
mo cargo, a partir de 1 9 de junho de
1964, "ex vi" do disposto no krt. 36,
da Lei n9 4.345, da 26 de junho de
1984, e, em conseqüência, é considera-
da estável no Serviço Público Federal,
observado o que dispõe o Art. 39 da
Lei n9 4.054-62".
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Serviço Público Federal, visto contar
mais de 5 anos de serviço público, ob.
sérvado o que dispõe o Art. 39 da men.
(tonada Lei n9 4.054-62".
e Na Portaria n9 8.465, de 31-12-63,
'eletiva à nomeação de Walelomiro
Vieira da Silva, Guarda-portuário, in-
terino, metr. /19 9.515;

"O servidor a quem se refere a pre-
sente Portaria foi efetivado no mes-
mo cargo, a partir de 19 de junho de
1964, "ex vi" do disposto no Art. 36;
da Lei n9 4.345, de 26 de junho de
1964, e, em conseqüência, é conside-
rado estável no Serviço Publico Fe-
deral, observado o que dispõe o Art,
e9 da Lei n9 4.054-62".

e.- --ase
DrI7ARTC.. I U
DE OBRAS DE SANEAMENTO

80 Distrito
GRATIFICAÇAO QUINQUENAL POR

TEMPO DE SERVIÇO
(Artigo 10 da Lei n 9 4.345-64)

Concessão- em 3 de setembro de 19$5
Processos:

N9 2.997-65 — Ewaldo Abreu Alves,
Aux. de Engenheiro P. 1.204.13-B,
matricula n9 2.021.340, do Quadro cio
Pessoal P.P.-DNOS, no Valor de
Cr$ 6.350 (seis mil trezentos e cin-
qüenta cruzeiros), mensais, correspon-
dente a 5% de seu salário, a partir
de 19 de janeiro de 1965. (Completou
5 anos' de serviço efetivo em 7 de
dezembro de 1963.

N9 3.054-65 — Hamilton Benjamim
da Costa, Cond, Topografia P. 1205e
13-B, matrícula nq 2.021.321 do Qua-
dro de Pessoal P.P.-DNOS, no valor
de Cr$ 6.350 (seis mil trezentos e cin-
qüenta cruzeiros), mensais, correspon-
dente a 5% de seu salário, a partir
de 19 de janeiro de 1965. Completou
5 anos de serviço efetivo em '7 de
dezembro de 1063.

N9 3.102-65 — Jüllo' Cesar Barbosa
Perna Filho, Tesoureiro AF-701.18-13,
matrícula n9 1.161.068, do Quadro de
Pessoal P.P.-DNOS, no valor de ....
Cr$ 13.056 (treze mil e cinqüenta e
seis cruzeiros), mensais, correspon-
dente a 5% de -seu 'salário, a partir
de 19 de fevereiro de 1965. Comple-
tou 25 duos de serviço efetivo, em 31
de janeiro de 1965.

N9 3.021-65 — Moacyr Pereira —
Trabalhador GL-402.1, matricula nú-
mero 2.031.532, do Quadro de Pessoal
— P.P.-DNOS, no valor de Cr$ 3.300
(três mil e trezentos cruzeiros), men-
sais,' 'correspondente a 5% de seu sa-
lário, a partir de 19 de janeiro do
1965. (Completou 5 anca 'de serviço
efetivo em 19 de abril de 1964.

N9 3.100-65 — Sebast15.0 Casar
Silva Filho, Escrevente Datilógrafo
AF-204.7, matricula n9 2.021.336, do
Quadro de Pessoal P.P.-DNOS, no
valor de Cr$ 3.750 (três mil setecentos
e cinqüenta cruzeiros), mensais, cor-
respondente a 5% de seu salário, a
partir de 19 de janeiro de 1965. Com-
pletou 5 anos de sesviço efetivo em
7 de dezembro de 1963. — 11.983-65.-

Rio de Janeiro, (GB), 6 de setem-
bro de 1965. — Leonfdio Vieira Nas-
cimento, chefe da Seção de Pessoal.

99 Distrito
Resumo da Milta de pagamento rir!-

mero 7, relativa a diárias do mês
de julho 1965, atinentes ao .pes-
soai Especialista Temporário (Pro-
cesso n° 10.936-65).
Nome, Cargo ou Função e Total a

Pagar:
José Alvarenga Ribeifo	 Enge-

nheiro -- Cr$ 143.000; Luiz Coelho
de Mello — Engenheiro — Cr$
132.000; Lutphá1a . de Castro Bitar —
Engenheiro — Cr$ 165,000; Marcos
José Murta dos Santos — Engenhei-
ro — Cr$ 33.000; Mário José Cupres-
chimid	 Engenheiro — Cr$ 165.000:
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Nodge de Castro Maia	 Engenhei-
- Cr$ 33.000; Raymundo Nonato

Ferreira - Engenheiro - Cr$ 88.000;
Rubens Coelho de -Mello- - Enge-
nheiro - Cr$ 132.000; -Ataide Braz

Ioreira --- Auxiliar de Administra-
ção - Cr$ 35.000; José Pereira
Auxiliar de Adminiatração 	 Cr$ ..
105.000; Valdemar Augusto de Arau-
lo - Auxiliar de Administração -
Cr$. 14.000; Renato de Almeida Dias
- Auxiliar Técnico de- Cr$ 21.000;
Alvimar José Caetano da Silva -

,Condutor de Viaturas - Cr$ 21.000;
Jair Jerônimo -Condutor de Via-

• •turas - Cr$ 56.0-00; Eugênio Rodri-
gues França •- Condutor de Viatu-
ras - Cr$ 56.000; Luiz Carlos Era-'
sil - Condutor de Viaturas -- Cr$
84.000; Marcus Martins do Espirito
Santo - Condutor de Viaturas
Cr$ 63.900; Pedro Francisco Ferreira
--- Condutor de Viaturas - Cr$ ....
42.000; lAluizio da Luz Alexandrino
- Trabalhador de Campo - Cr$ ..
'71.500; José Antônio Rodrigues Fer-
reira - Trabalhador de Campo -
Cr$ 32.500; Madestino Malta da Sil-
va - Trabalhador de Campo - Cr$

.71.500; Roberto Antônio -- Trabalha-
dor de Campo - Cr$ 19.500;

Total: Cr$ 1.583.00 (hum milhão,
quinhentos e oitenta e três mil cru-
'chás).

- • Disposição legal ou regulamentar
que autoriza o pagamento: Artigo
135, da Lei n9 1.711, de 28.10.1952 e.
Decreto no 52.388, de 20.8.63, efue deu
nova redação ao Decreto n9 50.524,

• de 3.5.61.
. . A despesa correrá à conta da Ver-

ba 3.0.0.0 = Despesas Correntes; ..
--- • 3.1.0.0 - Despesas de custeio; 3.1.1.0

Pessoal; 3.1.1.02.00 - Despesas
variáveis com pessoal; 3.1.1.1.02.02

•- Diárias.
r Belo Horizonte, IS de agesto de
•1965 - Harry. Arnorim Costa, Enge-
nheiro Chefe.

DEPARTAMENTO NAC!ONA1
DE PORTOS E. VIAS

NAVEGAVEIS
PORTARIA DE 4 DE OUTUBRO

DE_ 1965

Comissão de Concorrência em virtu-
de da Portaria no 595-DG, de 17-9-64,
desta Diretoria Geral, publicada no
Boletim de Pessoal da mesma data,
constituirem a Comissão incumbida de
receber e julgar as propostas que fo-
rem apresentadas na Concorrência
Administrativa DG-CC n° 11-65, para
a execução de diversos . serviços no
Instituto de Pesquisas Hidroviárias,
na Ponta do Cajú, nesta cidade. à
realizar-se às 15 horas do dia 4 dêste
mês, no Gabinete do Presidente da
Comissão de Concorrência desta Au-
tarquia ,de conformidade com os ofi-
cios-convite.
PORTARIAS DE 5 DE OUTUBRO

. DE 1905

9 de abril de 1963, publicado no Diá- ;tpbro de 1952, o Decreto no 50:524,
ri, Oficial de 18 do mesmo mês e ano, de 3 de maio de 1961, alterado pelo de
resolve:	 'n9 52.388, de 20 de agôsto de 1963,

In19 729-DG -- Dispensar, a pedido
de conformidade com o artigo 77, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, o Escriturário nível 10-B, Ayla
Bessa, do Quadro de Pessoal desta
Autarquia, aprovado pelo Decreto nú-
mero '51.897, de 9 de abril de 1.363,
da função gratificada, símbolo 5-F, de
Chefe da Secretaria e Expediente do
69 Distrito de Portos e Vias Navega- tarquia, aprovado pelo Decreto ml-
ireis, sediado em Fortaleza, no Estado mero 51.897, de 9 de tdril • de 1963,

as quais ficam arbitradas em 	
Cr$ 13.860' (treze mil oitocentos e ses-
senta cruzeiros) cada uma, em vir-
tude de viagem em objeto de serviço,
a Natal, no Estado do Rio Grande do
Norte, no período de 3 a 10 de setem-
bro do emente, a fim de orientar
os trabalhos de reparação da maga
"Paraná", e a admissão de pessoal
contratado, w.guele Estado.

dG Ceará.
N9/730-DO - Designar o. Almoxa-

rife nível 14-B, Sebastião Mourão da
Rocha, do Quadro do Pessoal desta
Autarquia, aprovado peio Decreto nú-
,mero 51.897, ae 9 de abril de 1963,
para exercer a função gratificada,
símbolo 5-F, de 'Chefe da . Secretaria
e Expediente do 69 Distrito de Portos
e Vias Navegáveis, sediado em For-
taleza no Estado da Ceará, vaga 'exis-
tente com a dispensa, a pedido, do
Escriturário 10-B, Ayla Bessa.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso da atribuição que lhe confere
o artigo 34, item VII, do Regimento
aprovado pelo Decreto no 51.896, de
9 . de abril de- 1963, publicado no Diá-
rio Oficial de 18 do mesmo mês e
ano, e tendo em vista . o artigo 135,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952, e Decreto n9 50.524, de 3 de
maio de 1961, alterado pelo de núme-
ro 52.388, de 20 de agôsto de 1963,
que o regulamentaram resolve:

que' o regulamentaram, resolve:
N9 734-DO - Conceder 8 (oeto) ` •

diárias, ao Assietente, Joaquim Del-
phino da Motta*Júnior, Chefe da Se-
ção do Pessoal do Serviço de
Operações de Dragagem, da Divisão
de Dragagem da Subdiretoria de Pla-
nejamento e Coordenação, mibolo
4-F, do Quadro de Pessoal desta 'Au-

.	 •	 '

-
ed O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso da atribuição Que lhe confere
a letra h, do artigo 99, combinado com
o § 59 do artigo 23, da Lei no 4.213
de 14 de fevereiro de 1963, nublic ano
no Diário Oficial de 21 subseqüente,
e tendo em vista o Parecer PJ-SC
da Procuradoria Judicial dêste De-
partamento, resolve:
- N9 733-DG - Conceder aposenta-
doria, de acôrdo com o 'artigo 176,
item II, combinado com o Artigo 184,
item II, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, no Anexo II;

O Diretor-Geral 'do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso da atribuição que lhe' confere
o artigo 34, item VII, do Regimento
aprovado pelo Decreto n9, 51.896, de
9 de abril de 1963, publicado no Diá-
rio Oficial da União de 18 do mesmo
mês e ano, e tendo em vista o arti-
go 135, da Lei n° 1.711, de 28 de ou-

•
O Diretor-Geral do Departamento

Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso das atribuições l, que lhe con-
fere o art. 59 , item XXII, combinado
coin o art. 34, item VII, do Decreto
no 51.896, de 9 de abril de 1963, re-
solve:

N9 705-DG - Considerar designado,
a partir de 31-8-65, Frederico Gean-
nini, Vice-Almirante R-Rm, Assessor
.do seu Gabinete.

No 706-DG - Considerar designado,
a . partir de 31-8-65, Heitor Ribeiro
de Lemos Filho, Contra-Almirante
R-RM, Assessor de seu Gabinete.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias , Navegáveis,
no uso da atribuição que lhe confere
o artigo 34; item VII, do Regimento
aprovado pelo Decreto n9 51.896, de
9 de abril de 1963. publicado no Diá-
rio Oficial da União de 18 do mesmo
mês e ano, resolve;	 , •

N9 709-DG --- Designar o Engenhei-
ro de Portos c Vias Navegáveis, uivei
21, José Fernandes de Senna, do Quae
dro de Pessoal desta Autarquia, apro-
vado pelo Decreto no 51.897, de 9 de
abril de 1963, para substituir o Chefe
da Seção de Planos e Programas, sim-
bolo 2-F, do Serviço de Planeiamen-
to, da Divisão de Planejamento, Es-
tudos e Projetos da Subdiretoria e
Coordenação, Engenheiro de Portos e
Vias Navegáveis, nivel 21, Samuel
Herbert Schneider, em suas faltas e
impedimentos eventuais, até 30 (trin-
ta) dias.

N9 710-DG - Remover ex officio,
de acôrdo com o artigo 56, item II,
da Lê! no 1.711, de 28 de outubro
de 1952, o Oficial de Administração,
nivel 14-B, 'Luiz Melo do Quadro do
Pessoal desta Autarquia, aprovado
pelo Decreto no 51.897, .de 9 de abril
de 1963, desta Administração Central
para 129 Distrito de Portos e Vias
Navegáveis, sediado em Salvador, no
Estado da Bahia, onde o referido ser-
vidor já se encontra a disposição, pelo
prazo de 1 (um) • ano, conforme Ofi-
cio de apresentação no 455, de 24 de
março de 1965, desta Diretoria Geral.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso da atribuição que lhe confere
o artigo 89 do Regimento aprovado
pelo Decreto no 51.896, de 9 de abril
de 1963, publicado no Diário ,Oficial
de 18 do mesmo mês e ano, combi-
nado com O Decreto no 56.598, de 21
de Juni() de 1965, e tendo em vista o
telegrama no 1.686-GM dd'23 de agds-
to de 1965, do Sr. Ministro da Viação
e Obras Públicas, resolve:	 •

N9 721-DG - De acôrdo com o ar-
tigo 145, item VI, da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952 conceder gra-
tificação "de Representação • r's
nete, a partir de 30-8-65, a:

Nome - Função - Gratificação
José Soter Ferreira - Assessor -

Cr.,. 150.000.
PORTARIA DE 6 DE 'OUTUBRO

DE 1965	 -	 •
• O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de portos'e Vias Na-;egáveis,
no uso da atribuição que lhe confere

O Diretor-Gerai do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 34, item VII, cio Re-
gimento aprovado pelo Decreto nú-
mero 51.896, de 9 de abril de 1933 pu- -
blicado no Diário Oficial de 13 do
mesmo, mês e ano, e tendo em vista
o artigo 135. da Lei no 1.711, de 28
de outubro de 1952, 'e Decreto número
50.524, de 3-5-61, alterado pelo de nú-
mero 52.388, de 20-8-63, que o regi.-
lamentaram, resolve:

N° 736-DG - Arbitrar 9 (nove)
diáras, na importância de Cr$ 23. mo
(vinte e três mil e cem cruzeiros) cada
uma, ao Tesoureiro-Auxiliar nível
16-A, João Evangelista de Souza, do
'Quadro do Pessoal desta Autarquia,
aprovado pelo Decreto no 51.897, cie
9 de abril de 1963, Chefe da Tesou-
raria do 59 Distrito de Portos e-Vias
Navegáveis, 'símbolo 4-F, sediado ,3m
Terezina, no Estado do Piauí, por ter
viajà10 em objeto de serviço, a esta
Administração Central, no período de
16 • 24 de setembro do corrente ano,
a fim de tratar de interêsse do refe-
rido Distrito.

N9 738-DO - Conceder 13 (treze)"
diárias, ao Escriturário 8-A, Edilson
Viana de Carvalho, do Quadro de Pes-
soal desta Autarquia, aprovado pelo
Decreto IP 51.897, de 9 de abril de •
19.800 (dezenove mil e oitocentos cru-
zeiros) cada uma, em virtude de .via-
gem em 'objeto de serviço, a esta ci-
dade do Rio de Janeiro GB, no aedo-
do de 1 a 13 de outubro corrente, a

um de transportar um veiculo de car-
ga para o 59 DPVN na cidade de Te-
rezina, Estado do Piauí..

Almirante Luís Olóris de Oliveira, -
Diretor-Geral.	 •

PORTARIASDDEE 
51965

DE OUTUBRO

N9 713-DG - O .Diretor-Geral do
Departamento Nacional de Porteis é
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que 'lhe confere a letra h, do ar:-
tigo 9, combinado com o § 59 do ar:- .
tigo 23, da Lei no 4.213, de 14 de fe-
vereiro de 1963, publicado no Diário -
Oficial de 21 subseqüente,' e tendo em
vista o Parecer PJ/Sc no 14 de 24 •
de fevereiro de 1964, da Procuradoria
Judicial dêste Departamento exarado
no processo n9 3.851-65, também dêste
Departamento, resolve:

ConCeder aposentadoria, no Anexo
II, do Quadro de pessoal desta Au-
tarquia, aprovado peloU Decreto nú-
mero 51.897, de g de abril de 1963,
publicado no Diário Oficial da União,
Seção I, Parte I, de 18 do mesmo mês
e ano, à Assistência de Administra-
ção nível 14-B, Cléa Caetano da Silva
com. as' vantagens da função gratifi-
cada de ' Chefe da Turma 6-F, de
cordo com o rt. 176, item II, combi-
nado com o disposto no art. 180, alí-
nea h, I 19 da Lei no 1.711, de 28 de

I de outubro de 1952.

1‘19 735-DG Conceder 8 (oito)
diárias, ao Engenheiro Chefe da Di-
Visão de Dragagem da Subdiretoria
do Planejamento e. Coordenação, sím-
bolo 3-C, Sylvio Lopes do Couto, do
Quadro de Pessoal desta Autarquia,
aprovado pelo Decreto n9 51.897; de 9
de abril de .1963, as quais ficam arbi-
tradas em Cr$ 13.860 (treze mil oito-
centos e sessenta cruzeiros) cada
uma, em virtude de viagem em ob-
jeto de serviço, a Natal, no Rio Gran-
de do Norte, no período de 3 a 10 de
setembro do corrente, a 'fim de orien-
tar os trabalhos de reparação da dra-
:ga "Pararia", e a admissão de pessoal
,contratado, -naquêle Estado: .

O 'Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso da atribuição que lhe confere
o artigo 34e item VII, do Regimento
aprovado pelo . Decreto n9 51.896, de 9
.de abril de 1963, publicado no Diário
'Oficial de 13 do mesmo mês e ano,
resolve:

No 728-DG - Designar o Oficial e e
Administração-nível 14-B, Alvaro Gal-
dinc da Silveira, do. Quadro de Pessoal
desta Autarquia, aprovado pelo De-
creto no 51.897 de 9 de abril de 1963
para exercer, em caráter excepcional,
a função gratificada, símbolo 1-F, de
Chefe da Residência do Pôrto de La-
guna, no Estado de Santa Catarina.

O Diretor-Geral . do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uos da atribuição que lhe confe-
re o artigo 34, item VII, do Regi-
mento • aprovado pelo Decreto núme-
ro 51.296, de 9 de abril de 1963, pu-
blicado no Diário Oficial da -União
de 18 do mesmo mês e ano, combi-
nado com os itens V e XVI do mes-
mo artigo. resolve:

No 697-DG - Delegar competência
ao Engenheiro de Portos e Vias Na-
vegáveis, nivel 21, Rubens Borges Be-

' zerra, Chefe da fie dade de Manu-
tenção do Recife, Pe, do Quadd:o de
Pessoal cesta Autarquia aprovado

- pelo Decreto n? 51,897. de 9 de abril
de 1963, pare, como representante
dêste Deptutemento; firmar convênio
entre esta Autarquia e c.. Base Naval
do Recife, Pe, para a execuçêa dos
reparos necessários à recuperação dos
areeiros "Berja Castro" e "Beta '.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegáveis,
no uso da otribuição que lhe confere
o artigo 31, item VIII, d3 Regimento
aprovado pelo Decreto 51.396, de 9 de
abril de 1963, publicado no Diário
Oficial de 18 do mesmo mês e ano,
coMbinado com o • artigo 53 e pará-
grafo único do mesmo Decreto, re-
solve:	 •

-No 698-DG - Designar o Engenhei-
ro de Portos e Vias Navegáveis Fran-
.cisco Fernando de Medeiros Leal e o
Arquiteto Waldir Antunes de F,iguei.

' ledo, bem como o Procurador de 3
Francisco José de Carvalho, como re
presentante da Procuradoria Judicia
para, sob a presidência do Engenhei-
ro de Portos e Vias Navegáveis Jose- o artigo 31, item VII, do Regimento
Guimarães. Barreiros, Presidente de aprovado pelo Decreto no 51,896,' de
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aposentadoria, de acôrdo com o artigo
176, item II, combinado com o artigo
184, item II da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952, no Anexo II, do
Quadro de Pessoal desta Autarquia,
aprovado pelo Decreto n9 51.897, de
9 de abril de 1963, publicado no Diá-
rio Oficial da União, Seção I, Parte I,
de 18 do mesmo mês e ano,. ratificado

, pela Lei n9 4.449, de 26 de outubro
de 1964, ao Ascensorista nível 12-C,

, Cláudio Gomes da Silva.
N9 715-DG — O Diretor-Geral do

DL-partamento Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 34, itrm
VII, do Regimento aprovado pelo De-
creto n9 51.896, de 9 de abril de 1963,
publicado no Diário Oficial da União
de 18 do mesmo mês e ano, combi-
nado com o item XVI do . mesmo ar-
tigo, resolve:

Delegar competência ao Engenheiro
de Portos e Vias Navegáveis, nível 21,
Moacir Lobato D'Alineida, do Quadro
de Pessoal desta Autarquia, aprovado
pelo Decreto n9 51.8971 de 9 de abril

• de 1963, éhefe do 39 Distrito de Por-
tos e Vias Navegáveis, símbolo 3-C,

• sediado em Belém, no Estado do Pará
•para . admitir, mediante contrato um
(1) Técnico de Telecomunicações,
salário correspondente ao do nível
12 (doze), conforme Exposição de

• Motivos n9 1.250-0M, de 10 de agôsto
de 1965, do MVOP, aprovado pela
Presidência da República, e publicada
no Diário Oficial da União de 26 de
agôsto de 1963, Seção a Parte I, fô-
lha 8.690, de conformidade com o
que estabelece o art. 39, do Decreto
n9 54.003, de 3- de julho de 1964. —
Almirante Luis Clovis de Oliveira,

-Diretor-Geral.

PORTARIA DE 20 DE AGOSTO
DE 1965	 •

N 9 125-65 — O Engenheiro Chefe
-do 59 Distrito de Portos e Vias Na-
vegáveis, no uso de suas atribuições
legais, :e considerando a necessidade
de um Auxiliar de Topohidrografia
na sede dêste Distrito, resolve:

Transferir "ex 'officio", o Auxiliar
de Topohidrografia nível 13-B Zenito
da Costa Rodrigues, da Seção deste
Distrito em Pansalba-Piaui, para
esta sede do 59 DPVN, arbitrando
ajuda de custo em um mês de venci-
mento.

Cientifique-se e cumpra-se. — Hei-
tor castelo Branco Filho, Engenheiro
Chefe do 59 DPVN.

PORTARIA DE 23 DE SETEMBRO
DE 1965

• N9 90 — O Engenheiro Chefe do
69 Distrito de Portos e Vias Navegá-
veis, no uso ,das atribuições que lhe
confere o Regulamento em vigor e
em face da Delegagação de Compe-
tência outorgada pela Portaria nú-
mero 4.195-DG, de 2 de dezembro de
1963,

Resolve arbitrar em Cr$ 7.000 (sete
mil cruzeiros) o valor de cada diária
ao Capataz nível 7 Francisco Veras
Fontenele, pelo afastamento de sua
sede de trabalho (Camocim) para
prestação de serviço em Fortaleza nos
dias 15 a 21 de setembro de 1965, con-
forme determinação desta Chefia.

Cientifique-se e cumpra-se depois
• de publicado no D. O. U. — Cláudio

Bonfim Marinho de Andrade, Enge-
nheiro Chefe.	 •

PORTARIA DE 6 DE STEMBRO
DE 1965

N9 10-65 — O Engenheiro Chefe do
219 Distrito de Portos e Vias Navegá-
veis, no uso das atribuições que lhe
confere o art. llg e parágrafos do
Decreto n9 51.896, de 9 de abril de
1963 e atendendo a solicitação da
Representação do DNPVN em Brasí-
lia, reffialve designar o mecânico ni-

1

PORTARIA DE 6 DE OUTUBRO
DE 1965

- N9 14-65 — O Engenheiro Chefe do
219 Distrito, de Portos e Vias Navegá-
veis, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 119 e parágrafos do
Decreto n9 51.896, de 9 de abril de
1963 e a Portaria n9 4.141 de 12 de
novembro de 1963 e considerando o
inicio atual do período de .chuvas na
região do Tocantins, resolve designar
o Secretário do Distrito Gel.son de
Araújo Teixeira para juntamente com
o Chefe da 19 Residência procede-
re-1h ao levantamento completo de to-
dos os serviços executados nas obras
da - Rampa de Pôrto Nacional e pro-
cederem à: avaliação de material em
tempo necessário à completa exe-
cução da referida obra. — Hélio
Fausto de Souza, Eng9 Chefe do 219
D. P . V. N.'

ATOS DO DIRETOR-GERAL
Despacho

•
Nos requerimentos dos Tesoureiros

Auxiliares Archimedes de Castro Fa-
ria e Lilia Vieira de Castro Faria, so-
licitando ao Sr. Diretor-Geral 'o pa-
gamento das diferenças de vencimen-
tos a que se julgam com direito após
o Parecer da Procuradoria, o Senhor
Diretor-Geral exarou o seguinte des-
pacho: Indeferido, por falta de ' am-
paro legal. Proc. 8.794-65.
. Por despacho de 9 de setembro de

1965, do Sr. Diretor-Geral foram ar-
bitradas 8 diárias ao Chefe da DD-
Seção do 'Pessoal 4-F, Joaquim Del-
phino da Motta a Junior, por ter-se
afastado da sede, k em virtude da au-
torização do Sr. Diretor-Geral para
orientar os trabalhos da Draga Pa-
raná, inclusive admissão de pessoal
contrato. Proc. 17.822-65.
• • Por despacho de 9 de setembro de
1965 do Sr. Diretor-Geral foram ar-
bitradas 8	 diárias ao Engenheiro-
Chefe da SPC-DD — Sylvio Lopes do
Couto, por ter-se afastado da sede, em
virtude da autorização do Sr. Dire-
tor-Geral, para orientar os trabalhos
da draga Paraná, inclusive admissão
do pessoal contratado. Proc. .núme-
ro 17.823-65.	 .

ATOS DO CHEFE DO PESSOAL
Gratificação Qüinqüenal

No Processo n9 5.423-65 onde cons-
ta o requerimento de Marline Colocl
Figueira — Concedo,. 5% correspon-
dente a 5 anos de serviço e , autorizo
o pagamento da importância mensal
de Cr$ 8.050 a partir de 1 9 de ja-
neiro de 1965. •

No Processo n9 19.097-65 onde cons-
ta o requerimento de- Luiz Melo —
Oficial de Administração nível 14 —
Concedo 10% correspondente a 10
anos de serviço e autorizo o paga-
mento da importância mensal de Cr$
13.700 a partir de 1-1-65.
Gratificação Qüinqüenal -- Revisão

Em 28-7-65 ao Mestre Especialista
nível 13-A, Severino da Silveira Bar-
reto, 15% correspondente a 15 anos
de serviço e autoriza o pagamento da
importância me,nsal de Cr$ 19.050, a
partir de 1-1-65. Proc. • n 9 12.846-65.
— Ataulfo de Lira Braga, Chefe da
Divisão do Pessoal Substituto.
ATOS 110 CHEFE DO 169 D.P.V.N.

Afastamento de sede —

'Por despache de 2-4-65, foram ar-
bitradas 12 diárias ao Engenheiro
Joaquim José Martins Soares, ria, im-
portância de Cr$ 20.000 cada, perfa-
zendo uns total de Cr$ 240.000, por
ter-se afastado da sede, em virtude
da autorização n9 1-65,- do Chefe do

Distrito, para estudos e levantamen-
tos do serviço para relatório e risca-
zação de equipamentos para o Pôrto
de Santos, em fábricas de São Paulo.
P. 11.713-65.

Por despacho de 2-4-65, do Senhor
Chefe do Distrito foram arbitradas
12 diárias ao Engenheiro Carlos Al-
berto Barbosa Freesz na importam:ia
de Cr$ 20.000, cada perfazendo um to-
tal de Cr$ 240.000, por ter-se afasta-
do da sede, em virtude da autorização
n9 3-65, para estudos e levantamentos
no vale do Ribeira. • .

Por despacho de 2-4-65 do Senhoi
Chefe do Distrito, foram arbitradas
8 diárias ao Oficial de Administração
14-B, Nilson Costa Peres, na impor.
tância de Cr$ 15.000 'cada, pe.fazendo
um total de Cr$ 120.000, por ter se
afasta-do da sede, em virtude da au-
torização ' na 5-65, para providencias
pana aquisição de material para o
Distrito. -

Por despacho de 2-4-65 do Senhor
Chefe do Distrito, foram arbitradas
8 diárias ao Assessor Walter Uzzca na
importância de Cr$ 18.000 cada, per-
fazendo um total de Cr$. 144.000, por
ter-se afastado da- sede, em virtude
da autorização n9 6-65, para estudos
junto ao juizo dos Feitos da Fazenda
em São Paulo.

Por despacho de 2-4-65 do Senhor
Chefe do Distrito, foram arbitradas 9
diárias ao Tesoureiro Auxiliar 17—
Luiz Felipe Alvarez na impo& táncia
de Cr$ 15.000- -cada, perfazendo um
total , de , Cr$ 135.000, por ter-se afas-
tado da sede, em . virtude da autori-
zação 7-65, para providências junto
à D.F. e Tesouraria do DNPVN refe-
rente à distribuição de verba e nu-
merário para o Distrito.

15° D. P. V. N.

--	 •Conittnicação
Pelo Oficio n9 765, o Sr. Chefe do

Distrito, comunica o falecimento do
Calculista/ nível 11, Alfredo Gonçal-
ves Pereira, ocorrido no dia 12 de se-
tembro do corrente ano. Proc. nú-
mero 19.544-65. -- Ataulfo de Lira
Braga, Chefe da Divisão' do Pessoal
Substituto.

Ata da 200s Reunião, Ordinária, do
• Conselho Nacional de Portos e-Vias

Navegáveis, realizada no dia um de
2unho de mil novecentos e seekenta
e cinco,

Conselheiros presentes:
• Carlos Theophilo de Souza e Mello,
Presidente.

Procópio de Mello Carvalho, DO-
DNPVN-Substituto.

Roberto Félix de Oliveira, BNDE.
Léo.Magarinos de Souza Leão, CMM.
Waldo Mário da Costa Araújo, CNT.
Benjamim Burla) Cruz, MTPS.
Ao primeiro dia do mês de junho

do ano de mil novecentos e sessenta
e cinco, na sala de reuniões do Con-
selho Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis, situada na Praça Mauá nú-
mero dez, nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, realizou-se a ducentésima reu-
nião, ordinária, do Conselho Nacio-
nal de Portos e Vias Navegáveis, sob
a Presidência do Engenheiro Carlos
Theophilo de Souza e Mello e presen-
ça dos Conselheiros acima menciona-
dos. ATA — Lida, discutida e posta
em votação, é aprovada a Ata da 1999
Reunião, Ordinária, comunicações —
O Conselheiro Waldo Araújo (CNT)
justifica sua ausência nas 198 3 e 1999
Reuniões do Conselho de vez que se
encontrava em viagem de estudos,
pela Escola Superior de Guerra. O
Conselheiro Léo Magarinos (CMM)
para informar sói:ire a posse do Co-
mandante Edgard Froes da Fonseca
na Presidência da Comissão de Mari-
nha Mercante. O Presidente comuni-
ea que a Associação Brasileira das
Administrgões Portuárias aABAP),

•
durante a aa quinzena do mês de ju-
lho do corrente ano, realizará sua
33 Convocação sendo o seguinte o te-
rnário: 1 — Questões Administrativas
e Financeiras: 1.1 — Padronização e .
normalização dos materiais e serviços-
- Botina de serviços. 1.2 — Simpli-
ficação burocrática das relações cora
a navegação, comércio e indústria.
1.3 — Faltas e avarias. 1.4 — Plano
de contas e determinação dos custos
dos serviços portuários. 1.5 — Re-
formulação de estatistica portuária.
1.a — Tarifa — reformulaçao do sis-
teiaa objetivando maior racionaliza-
ção e simplificação. 1.7 — Desburo-
cratização na aplicação dos recursos
do F.P.N. e P.M.P. 1.8 — Coorde-
nação dos transportes e integração
do sistema Navio-Pôrto. 2 — Ques-
tões Institucionais — 2.1 — Organi-
za,Sio e execução dos serviços portuá-
rios. 2.2 — Nova conceituasão dos
serviços de estiva e capatazias. 2.3
— Organização, direitos e deveres, re-
muneração e vantagem do pessoal
portuário. 2.4 — Regimens e horário
de trabalho. 2.5 — Contratos cole-
tivos de trabalho. 2.6 — Seleção,- trel-;
narnento e aperfeiçoamento de ativi-
dade dos portuários. 2.7 — Aumento
da autoridade das Administrações de
Portos e a criação de Conselhos Con-
sultivos junto a elas. Ordem do Dia
— O Presidente dá a palavra ao Con-
se l heiro Waldo Araújo (CNT) para
relatar o processo CNPVN-51-64, re-
ferente a baixa de bens físicos da
Cia. Docas de Santos. Recorda o Re-
lator, os pontos de vista que já ex-
psndeu a respeito, o pronunciamento
feito pelo Conselheiro Xavier da Sil-
veira (FAC) discordando do Relator
quanto a dedução do Capital Inicial
de importância correspondente aos
bens em baixa e do parecer que vens
de ser \expendido pelo Conselheiro
Roberto de Oliveira (BNDE). Ao ser
anunciada a votação da matéria, o
Conselheiro Léo Magarinos (CMM),
fasa às divergências apontadas pede
e obtém vista do processo. A seguir
o Conselheiro Léo Magarinos (CMM)
lê seu relatório referente ao processo
CNPVN-152-65 que trata de Convê-
nio firmado com o Govêrno do Es-
tado do Rio Grande do Sul para dra-
gagem de aprofundamento do Canal
de acesso e bacia de evolução do Pôr-
to NU°, no Rio Grande, RS. Pede
o Relator que, antes de se entrar pró-
priamente no mérito do Convênio, que
o plenário se 'defina quanto a outroj
aspectos que deverão constituir, se'
aorovadas, normas a serem adotadas..
Tece considerações sôbre a referência '
feita pelo Diretor-Geral ao encami-
nhar os Convênios ao Conselho, sôbre
o art. 69, item 13, alínea 13 da Lei
09 4.213, de 14 de fevereiro de 19630
Considera inadequada essa referência.
Propõe que se recomende ao Diretor- .
Geral que, nos próximos contratos a
serem enviados ao tNPVN se faça
referência ao art. 69 da Lei n 9 4.370
de 28 de julho de 1964 e não mais à
Lei n9 4.213-63. Aprovada essa pre-
missa aborda o aspecto da necessidaa
de dêsses convênios só serem firma-
dos depois de devidamente autoriza-
dos por autoridade superior. Coito,
no próprio DNPVN há diversos • casos
de convênios registrados no Tribu-
nal de Contas, tendo, apenas, a auto-
rização do Ministro da Viação, proa
põe que se recomende ao Diretor-Oe-ais
ral que só firme convênios com en-
tidades de direito públito estadual ou
municipal depois de obter do Minis-
tro da Viação e Obras Públicas, a
Indispensável autorização. Aprovada
essa 2s preliminar, entra em conside-
rações sôbre o convênio em pauta
mostrando alguns pontos para os quais
pede esclarecimentos. Com- êsse obje-
tivo, 0 convidado a comparecer ao
plenário o Subdiretor de Planejamen-
to e Coordenação, Eng9 Bento Santas
de' Almeida que dá as seguintes res-
postas às consultas formuladas pelo _
Conselheiro Relator. Que o volume à
drazar pelo Convênio, coVderande

N9 714-DO — Resolve conçeder vel 9, Wilson Lopes do Quadro desta
Autarquia para no _prazo de 6 dias
providenciar os reparos necessários
no veículo Simca Jangada que serve
aquela Representação.
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. ' lenda	 rec,	 •
liragagem no local, decorrer da insto- RIA, DO CONSELHO NACIONAL do DNPVN de qualquer convénio„ terSfilnando que os recursote previstos

de	 ursos prOprios para o DE PORTOS E VIAS NAVEGA- acôrdoou contrato com as Adminise	cerro-soe. seroe ensoegaee mensal.
mente h Contratante - emparcelas
iguais 4 50% dot Valores doe serviooe
execUtatle4 itté sei istingldo o Montan..

• ro Léo Magarimie (C 	 lê seu re- 	
de Cr$ 301 milhões previsto na

latório ao processo CNPVN-354-65 re- cláusula segunda. Tendo 
eaSa redação

sido aprovada ¡perue Contra O voto
ferente ao convênio firmado com

i	 P'	 de Parana-a do Conselheiro Diretor-Geral Substi-
Adiinistração do	

tutil. ° processei baixo eno	 iadiligênc
guá para. construção de dóis Arm- a-
2éni na área daquele pôrto. Lê algu-	 n

para que seja :rimado Termo Aditivo

mas clausulas do Convênio, inclusive alterado a cláusula segunda e sento -parágrafos, e- o parágrafo único da '
de contratos, convénios, etc., assina- cláu'sula nona, retirendo-se a expres- 	 -
a que trata do reajustareettd doe são ,rpot motivos de fora maior,,,
preços da conOtrução, consideranelo emende esto proposta pelo consensei.
boa a fórmula que vem de ser adota-
da - pelo DNPVN, isto é, prove • eeen- ro Relator e 

também aprovada. Ein
Mais reajustamentos na forma da Lei ségtlicia o Conselheiro WaIdo Aradijo
4.370;04 Mas que deverão ser atendi- (CNTY trata do processo CNISVale165-64 referente às tarifas para os
dos pela APP não cabendo ao DNPVN ` portos de Guaíra e mendeg, já apoo..
nenhuma responsabilidade por ésseoveda
fato. Tece considerações tombam. flor 	

pelo COnselho em reunião" em 11

fato do coneenio não ter Sido eirma- ram consideradas inadequadas para
- de fevereiro do corrente ano e que io-

o . cem o concessionário dos serviços'd uèles ancoradouros pela Assessoria
dry Ministro da -Viação. A Use, respeito,
a Conselheiro Léo Magarinos (C1VIM)
tece considerações ressaltando os cui-
dados de que procurou se cercar quais-
do relatou a matéria procurando obter •
pareceres neo, sé quanto ao aspecto -
legai como sob o aspecto técnico do
mesmo, doe ér g á os- próprios • do ••
DNPVN. As respostas, tôdas favorá- •
veie que recebeu .estão no processo
do DNPVN ne 10.460-64. O Canselhei-
rd Benjamin Cruz (MTPS) levanta
questão de ordem sõbre como refor-
mular as decisões do Conselho e o
Presidente responde que nestes casos,
o Conselho opina ou delibera cabendo
ao Ministro da Viação decidir darto a
Resolução do Conselho num prazo de

nios é a de aptotteltar o equipamento
cW dragagem e o pessoal especializa--
OS de que dispõe o. Goverào do Esta-

reer apealas parte das necesoldades de ATA DA 201e	

ôrto

REUNIÃO; ORDÍNÁ- Olarar vedada a celebraçâo por parte propõe que se altere essa cláusula de-

"Corrente exercido; ss sentido efetivo VE1S, REALIZADA NO DIA nas trações em mora nos reeolhirnentos
do volume ora fixado e este é o pa- DE JUNHO DEMIL NOVECEN- de que trata o Item III desta nasceu-
tecer de sua Subdiretoria é o de Mi- TOS E SESSENTA E CINCO.	 çao, nos têrrnos do Art. 49, § 29 da
ciar os trabalhos este' afio dando-se	 - -	 Lei 3.421/58". A seguir o •Conselhei-
continuidade no preanno exercido;
que a SPC já tomou as medidas te- Conselheiros presentes: 	 .
Gessárias para que esses serviços te- Carlos Theóphilo de gorda e Mello,
nham continuidade no próximo exera Presidente.
cicio de nse; respondendo le pergunta Procópio de' Mello Carvalho — DO/
do Conselheiro Roberto de Oliveira, DNPVN-Substituto.
(BNDE), informa' o Subdiretor	 Léo Magarinos de Souza Leão --
SPC que a conveniência désses convê- CMM.'

Waldo Mário da Costa Araújo —
CNT.

Benjamin Eurico Cru?. o- MTPS.
do do Rio Grande do Sul e -Mie per- Aos três dias da mésdele junho do
manece ocioso pot falta de recursos.
Aléns disso o trabalho deverá, ser fel-
to com dragas alcatruzes,- tipo esse,
que o DNPVN não possui. Esclarece,
que o DN'PVN não fará- adiantámento
de recursos mas tAct sõmente pagará

...os serviços realmente executaexecutadosé
Snedidoe. Com essas eXpIicaoões os
Conselheiros dão-se por satisfeitos e
retira-se o Subdiretor Bente de Al-
meida. Por fim o Relator apresenta
seu voto no sentido de baixar o pro-
cesso em diligência para que seja la-
vrado Termo Aditivo alterando-se a
eláuSula sétima e seU parágrafoimoio

ano de Mil novecentos e sessenta e
cinco, na sala de Reuniôes do Conse-
lho Nacional de Portos e Vias Nave-
gáveis, situada na Praça Mauá, nú-
mero dez,' nesta Cidade do Rio de Ja-
neiro, realizou-se a ducentésima pri-
meira reunião, ordinária, doConse-
lho Nacional de Portos e Vias Nave-
gáveis, sob a Presidência do Enge-
nhélro Cadoz Theóphilo de Souza e
Metia e presença dos Conselheiros
acima mencióhados. ATA — Lida,
discutida e posta em votação, é apro-
vada a Ata da 200e reunião, ordiná-
ria. Comunicações. --O Conselheiro
Léo Magarinos ((MM ) solicita eme a
Pre

portuárioa que é o Governo do Esta-
do e sim diretamente com a AP?, um
dos portos-em concessão. Pede que o
plenário se fixe nessa preliminar para
firmar ima diretriz que deverá ser
adotada em lodos os casos congêne-
res.- Após debates sõbre os aspectos
legais do problema e por Proposta do

co de modo a que Se preveja recursog
Conselheiro Benjamin Cruz (MTPS)

elo Fundo Portuária . 	 sidência providencie as expedien-.Nacional refe-	
delibere o Conselho que a adminis-

necessários à dseignação do re- tração de cada perto, para 'firmar
rente ao exercicicr de 1965 e não ao tespresentante da COmissão de Marinha coáverilos deverá estar munido de

poderes outorgadas . expressamente
pelo Concessionário.- Continua o . Re-•
lotar agora, para abordar o aspecto
de contratos, convênios,. etc., as-
amados peio Diretor-Geral, sem que
o .Conselho tenha se manifestado
previamente quanto ao iprojetc da . 3t) dias, findos os' quais a Resolução _ •
obra. Pede, 'também, que o plenário do CNPVN passa a ser considerada
trace diretriz' sôbre o 'assunto, &libe. aprovada • para todos os efeitos. O
rondo da necessidade ou não dessa Conselheiro Benjamin Cruz lembra a -
providência. Tendo em vista o que dia- prerrogativa que tem o Presidente de •
põe o Art. 69, item 11, alínea	 da Proferir despacho que na Justiça se
Lei &- 4.213-63 e o disposto no item denomina "Saneador". Poderia no ta-
IV, Item B. do 'arts 1 9 da Portaria do so decidir não levar o processo ao pie- -
ISIVOP n9 72, de 3-3-64, que eprova o eário, de vez que, contra a Resolução
Regimento Interno do CNPVN, comi- do Conselho não houve recursos de
dera o plenário Mie -O- laVrattrra do qualquer natureza e tendo-se exauri-
projeto e orçamento pelo Conselho do o prazo legal de 30 dias para de-
Nacional de Portos e Vias Navegáveis cisão a respeito, a Resoltição já é ato ,
e homologação do Ministro da Vittçáo perfeito e acàbado. Corno; porém, o •
e Obras Públieas, nos termos do § 19 prOcesSci foi distribuido a um Relatos*	 •-•
do- Artigo 69 da Lei 4.213-63. Finai- Propõe este se pronuncie e do mesmo
mente, fala de deliberação já tomada Modo. "Tendo o Relator concordado
peio Conselho sere convénios com ad- com esse ponto de vista o processo é
ministrações de portos em débito com retirado da pauta para as devidas pro-
a TMP (Lei 3.421-63)- e conclui pro- Vidênclas do Presidente - do CNPVN.
pondo que o Diretor-Geral prOviden . Contin ua O Conselheiro Waldo Ardi- -
cie a lavratura de Têrmo Aditivo In- jo (CNT) psit relata)-' o processo
cluindo as cláusulas; O Departainen . CNPVN-169-65 referente a aforamene
to .suspenderá a entrega de recursos M de terreno na Praia do Caju aos
previstos neste Convênio se a Contra- Serviços Aéreos 'Cruzeiro dO Sul. Re- 	 -
tante, dentro do prazo de 60 dias, não corda que o prOcesso baixou em- dili-
comprovar estar quite com o' rodo- gência para' que - a Secretaria do
ihimento .da Taxa de Melhoromento Ce(PVN informasse o que havia sôbre
dos Portos de que trata a Lei 3.421, o assunto, não só quanto às instala-
do 10 de julho de 1958; referente ao Çães existente s como olltroà aspectos
'exercício de 1965 e as parcelas cor- que fõssem julgados necessários o que
respondefites à liquidação dos débitos foi feito. Entretanto, mantém seu pon-
existentes até 31 de dezembro de 1964 to de vista -de que .o imóvel é de in-
nos ternme preconizados pela Resolu- terêsse da APR e por essa razão Vota
çáo do CNP VN ne 201.1-65, de 3 de de acôrdo com os pronunciamentos -
junho de 1965. Delibera ainda, o	 dos -órgãos técnicos do DNPVN, isto é,
na-rio que a aprovação do Convénio contràriamente ao aforamento; Posta
ora em estudo só se verificará após a em debate e votação a proposta é
Contratante apresentar poderes ou- aprovada por unanimidade (Resolução -
torgados pelo Concessionário para és- 201.2-65). Volta a falar o Conselheiro
se fim expresso e Condicionada -re- Léo Magazines , (CIAM) para proferir
mossa para o Conselho do projeto e parecer ao processo CNPVN-151-65
orçOrnento da obrO, a fira- de que de- referente ao Convênio firmado com o

ciclos anteriores a 1965, em 18 pres .. libere sóbre o assunto. O plenário coa- Govérno do ratado do Rio Grande do
tações iguais; III --- Determinar a Corda com a baixa cio processo atn di- Sul, Lembra 'a Relator que se, trata de
suspensão por parte do DNPVN da ligencla contra o voto .flo Conselheiro- caso exatamen te igual ao convênio
entrega de recursos de qualquer na- Diretor-Geral Substituto. A seguir o constante do processo CNPV11452-65,
tureza às AdminiStrações de Pôrto em Conselheiro Benjamin Cruz (MTPS) já deliberado pelo Conselho. .Propõe
atraso com o- recolhimento da Taxa apreSerita parecer oral ao processo .., que adote neste caso O mesmo trata-
de Melhoramento dos Portos no que CNPVN-372-65 referente 'ao convênio mento -dado ao anterior. Face a essa
concerne ,ao exercício de 1965 e das firmado com a Governo do Estado da proposta.

'
o processo baixa em diligên-

prestações dos exercidos anteriores
estabelecidos no _Itens 11 desta Reso-
lução, ficando o$ Distritos de Porto"
impedidos de certificarem as faturas
ou liberarem- quaisquer recursos
conta do Pirndo de , Melhoramentodos Portos vinculados its Administra- dereeer fornia de entrega dêsseo -re- por encerrados os trabalhos dos quais,
çoes de- virto em atraso. IV—: . De- cursos ao Contratante, o Presidente • eu, Márcio etoenart. Ramos, Chefe da

•

.	 ,
,

de 1964, já agora (inexistente. O Con-
selheiro Benjamim Cruz (MTPS)
propõe que se inclua tio nexo Aditivo,
cláusula determinando que o DNPVN
suspenda a entrega de recursos. ao

Mercante em substituição à sua, cujo
mandato eXptra-se ainda no corrente
més: Solicita, ainda, que o Diretor-
Geral encaminhe ao Conselho, uma
demonstração doe débitos de cada

Governo do Eetado se, dentro de 60 administração portuária, relativa' à
dias O DEPRC ainda estiver era mora Taxa de Melhoramento dos Portos.
tom a Taxa _ de Melhoramento refe- ORDEM DO DIA — CY Presidente 1M-
rente ao exercício de 1965; o Come- eia a Ordem do Dia tecendo conside-
lheiro Waldo Araújo (CNT) propõe à rações sôbre a Resolução do' CNPVN
inclusão de nova cláusula vinculando os _199.1/65, de 27 Zle . maio de 1965
o reajustamento previsto na cláusula dispondo sôbre • as administrações de
quinta ao ` cronograma dO obra, -de portos era mora com a- Taxa de Me-
Inácio a não ser •eoricedido reajusta- lhoramento dos Portos de 'que trata a
M	 aMento aos serviços em atraso. Posta Irei 3 .,421/58: Ressalta o aspecto das
em debato e votação, é aprovada a dificuldades que se apresentam para
baixa do processo em diligência para cumprimento integral- da Resolução,

~riu* Seja firmado Têtmo Aditivo' cite- de vez que ésses adébitos vêm sendo
- arldo a cláusula indicada pelo Con- acumulados por muitos anos. Exem-

telheiro' Léo IV/agárinos (CMM) e in- plifica os portos situados no -Estado
Gliiindo Messe Aditivo, .its Cláusulas do Rio Grande do Sul cujo débito

• im Cruz (MTPS) e Waido Araújo importando da Resolução em apreço
ri;cipostas pelos Conselheiros /lenias ascende a Cr$ 1.000.00a.000. Diz da

. -(CNT) e contra IS Voto do Conselheiro visandd normalizar a situação pro-
lpiretor-Geral SubStitutd.. A seguir o porcionando mOloOes recursos para
Çonselheiro Roberto do Oliveira — que-o DNPVN possa dar cumprimento
aBNOE) fala Misto O processo ClePVN ao seu • programa de obras. - E, por
141-63 referente a convénio firmado julgá-la necessária e para torná-la

, Pára a reconstrução .:Io Molhe-leste mais exequível é , que submete aos
ela, barra do Rio Grande, RS.- Lern- conselheiros a nova redação que nes-
lera que a propósito o Conselho Toais sa oportunidade apresenta. O assuo-
gou a Resolução 119 99.444; de '16 cle' to é submetido a debates, sendo, log0
dtinho da 1964, dando unia serie- de após, aproVada por Unanimidade a
recomendações ao Diretor-Geral, - e Resolução n9 201.1/65, nos 'seguintes

• Gomo o convênio que ora examina na- têrmos: I — Fixar o prazo de 60 dias
nhurna . referência faz ao assunto, so- a - partir da presente Resolução para
licita abaixa do processo em dili- que as Administrações de Pôrto em
gemia para que o DNPVN informe: atraso no recolhimento da -Taxa de
a) quais as-medidas adotadas em de- Melhoramento dos Portos relativo ao
çorrência da Resolução ne 99.4-64, de exercido de 1965 promova a liquida-
16 de junho de 1964; os pareceres tão- ção de seu débito, após o que será
Picos relativos à aeçA0 ideal do mo- aplicado às renitentes o disposta no
jile, preços unitários Constantes do § 19 do Artigo 4v da Lei 3.421 de 10

t

Onvênio, etc, se o concessionário' de julho .de 1958; II — Conceder , o
está em e., ,-.1. com o' recolhimento da prazo de 18 meses a partir de 31 de

axa de Melhoramento de Portos; em julho do corrente. ano parti que as
Caso negativo, qual o montante do Administrações de Pôrto promovam o

"débito dó concessionário -relativos a recolhimento da Taxa de Melhora-
oda pôrto, São adiados os julga- mento dos Portoa em atraso nos exera
mentos dos proceasos CNPVN-68-64,
Dor ausência do Conselheiro Relator,

VN-151-65, 854-65 a pedido' do[IP
nselheiro-Relator e CNPVN-372-65
r solicitação do , Conselheiro Léo
agarinos (CM11) ..,- Nada mais ha-

Ln

acudo a tratar, o Presidente dá por
cerrada a reunião, da qual, euoMár-

lo Maynart Ramos, Chafe da Sem-
ria dó Conselho Nacional de Portos

• Vias Navegáveis, lavrei* a presente
, Nta, que lida e achada confornie por

. 40s. vai assinada por mim, pelo Pre-
cito e demais Conselheiros pfesen-
.'""‘ 5,;.n ..1 Janeiro, O de junho

::.-•:'5.,,Z: r.j4-ató Mctirriart Ramos.

.	 .

•

da. São adiados os julgamentos dos
processos CNPVN-68-64, por ausência
do Conselheiro Relator e CNPVN-
402-65 por estarem esgotadas a hora •
regimental e sua prorrogação. Dado o
adiantado da hora. o Presidente dá

Bahia para a construção tia ponte
Ilhéus-Pontal, Ressalta que se trata
de obra com projeto e orçamento -já
aprovados pelo Ministro' da Viação e
o Contratante não é Concessionário ou
administrador de perto. Depois de es-

-

o
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que eerá custeada pela COSIPA, (S.\
áludir à harmonia existente entre al
empresa interessada e a Cia.' Docas
de Santos, no tocante aos aspectos
financeiros da movimentação'de recrø
eadorlas pelo cais aa COSIPA, cone'
clui pela aprovação pura e simples
do projeto de abertura do canal, com-
a obrigação para a DOSIPA de apre-
sentar, quanto, antes, os projetos de
seu pier e da respectiva bana de evo-
lução, que devera° ser abjeto de neva'
deliberação. O Conselheiro Visado
Araújo (CNT) sustenta que pelo ca-
nal em questão só poderá entrtr ma-
téria prima, devendo os produtos ara-
'sedes da COSIPA ser movimentados
através do porto de ;;:antcs, sendo
contestado pelo Conselheiro Roberto •
de Oliveira (BNDE) " e pelo Presidçn- .
te, que W carta em que a Cia. Docas
de Santos declara que não se opõe a
iniciativa do terminal maritimo
COSIPA, desde que esta se limite a
Movimentar, exclusivamente, por Lastro
pônei, seus produtos e materiais e que
pagasse A Administração do Perto ele
Santos . as taxas lirevistas nas tabelas
"A" . e "N" da tarifa portuária. O
Conselheiro Xavier da Silveira (FAC),
pergunta se há 'garantias técnicas ,e
que esse canal não vá alterar o com-
portamento do Pórto de Santos, au-
mentando velocidade de seu amo-
reeinento. re Presidente põe era voe
taçáo as conclua:ice do Conselheiro-
Relator. O Conselheiro Roberto de
Oliveira (BNDE), ressalvando a auto- -
rivade, que reepeito, do Professor Mil-
ton Vargas, levanta dúvida sôbre a
estabilidade do •talude em regime gi-
n4inico...A objeção é reepondida pelo
Presidente e pelo Conselheiro Relatar.
asie escierece que a despesa Ia dia-
game do excesso de assoreamento pra
vocatio pelo canal será um (Mus da
COSIPa. O Conselheiço Roberto de
Oliveira (SNDE) eclara que votará
pela aprovação do projeto, louvando-
se nos pareceres, principalmente et)
do Professor 'Milton Vargas, mas res-
ealyándo 'sua dúvida quanto a mano-
tenção do talude quando submetida,
eni regime dinfuntco. Os Conselheiros'
Xavier da Silveira 1.P.4P), Leo Ma-
garinos (CUM), Benjamin Cruz
MTP,$) e waido (cerT) acons
panharn-no na ressalva. o Conse-
lheiro Walsio Araújo. &NT) mantém
tambom sua ressalva quanto ao es-
coamento dos prodtuos acabados por
Saraos, g menos que a Cia. Docas de
Santos abra mão de seu monopólio
de concessão. O voto 40 Conselheiro-
Relator é aprovado (Resoluçâo Mine-
ro 210.8, de 1965). O preeidente, con-
siderando a hera adiantada, adia a
discussão do projeto sôbre faltas o
avarias. O Conselheire Xavier da,

(FAC) pergunta se o traealho
eõhre térinos de contrato e aditivos
pode ser pesto em pauta na 'próxima
30 feira. 'O .Presidente erclarece que
ainda vai fazer reunião, da qual, para
constar, tiu, Manuel Inocencio de La-
cerda Santos, pelo Chefe , da Secreta-
ria do 'Conselho Nacional de Portos
e Vias Navegáveis, lavrei a presente
Ata, que lida e achada ebnforme por
todos, Vai assinada por mim, pelo
Presidente e demais Conselheiros pree
sentes. Ri

es
o cle. Janeiro, 6 de julho de. •

1965. — Manuel Inocêncio de Lacer-
da Santos..

teecretaela do Conselho Nacional de
Portos e *lias Navegavds, lavrei a Pre-
sente Ata, que lida e achada confor-
me por todos. vai assinada por mim,
pelo Presidente e demais Conselheie
ros presentes. Rio de Janeiro, 3 de
}1111110 de 1965. — Márcio Malinart
Ramos.

• 'Ata da CGX Reunião OrdIndria, do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia mis . de
julho de , nal n4vecentos e sesJenia
e cinco.

Censellieleos presentes:
Carlos Theóphilo ,de Sotiza e Mello,

Presidente.
• Roberto Félix de Oliveira — BNDE.

Léo Magarinoe de Souza Leão --
CMM.	 -

,Walter Vilela Guerra — MM.
Joaquim Xavier da Silveira -- FAC.

e Waldo Mário da Costa Araújo :—
CNT.	 •

4	 Beajarnia Euricp Cruz -- MTPS.
Aos seis dias do mês de -julhe do

ano de mil novecentos e sessenta e
Finco, na Sala de Reuniões do 'Coa-
gelho Naceeleal de Portos e Vias Na-
vegáveis, eitaeda na Pena Maeia,
número dez, nesta Cidade dp Rio de
Janeiro, realizou-se a ducentéelina
decima retinia.° ordinária. ,A reunião

aberta peio Copeelaeirp Benjamin.
Eurice Ceirz (MTPS), no exereiclo
Presidência, por estar o presidente'
Carlos TheóPhilo' de Mello e Souza
no Ministério da Viaçate e Ohras
laicas, a tini de •aesiSgr à pUsee 00
nõvo Diretor-Geral do oNPypr, Almi-
rante Luis Clóvis de Oliveira. ATA -e-
É lida, debatida e aprovada por una-
nimidade a Ata da CCIX R,enni,49.
Pare à ausência do Presidente' Wieder,
é mais uma- vez adiada a diacamea
da Ata da QCV R.eunião. 'COMBNI-
CAÇOES — o Conselheiro Xavier da
tsilvenat (FAQ) propõe seja consigna-
do em Ata, veto de impor ao En-
genheiro Fernando Virago de Miran-
da Carvalho, demissionário da Dire-
e:ao-Geral por moSivo de saúde, que
deu a todos unia grande liça° de
eepiritq público e de amor ao trabalho,
e que essa deliberação do CNPVN
peja demunicada ap ex-Diretor-Geral
peia secretaria. A proposta é aprova-
da por Unanimidade. O Conselheiro
Leo IVIagarneiee (CMM), lamentando
estarem ausentes o Presidente e o
Diretor.Geral, dá ciência ao Conselho
de ocerrãrleia, elle considera gra-

. víssima, no perto • de Antonnea.
_Quando da, aprovação deultimo
aumento tarifário, da ordem de 80%,

• para Paranaguá, na reunião de 2 de
fevereiro Ultimo, p, Resoluçao número
369.4-65! que coissubstandou este
aumentos Otodos os expedientes que a
acompentiara, trezem • na • ementa
alusão a Paranaguá e Antonina, ep-

,quanto que no texto só se referem a
Paranaguá. Ora, a inclusão de Aatoe
nina nessas ementas seria um lapso
interno do Conselho, porquanto A
Portaria Ministerial correspondente,
publicada' no Diário- Oficial, só se
refere a . Paranaguá. Contudo, o
Senhor Arthur Miranda Ramos,
Superintendente do Pôrto de Parana-
guá, autorizou p. cobrança 4 tdiclo-
nal de 80% nos dois portos. O Cm-
relheiro Léo Magarinos "(Calleln
concluiu pedindo providências as inala
urgentes, se possível um telegrama
Imediato de guiam de direito, a fim de
fazer, cessar a cobrança indevida em
Antonina, onde a revolta entre os
usuáriot3 é geral. O ConSeineiro Xavier
da Silveira (FAC) deseja saber o que
foi votado, exatamente, pelo , Conselho.
O Presidente em exercício, conside-
rando clara, pela exposição do Con:-
selheiro Iséo Magarinos (CMM), a
posição do Conselho, propõe-se en-
carecer junto ao Executivo do Depar-
tamento, a remessa urgente de telt-
¡trama ao Administrador do Pôrto de
Antonina para sustar a' cobrança
Irregular.,, O Conselheiro Lép Magari-,

nos (CUM), insiste na necessidade de
Providências imediatas, e o Presiden-
te ean exereicio manda chamai: O Pr.
7404Adas uives de Oliveira, protelane
cie a eontenuaçare 40s debates sôbre o
assunto para quando estiver presente
o Sub-Diretor de Exploração. oRopLf
DO Df.A — O Conselheiro Benjamhe
Cruz (MTPS), abre a Ordem do Dia
supmetendo à discussão, a proposição
que apresentou na sessão anterior, a
hm de que seja convertida em teso-
luçãe. A proposição é aprovada corno
recomendação ao Diretor-Geral (Re-
Milução n9 210.1-65), no sentido de
providencias para abrogação das por-
tarias ministeriais que conce.deram
aumentos tarifários para eoberaura
dos &cordeie salariais recentemente
anulados e do levantamento contábil
do quentura recebido por conta leque-
les adicionais após o cancelatnento
des vantagens erabalhietas dos eludi-
dos acordos. Ainda- o Conselaeiro
13enjamin Cruz (MTPS) relata os
Processos CNPVN-409, 412, 392 e 410,
lados de 1965, referentes a aforamen-
to de terrenos de marinha .sem in-
teresse ao plano portuário. O voto do
Coneeiheiro-Relator, favorável à con-
ceasão dos aforamentos eolicitadós, é
least° discuseao e em votação *e
aprovado por unanimidade (Resolução
ra 210.2-65). O mesma- Conselheiro
Benjamin Craz (MTPS), pede a
inclusão na Ordem do Dia, :do Pro-
cesso CNPVN-172-65, referente a Ter-
mo de Convênio celebrado entre
p:swylv. e p Miado da Bebia, para
conclusão das obras da pente Ligas
Pontal, naquele Estado. o proe
cesso baixara em dgênci a tun
de ,  lavrado termo aditivo c:as-
pano sôbre entrega, parceiadadsen-
te, ao Governo Estadual, dos ee-
curses do coavenip, e 'enrubesça() da
expressão "por motivos de fôrça maior
do parágrafo único da cláusula nona.
Contra as exigências 'do CNPVN,
oferece recurso' ge Presidepte -da Co-
missão de Concorrência. O ea.onsee
lheiro-Relator levante iniciaimenee a
preligli-Par de ser dito Presidente
da, Cerniesão de' Concorrência ;arte
ilegítima para recorrer, consideran-
do, porém, prejudicade a prelimi-
nar pelo despacho de Diretor-perei,
que se declara "de aceirdo", com o re-
curso. NO mérito, opina Centra o re-
curso, Per serem as duas exigências
do CNPVN perfeitamente legais e ca-
biYeis. A coaclusão do Cpaselledeo-
Relator, 'tornando conhecimento do
recurso para considere-lo improceden-
te, é aprovada por unanimidade (Re-
solução número 210.3-65). O Conse-
lheiro Roberto d Oliveira (BNDE)
apresenta relatório, oral do Processo
CNPVN-421, de 1965, referente a dois
pedidos de aforamento de tefreno
marinha: do situado na Praia de Axi-
xa, Ma,ngaratiba, em Itacurussá, Rio
de Janeiro, designado por Lote núme-
ro 2.735, em favor de José da Silva
Mello, e o da Ilha Caieira, nas proxi-
midades da foz do Rio Macaé, Rio
de Janeiro, em favor de Athos Duboc
Figueira. O voto do Conselheiro-Re-
lator, no sentido, do indeferimento de
ambos os Pedidos de aforamento, .is-
to em discussão e em votação é apro-
vede por unanimidade (Resolução
número 210.4, de 1965). O mesmo
Conselheiro Roberto de Oliveira
(BNDE) relata oralmente o processo
CNPVN-336, de 1965, em que a Cia.
Nacional de Alcalis — solicita autori-
zação para executar, a soas expenses,
serviços de aterro e outras obras que
lhe permitam a utilização imediata de
trecho de cais existente no Pôrto do
Fôrno, em Cabo Frio, Rio de Janeiro,
enquanto o Departamento não ter-
miha a construção g organização da-
quele pôrto. O votodo Conselheirg
Relator, favorável ã - homologação,
CNPvN, da • autorziaeãq já cencedida
pelo Diretor-Geral do DNPVN, é de-
batido e aprovado por uanimidade
(Resolução número 210.5, de 1965).

,aiada o 'Conselheiro Roberto de Oli-
veira (BNDE) relata oralmente o Pro-
cesso CNPVN 420, de 1.965, referente
a prestação de contas dos sivax,p re-
lativa- aos exercícios de 1960, }Hl e'
1962. O parecer do Conselheiro-Re-
lator, centrará) à aprovações das con-
tas, face aos pareceres contidos no
proceeso, é debatido, posto en1 vota-
ção é aprovado por unanimidade (Re-
solução número 210.6, de 1965). 4r)
Conselheiro Roberto de Oliveira
(BNI/E) pede a inversão da Ordem
do Dia a fim de relatar mais um

'processo, o CNPVN-387, de 1965, re-
ferente a Tenho de Convealo entre
DNPVN e a Casa de Saúde Santo
Agostinho para prestação de serviço
de as.sisténcia médica aos servidoree
'do Departamento e seus dependentes.
Declarando-se satisfeito com as, res-
postas aos quesitos que apresentou ao
DNPVN, conclui o ConselLeire-Rela-
tor pela aprovação do-convênio. Seu
voto é aproved,o por unanimidade
(Resoluçeo número 210.7, de 1965).
O Conselheiro Wieldp Araújo (CNT)
relata o Processo çallaVN-62, de 1965.
em que é proposta a elevação da gra-
eificação dos membros. do Consellie
Técnico Consultivo da Administração
do Pôrto do Recife, de Cr$ 2.500 parar
Cr$ 7.500 por sessão, hem come a
concessão ele uma remuneração . de ..
Cre 50.000 no Presidente daquele Co-
legiado. O voto do Conselheiro-Rela-
tar, que conciiii pela conceeaão dos
membros daquele Conselho de uma

atificação de Cr$ 5.000 por sessão,1
num máximo de Cr$. 20.Q00 por mês,
denegando aprovação à proposta de
remuneração especial de Cr$ e0.009
para o Presidenteé debatido, posto em
votação e aprovado por unanimidade
tetesoiu,ção número 210.8, de 1965).
eastra o Doutor Lebnidas Alves de
Oliveira. o Conselheiro Léo Magari-
nos (CMM) expõe ao Subdiretor da
SEPVN o caso oe Antanina. O Douter
feeônidas declara que Antonina está
funcionando como uma divisão- de
paranagutt, e que a concessão é uma
só. Antemina começou a funcionar ein
caráter exprhnental, 'como porto Or-
ganizado, cem urna tarifa vinculada
4. d e Paranaguá. Por isso se podeeea-
tender ,,que, aumentada a de parana-
sua, seja automático o aumento eus
Antonina, na mesma proporção. O
Cobseliseiro Leo Magarinos (CMM)
objeta que, a seu ver, o aumento de
Aatonina deveria forçosameate ser
explicito, e que o caso está dando
margem a confusões. vai telefonar
para o representente da Comissão de
Marinha Mercante ene Antonine e
quer urna definição, se a tarifa é ou
não a mesma. O Dotitor Leônidas
Promete dar uma palavra definitiva
na 53 feira. O Conselheiro Leo Ma-
garinos (CMM) insiste por urna
videncL:. imediata. gntra o Presiden-
te efetiva,. Engenheiro Carlos nen-
pado de Souza e Mello, assume a Pre-
sidência e declara suspensa a reunião
por 5 minutos para que todos possam
cumprimentar o Doutor Miranda Çar-
valho, que está deixando o cargo.
Reaberta a reunião, o Conselheiro Léo
Maganos (CMM) pede seja enviado
telegrama - imediatafnente à. Adminis-
tração do Pôrto de Antonina, sustan-
do a cobrança ilegal do aumento tari-
fário. O Presidente promete enviar
ofício Com urgência ao Diretor-Geral
solicitando imediala sustaçâo da co-
brança de memento tarifário aem base
legal em Antcnina. O Doutor Leôni-
das examinará o assunto para-que o
telegrama seja enviado com a máxima
urgência. O Conselheiro Walter Vilela
Guerra (MM) passa a ler relatorio
escrito do Processo CNPVN-411, de
1965, em que a COSIPA — Cia. Si-
derúrgica, Paulista, pleiteia aprovação
de projeta para abertura de canal na
acesso ao seu terminal marítimo, em
Piaeaeuera, .aeo Paulo, na cxtenzeo
aproximada de 5 Km. O relatório.
após citar pareceres favoráveip obra,

Ata da CCXIV Reunião, Ordinária,
• do . Conselho Nacional de Portos e

Vias Navegáveis,' realizada; no dia
vinte de julho de mil novecentos
e sessenta e cinco.	 •

Conselheiros presentes:
Carlos Tneophilo de Souza e Mello,

Presidente.

DNLPulV.sNe1"18 de
	 G, Oliveira — D-

Léo Magarinos de Souza Leão —
CMAI.

Walter Vilela Guerra — MM.
Joaquim Xavier da Silveira — FACe
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MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDENCIA SOCIAL

INSTITUTO DE APOSENTADORIA E PENSÕES DOS BANCÁRIOS
Autorizando o pagamento referente

à diferença de fUnÇão gratificada re-
lativo ao período de 1-6 a 21-6-65,
conforme Pt. 24-74-65, de 31 de agias-
to de 1965 ao servidor João Osmar
Mendes, no valor de Cr$ 76.999.-

Ern 12 de outubro de 1965
Autorizando o pagamento referente

à gratifiettção de quinquénio aos ser-
vidores:
a Democratino D. 'Martins — período
de 13-7 a setembro de 1965 valbr
Cr$ 32.916i

RELAÇÃO GD-27-013-65 ,

ATOS DO DELEGADO DO IAPB NO
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

Em-4 de outubro de 1965
Autorizando o pagamento de servi-

ços extraordinários aos sereidores:
Albertina M. de Lourdes Almeida

— 60 horas — valor ''.;r5 34.560;
Alvaro Luiz F. do Vai -- 18 horasa

— valor Cr$ 18.'720;
Nina Rosa M. GonzattO -- 60 ho-

ras — valor Cr$ 31.200; 	 ,
Lourdes Gaspar Teixeira, — 00 ho-

ras — valor Cr$ 31.200;	 -

ÇNT.
Benjamin Eurico Cruz — MTBS

, Aos vinte dias do mês de julho do
eno de, mil novecentos e sessenta e
Cinco, na sala de Reuniões 'do Coa-

alho Nacional de Portos e Vias Na-
N,egáveis, situada na Praça Mauá nú-
mero dez, nesta cidade do Riu de Ja-
pairo, realizou-se a ducentésima dé-
cima quarta 'reunião, ordinária, do
tConselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis ,,Sob a Presidência do En-
genheiro Carlos Theophila de Souza
e Mello e presença dos Conselheiros

cima mencionados. Ata — E' lida,
discutida e aprovada por unanimida-
,de a Ata da CCXIII Reunião. Co-
Municações — O Conselheiro Léo Ma-
Jearinos, reportando-se ao seu relate)-,

constante da ata recém aprova-
da, sôbre o Convênio assinado entre
'o DNPVN e o Estado do Rio Grande

Nado Sul para realização de estudos hi-
‘eirológicos e geoniorfológicos no Rio
Taquara deixa consignada sua inda-
gação, que ficou pendente, das razões
que levam o Departamento a optar
pela forma de convênio para execução
de estudos que poderia contratar di-
retamente com firmas especializadas.
O Conselheiro Diretor-Geral decla-
ra, respondendo a pedido de infor-
mação do mesmo Conselheiro Léo
'Magarinos (CMM), que. já encami-
nhou o expediente sôbre o caso de
Antonina. Acrescenta ter asisnado
dito expediente com uma ressalva.
Concordou com a extensão tend( em

, vista o motivo do aumento salarial
Aguai para ambos os portos. O Con-
selheiro Xavier da Silveira (FAC)
sugere que seja firmado uni convênio
como maneira de dar forma jurídica
ao ato pelo qual o DNPVN deverá
concretizar a autorização, recente-
mente concedida pelo CNPVN
Companhia Nacional de Alcalis, atra-
vés da Resolução n9 210.5-65, para
fazer obras e operar a titulo precário
o Pôrto do Fôrno, em Cabo Frio. O

•plenário aprova a inclusão, na citada
resolução, de item nos têrmos propos-
tos pelo Conselheiro Xavier da Sil-
veira (FAC) Êste em outra comu-
nicação, propõe a unificação, numa
só portaria, de todos os adicionais au-
torizados em cada pôrto, por várias
portarias, e que causam grande con-
fusão nos portos. 0 Conselheiro Léo
Magarinos (CMM) ' propõe que se bai-
xe resolução com essa rect,mendação-
O Presidente declara que a elimina-
ão dos adicionais deve- ser feita dire-

tamente, para que, após os acordos (CMM) lembra que deveria constar
salariais, se possa elaborar tarifa de na minuta cláusula vinculando o rea-
finitiva para cada pôrto. O Conse- justamento ao cronagrama da obra e
lheiro Xavier da Silveira (FAC) re- a quitação com o TMP, bem como es-

eetà preparando, "Consolidação das tabelecendo qu eo reajustamento, sehouver, seja por conta dos recursos
portando-se ao livro que o Conselho

Leis Portuárias" até 31.12.63, de. -
ra que a ABAP está disposta a pa- normais do pôrto. O Conselheiro

.

g	
Xavier da Silveira (FAC) lembra que

ar a diferença que fôr necessária todas escas
para que a legislação saia completa condições podem entrar
até 

31.12.64. O Conselheiro Benja- na cláusula' em aberto sugerida em

mm 
Cruz (MTPS ), dirige ao Presi- seu voto. O Presidente observa que

o convênio, antes de ser assinado pelo
dente e ao Diretor-Geral um apêlo Diretor-Geral, deve ser • autorizado

_ tido de ser abreviada a tramitação pelo Ministro, e propõe se acrescen-
dos arrumadores de Vitória, no sen-

tem ao preâmbulo da minuta, após
de processo de - seu interêsse. O Pie- "que se seguem", as palavras .. .
sidente comunica ter recebido da "de acôrdo com a autorização do
ABAP oficio participando a realiza- Sr. Ministro exarada no Processo ..."

.	 ção, no período de 23 a 28 de agôsto A. proposta é aprovada. O Conselhei-
próximo, de sua convenção Par a a ro Léo Magarinos (CMM), conside-
qual pede o patrocínio do Conselho. rando que.foi a Lei n9 4.370-e4 e
Pede que o CNPVN apresente naquela não a Lei n 9 4.213-63, que deu ao
reunião uma definição de Princípios Conselho a atribuição de aprovar
gerais e um trabalho sôbre a utiliza- convénios, propõe a inclusão na C i an-
ção de "containers". Ordem do "Dia sula 6a, entre a virgula após "Nave-
.— O' Conselheiro Léo Magarinos gáveis" e as palavras "nao se res-
(CMM) lê relatório do Processo ponsabilizando", do inciso "de acôrdo
CNPVN-40-65, em que a Cia. Everest com a Lei n 9 4.370-64". A proposta
Engenharia e Comércio, empreitira é aprovada. O Conselheiro Diretor-
das obras de abastecimento de água Geral aponta .a inconveniência, ocor-
ao Pôrto de Mucuripe, CE, pede rea- rida aça muitos convénios, de o De-
justamento de preços invocando , a Lei partamento entregar as verbas res-

n9 4.370-64. Considerando que. o .que pectivas a outra parte sem poder evi-
impediria o exame do assunto seria tar que elas sejam mal aplicadas, por
a renúncia explicita e formal e não vezes sendo obrigado a terminar- as
a 

mera ausência de cláusula de rea- obras por preço elevadíssimo. Assim
justamento no contrato, como no caso propõe que os pagamentos sejam feitos
em tela; que houve granal"! modifi-

 medippte execução de serviços com
do De artamento obri-

Cações no projeto original e l'eão seria fiscalização

agôsto , de , 1963, o Conselheiro Rela-
tor emite seu voto no sentido - de que
o Conselho opine pela viabilidade do
reajustamento, de acôrdo com a Lei
n9 4.370-64, através de tarrno aditivo
e com validade a partis da data do
pedido.- O_ voto do Conselheira Rela-
tor é .debatido, pôsto em votação e
aprovado por unanimidade (Resolu-
ção n9 214.1-65) . O Conselheiro Léo
Magarinos (CMM) pasas a relatar.
por escrito, o Processo CNPVN 152-65 -
referente a 'Urino de Convênio fir-
mado entre o DNPVN e o Estado
Rio Grande do Sul para dragagem
dos canais Anteriores da Lagoa dos
Patos, no Rio Grande do Sul. Dito
processo havia baixado em diligên-
cia para que fôsse lavrado térmo adi-
tivo que contivesse cláusulas: o) para
prever . recursos do FPN referente ao
exercício de 1965 e não de 1964; b)
vinculando o. reajustamento previsto
ao cronograma da Obra e c) fixando
o cumprimento da resolução sôbre
recolhimento da TMP. Voltou ao
CNPVN sem que fôsse firmado o têr-
mo aditivo pedido, por ter o Presi-
dente da Comissão de Concorrência
invocado, contra a inclusão 'da pri-
meira das cláusulas citadas, a pror-
rogação da vigência dos programas
de allicação dos recursos do FPN e
do FMP, referentes a 1964, até a
aprovação dos referentes a 1965. O
Conselneiro-Relator, considerando que
ante a publicação no Diário Oficial
da portaria ministerial que aprovou a
prorrogação, podem ser aceitas as ale-
gações do Presidente da Comissao
Concorrência, pede a baixa do pro-
cesso em diligência para que seja fir-
mado Carmo aditivo contendo as_ ou-
tras duas cláusulas pedidas pelo Con-
selho. O Conselheiro Xavier da Sil-
veira (FAC) lê seu relatório ao Fra-
casso CNPVN-403-65 , referente - a mi-
nuta-padrão para. convênios entre o
DNPVN e pesosas jurídicas. • O voto
do Ccnselheiro Relator . conclui pela
aprovação da minuta elaborada pela
Secretaria do CNPVN, com a inclu-
são de cláusula nos seguintes têrmos:
"Tratando a obra, objeto do piesen-
te convênio de alto interasae admi-
nistrativo; fica . aqui regulado o se-
guinte (colocar os casos . . específicos
que, a juízo do Departamento e por
conveniência do serviço, não possam
ser regulados pelas cláusulas constan-
tes da minuta ora submetida à apro-
vação". Pôsto em discussão .o pare-
cer o Conselheiro Léo Magarinos

Waldo Mário da Costa A.raújo justa eaigir que a empreiteira ()peitas- gando à participação de ambas as
'se em julho de 1965, com maços rio partes. O Presidente sugere, nesse

sentido a inclusão de um parágrafo
à cláusula 'Ia , nos seguintes têrmos.
"Fica vedada a entrega de verbas
globais para posterior prestação de
contas". A proposta é aprovada.
emendas sugeridas, é aprovada por
emendas 'sugerida, é aprovada por
unanimidade (Resolução n 9 214.2-63).
O Conselheiro Xavier da Silveira
(FAC) passa a apresentar, por escri-
to, relatório do Processo CNPVN-
328-63. referente a Têrmo Aditivo aos
contratos de concessão dos portos.
O Conselheiro Diretor-Geral pede
e obtem vista do processo,,cujaa dis-
cussão é por êsse motivo suspensa.
O Presidente declara encerrada . a
reunião, da qual, para constar, eu,
Manuel Inocêncio de Lacerda Santos,
Chefe da Secretaria do Conselho Na-
cional de Portos e Vias- Navegáveis,
Substituto, lavrei a presente Ata, que
lida e achada conforme por todos,
vai asisnada por mim, pelo Presidente
e demais Conselheiros presentes. Rio
de Janeiro. 20 de julho-,e 1965. —

Ata da CCXVI Reunião Ordinedia,,do
• Conselho Nacional de Portos e Vias

Navegaveis, realizada no dia vinte
e sete de julho de mil novecentos e
sessenta e cinco. -
Conselheiros presentes: -
Caricia Theóphilo de-Souza e Mello,

Presidente.
Luis Clóvis de Oliveira

DG-DNPVN.
Lao ,Margarinos de Souza Leão

CMM.
Walter Vilela Guerra; — MM
Joaquim Xavier da Silveira — FAC.
Waldo Mario da Costa Araújo —

CNT.
Benjamin Eurico Cruz	 MTPS.
Aos vinte e sete dias do mês de ju-

lho de mui novecentos e sessenta e
cinco, na sala de. Reuniões do Con-
selho Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis, à Praça Mauâ número dez,
nesta cidade do Rio de Janeiro, GB,
realizou-se a-ducentésima décima sex-
ta reunião ordinária ( do Conselho Na-
cional de Portos e Vias Navegáveis,
sob a Preaidência do Engenheiro
Carlos Theóphilo de Souza e Mello e
com a presença dos Conselheiros aci-
ma mencionados, e assistência do En-
genheiro Waldomiro Rocha, na qua-
lidade de convocado. ATA — E' lida,
'debatida, posta -era votação e apro-
vada por unanimidade a Ata da
CCXV Reunião. COMUNICAÇÕES —
O Conselheiro Waldo Araújo (CNT)
tece -considerações sõbre os conselhos
setoriais: diz ser inútil a remessa de
projetos novos ao Executivo, •
serão fatalmente encaminhados à Re-
forma,' Administrativa, e só depois de
concretizada a RA é que cada- Minis-
tério organizará, com a maior auto-
nomia, os seus aonselhos setoriais. u
Presidente comunica ter participado,
no Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, de reunião sôbre acôrdos sa-

Novembro do 1965

lariais. Dá ainda conhecimento ao
Conselho ` de que os §1 39 e 49 do
Art. 79 do Regime Econômico e Fi-
nanceiro dos Portos serão retirados
por ato do Executivo, uma vez que
estão sendo empregados em sentido
Inverso. O Conselheiro Xavier da
Silveira (FAC) ' anuncia que a Cia. • .
Docas de Santos decidiu implantar a
partir do próximo mês de agôsto o •
regime dos dois turnos. ORDEM DO
DIA — O Conselheiro Benjamin Cruz
(MTPS) relata oralmente o Processo
CNPVN-479-65, referente à aforamen-
to de terreno de marinha sem inte-
resse para o plano portuário, O voto
do Conselheiro-Relator, favorável A.
concessão do aforamento solicitado, é
aprovado por unanimidade (Resolução
n9-216.1-65). O Conselheiro Xavier da
Silveira (FAC) lê seu relatório sôbre
o Processo CNPVN-406-65, referente
a Têrmo de Acôrdo para a transferen-
cia da concessão do Pôrto de Mu-
curipe, CE, cio Govêrno dq Estado do
Ceará para a recém criada Cia. Do-
cas do Ceará. O voto do Conselheiro-
Relator, no sentido de que o Conse-
lho Nacional de' Portos e Vias Nave-
gáveis opine Savoravelmente a apro-
vação do Tarrno em aprêço e seu en-
caminhamento ao Tribunal de • Con-
tas ,para o devido registro, através do
'Ministro da Viação e Obras Públicas,
é pasto em discussão e em votação e
aprovado por unanimidade (Resolução
n9 216.2-65); O Presidente observa
que o processo inclui outro pedido da
Cia. Docas do Ceará, no sentido de
ser prorrogado o prazo de sessenta
dias cçncedido para opção aos servi-
dores públicos que, na data da cons-
tituição daquela sociedade, estavam
lotados nos serviços portuários à .mes-
ma incorporados, por outros sessenta
dias, a partir de 9 de agôsto de 1965.
Coa' o voto favorável do Conselheiro-
Relator, a matéria é posta em dis-
cussão e em votação e aprovada por
unanimidade - (Resolução n9 216.3-65).
Dada a ausência -do , Conselheiro Ro-
berto de Oliveira (BNDE), é adiada
para a próxima reunião a apreciação,
dos Processos CNPVN-3-65 e 453-65,
que o mesmo deveria relatar. AS-
SUNTOS GERAIS — O -Conselheiro-
Diretor-Geral comunica estar de via.
gem marcada para Fortaleza, CE, mo-
tivo pelo qual faltará et reunião da
próxima térça-feira. Fala sôbre o
objetivo principal dessa viagem, que
e a procura de uma solução para o
problema dos , portos salineiros de
Areia Branca e Macau, e' sôbre esse
assunto troca impressões e idéias com
os demais Conselheiros. Nada mais
havendo a tratar, o Presidente dea
clara encerrada a reunião. Para
constar, eu, Manuel Inocência de La-
cerda Santos, Chefe da Sacretaria do
Conselho Nacional de Portos e Vitu
Navegáveis, Substituto, lavrei a- pre-
sente Ata, que lida e achada confor-
me por todos, vai assinada por mim,
pelo Presidente e demais Conselheiro*
presentes. Rio de Janeiro, 27 de julho
de 1965. — Manuel Inocencio de La-
cerda Santos.
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26.250.
Ruy Brandão

agôsto de 1965 -
Em 26 de

Autorizando o
à gratificação de
dor:

Gentil Vanderl
rodo janeiro a j
lor Cr$ 27000.

--- período janeiro a
valor 

"
Cr$ .200.000.

outubro de 1965
pagamento referente
quinquênio ao servi-

ey de Amibas - p.-
unho dede 1965	 vaa

3-P, no valor e Cr$ 153.999, à ser-
viora Eline Coelho Malheiros, refe-
rente ao perlo° e 6-9.a 8 e outubro
de 1965.
ATOS DO DELEGADO DO IAPB

NO ESTADO DA GUANABARA
Autorizando o pagamento da im-

portância de Cr$ 141.440 ao servidor
Francisco de Assis Denako, matricula
556,.. referente à direfença de gratifi-
cação,, função no período de no-
vembro de, 1964 a setembro de 1965,
em substituição à titular que se en-
contra de licença.	 •	 ,

Portaria 20-113-65; de 5 de .outubro
-	 de 1965

• o Delegado Regional do IAPB no
Estado da Guanabara, no uso das
atribuições conferidas pelo Regimen-
to Unico, designa o servidor Francis-
co Pereira de Sá, matrícula • 739,
para substituto automático do Chefe
do Serviço de Aplicação do Patri-
mônio, Carlos Alberto Accioly Nobre-
ga, nos impedimentos legais eventuais
ou temporários, tornando sem efeito
qualquer designação anterior.-
ATOG • DO DELEGADO DO IAPB

NO ESTADO DO PARANÁ
Autorizando o pagamento da im-

portância de Cr$ 165.600 à servidora
Irene Odette da .Silva, matr. 3.090,
referente a substituição de titular de
função gratificiida no período de 15
de julho a 13 de agôsto de 19C5.

Autorizando o pagamento da im-
portância de Cr$ 308.710 ao servidor
Sérgio Antônio Gomes de Sá refe-
rente à gratificação de nível univer-
sitário relativo ao período de 16 de
junho de 1962 a maio e 1963.

RELAÇÃO GD-27-014-65
ATOS DO DELEGADO DO IAPB

-NO ESTADO DE GOIÁS
Em 21 de outubro de 1935

Autorizando o pagamento referente
à gratificação de quinquênio ao ser-
vidor:

Sebastião G. do Carmo -- período
janeiro, a setembro de 1965 - valor
Cr$ 33.750.

Alberani N. G. Leite' - período 10
de março a setembro de 1065 - valor
Cr$ 84.166.

Zenilde de Q. Barreto - período
16 de fevereiro a julho de 19,35 -
valor: Cr$ 20.500.	 f

Thael Pimenta Machado - período
janeiro a julho de 1965 - valor ...
Cr$ 147.000.
•Iracy Martins Lins -- período ja-

neiro a julho de 1965 - valor 	

INSTITUTO DE APOSEN1 AOC-
RIA E PENSÕES DOS EM-.
PREGADOS EM TRANSPOR-
TES E CARGAS

Hospital Getúlio Vargas
- Estado de Pernambuèo
RELAÇÃO CAGB - P-067-65

ATOS DO DIRETOR
Portaria n9 37 de 25.8.65 - Con-

cede Aposentadoria por invalidez de
acôrdo com o art. 176, item III, com-
binado com o art. 178, item III da
Lei 1.711-52 com os proventos men-
sais de Cr$ 127.000 (cento e vinte e
sete mil cruzeiros), acrescido do valor
de Cr$ 6.350 (seis mil trezentos e cin-
coenta mil cruzeiros) referente a 1
qüinqüênio, à Assistente de Enfer-

1
,,

- Ataliclo A. da Silva - período 8-7
setembro de 1965 -- valor Cr$ ....

3.499;
Dercy C. dá Siqueira - período 11

ie julho a setembro de 1935 -- valor:
Cr$ 13.499;	 -

Tilrno Lima Lopes - período 9-6
setermbro de 1965 - valor; Cr$ ..

1.4.000;
k Isabel F. da Silva - período 9-4
a setembro de 1965 - valor Cr$ ...
.21.500;

Lniz S. Barata - período 8-3 a
9etembro de . 1965 - valor Cr$ . ..
el‘4.733;
t Paulo Fernando Estavas - período
janeiro a setembro *de 1963 - valor
Cr$ 247.333;	 ,	 •
-, Elias Jorge Kanan,- período ja-
$1eiro a setembro dei 1965 - valor
.Cr$ 126.000;

Alzlro Finainor - período 8-2 ak( setembro de 1965 -- valor Cr$ 28.875;
João Cipriano Pereira -- período

, 29-7 a setembro de 1965 - valor
, Cr$ 7.875;	 .

Framino Giseldo Tavares --; perlo-
, do janeiro a 'ietembro de 1905 - va-

lor Cr$ 77.850;
.; Walter Raimundo Hahn - período
;19-7 a setembro de 1965 - -valor ...
Cr$ 21.048.

Rubens Vidal de Araujo - nerfodo
3-8 a 31-8-65 - valor Cr$ 15.466;

Salustio Maciel ,- periodõ janeiro
a agôsto de 1965 -- valor Cr$ 152.000:
`s. Miguel Falia - período 20-8 a 30
4e setembro de 1965 - valor ....
17.499, referente b, diferença da gra-
tificação de quinquênio.

setembro de 1965 - valor Cr$ ....
28.080; -

Maria José Silva de Melo - matrí-
cula 9.866 - período 20-3 a 1 de ou-
tubro de 1965	 valos Cr$ 31.200.

Autorizando o pagamento de seivi-
ços extraordinários . prestados à Se-
ção do Material ,aos fervidores:

Jorge João da Silva - matricria
3.188 --- período 10-3 a 5-10-6e; -
valor Cr$ 34.560;

Nolasco Ribeiro de Souza - ma-
trícula 1.554 - período 10-8 a 21 de
setembro de 1965 - valor Cr$ 27.480.

Autorizando o pagamento de servi-
ços extraordinários prestados à Se-
ção de Contas Médicas, aos servido-
res:	 -

Ciélia Barbosa Lopes --- matrícula
5.642 -- período 23-3 a 4-10-63-
valor Cr$ 36.656;

Iracy de Paiva Campos - matrí-
cula 3.191 - permdo 23-8 a 4-10-65
- valor Cr$ .30.166;

Jacy de Freitas Pacheco - matrí-
cula 50 - período 23-8 a 4-10-65 -
valor Cr$ 6'7,080;

José de Oliveira Lyra - matrícula
3.333 -- período 23-8 a 4-10-65 -
valor Sr$ 30.160

to
;

Lindolpho Pin da Rocha - ma-
trícula 4.123 - período 23-3 a 4 de
outubro de. 1965 - valor Cr$ 31.200;

Maria Aparecida Silva matricula
8.180 - período 23-8 a 4 de Outubro
de 1965 - valor Cr$ 27.040.

Autorizando o pagamento de servi-
ços extraordinários prestados à Seção
de Administração Geral ,aos servido-
res:

Cybelle Santos de V. e Silva --
matr. 9.094 - período 20-8 a 4 de
outubro de 1965 - valor Cr$ 31.200;

Nelson José da Conceição - ma-
trícula 1.546 - período 20-8 .a 1 dg
outubro de 1965 - valor Cr$ 35.560;

José Paulo Lopes - matricula 924
- Período 20-8 a 22-9-65 -- valor
Cr$ 26.496.

Autorizando o pagamento de servi-
dores extraordinários prestados à Se-
ção , de Imobiliária, aos servidores:

Ana Maria da Costa Cassibi - ma-
trícula 10.013 - período 20-8 a 1 de
outubro de 1965 -- valor Cr$ 31.200;

Helena Macedo Simões - matrícula
3.223 - período 23-8 a fi de outubro
de 1965 - valor Cr$ 31.200; 	 -

Vera Campos Ribeiro - matrícula
9.869 - período 20-8 a 1 de outubro
de 1965 - valor Cr$-31.200;

Wilson Bosquilha Ramos - matrí-
cula 9.870 - período 23-8 a 4 de eu-
tubro de 1965 - valor Cr$ 31.200;

Randolpho Borges de Freitas --
matrícula 3.222 - período 23-8 a 4
de outubro de 19665 - valor Cr$ ..
30.160;

Tarcísio Ferreira Batista - matrí-
cula 10.302 - período 23-8 a 4 de
outubro de 1965 - valor Cr$ 30.160;

Autorizando o pagamento de servi-
ços extraordinários prestados no Ser-
viço de Socorro Farmacêutico aos ser-
vidores:

Carlos Sebastião Siqueira - ma-
tricula 7.273 - perloo 1-9 a 24 de
setembro de 1965 - valor Cr$ 17.680;

Edgard Fran cisco Santana - ma-
trícula 7.276 - período 1 a 27-9-65
- valor Cr$ 16.640.

ATOS ' DO DELEGADO DO IAPB
NO ESTADO- DO CEARA,

Autorizou, de acôrdo com a carta
SAD-1.208-65, de 12 de cutubro de
1965 a ralização de serviços extraor-
dinários durante trinta dias, pelos
servidores: •

Odília Jereissati - matr. 1.70'1;
Fernando Teles Farias - matrícula

3.064;
Arquileu- Francisco Rodrigues -

matrícula 4.854;,
Elieser dos S. Nepornuceno - ma-

trícula 8.932.

magana, Niv.tel 13-A, Antônia dos San-
tos Carvalho, 1Vlatr. 4.687, a partir
de 26.6..65.

Portaria n9 38 de 30.8.65 - De-
signa a título precário, o médico, Ni.-
vel 22, Martiniancr de Freitas Lins,
Matr. 9.206, para exercer a função
gratificada de Assistente do Diretor,
4-F.

Portaria n9 39 de 2.9.65 - Designa
a titulo -. -precário, em caráter provi-
sório, a funcionária, Recepcionista,
Nível 10-A, Terezinha de Jesus La-
cerda Malta, Matr. 10.691, para exer-
cer a funçio gratificada de Assisten-
te Administrativo 4-F.

Portaria n9 42 de 14.9.65 - Dis-
pensa, a pedido, a Enfermeira, Nível
20-B, Selma Carvalhal de Arruda,
Matr. 10.511, da função gratificada
de Chefe do Serviço de Enfermagem
4-F.

NM. 469-F.1.750-65 - Autoriza, os
funcionários abaixo relacionados a
executarem Serviço Extraordinário, na
Seção deComunicações, que somara
a importância de Cr$ .161.400 (cento
e sessenta e um mil e quatrocentos
cruzeiros). Lucia de Oliveira Perei-
ra, Matr. 198 - Everaldo de Lima
Cabral, Matr. 6.258 - Alvani Pinho
da Silva, Matr. 4.518 - Maria Ame-
lia Tavares Veiga, Matr. 12.169 -
Waldemiro Garcia Chaves, Matr.
10.768 e João de Deus Lima, Matr.

7. N362'M. 469-P.1.674-65 - Autoriza o
pagamento da Gratificação por Subs-
tituição no valor de Cr$ 303.000 (tre-
zéntos e oito mil cruzeiros) ao servi-
dor Ezeisetias Pinheiro da Silva
Aux. de Portaria, nival 7-3, Matr.,
6 . N267.m.

489-P.1.996-65 - Autoriza o
pagamento de serviços extraordina-
rios, aos funcionários abaixo relacio-
nados:

Graciema Leocádio Vieira
6.678 -- Cr$ 22.980 (vinte e dois mil,
novécentos e oitenta cruzeiros); Lou-
rival Gonçalves Ferreira -- Matr.
8.303 - Cr$ 30.660 (trinta mil, seis-
centos e sessenta cruzeiros); Terezi-
nha de Albuquerque Tavares - Matis
10.686 - Cr$ 22.980 (vinte e dois
Mil novecentos e oitenta cruzeiros).,
NM. 461-P.1.562-65 - 	
NM. 50-P.1.322-64 - Autoriza o pa-
gamento de Auxilio Doença no valor
de Cr$ 91.000 (noventa e um mil cru-
zeiros) à seryidora Maria José Lira
Silva, Laboratorista' Nível 9-B, matr,, .	 ,

8. N905.M. 487 - .P.1.921-65 - Autoriza
o servidor Olival Cirilo de • Lucena,
Atendente a prestar Serviços Extra-
ordinários, no valor de Cr$ 22.980
(vinte e dois mil novecentos e °Relis
ta cruzeiros)'.

NM. 483-P.325-65 - Concede gra-
tificação por tempo de serviço, da
acôrdo corn o art. 146 da Lei 1.711-52
com a alteração introduzida pelo art,
1 9 da Lei '4.345, de 26.6.64, aos sere
vidores abaixo relacionados:	 .1

1 (um) Qüinqüênio •- 5%
José Carneiro Vilar - -Matr.

---- Setembro-65
Inácio José da Silva - Matr. 14.15(1

- Março-65.
Norma Goggin dos Santos - Matr,

14.157 - Maio-65	 '
Sebastião Galdino da Silva ,- Matr,

14.257 - Julho-65.
Maria Cecilia Tereza e Silva -s.

Matr. 14.5/2 - Julho-65.
Jaurise Ramos - Matr. 14.370 -I.

Agôsto-65.	 -
Maria Terezinha Távora Pedrosa

Matr. 14.163 - Março-65.
Adail Oliveira Santos - Matr. -4

18.170 - • Janeiro-65.
2 (Dois) Qüinqüênios - 10%	 !

Norma Alexandre B. Paterson -da
Matr. 4.089 - Junho-65.

Selma Carvalhal de Arruda - Naifa
10.541 - Maio-65.

Gilvanira Rodrigues Silva - Mata,
6.652 - Jiesbo-65.	 ••

; ATOS DO DELEGADO DO IAPB NO
ESTADO DE ALAGOAS •

Ordem de Serviço n9 18-65:
Autorizando o pagamento da grati-

ficação por serviços extraordinários
prestados durante os meses de agôs-
to e setembro de 1965, na Seção de

' Contas Méicas, aos seguintes servido-
res:

Raimundo Nonato Santos - valor
Cr$ 27.660;

Humberto José de Moraes - valor
Cr$ 24.960;

Maria Augusta Cardoso	 valor,
Cr$ 24.969;

José Ronaldo P. Oliveira - valor
Cr$ 21.960.
Portaria - 13-15-65: (de 18-10-65)

! O Delegado Regional do IAP dos
Bancários, no uso de suas atribuições

e conferidas pelo Regimento Unico,
Designa a servidora Manca Correira

, Costa, matrícula 5.202, para exercer
, a função gratificada de Chefe da Se-
' eretaria da 'J. J.R. , símbolo 9-F.
-	 Portaria --- 13-16-65, de 18-10-65

O Delegado Regional do TAP dos
Bancários, no uso e suas atribulsões
conferidas pelo	 Regimento Unico,
Dispensa a servidora Mansa Coireira

, Costa, matrícula 5.202 do exercício da
função gratificada de 'Encarregado de
Turma de Cadastro, símbolo 15-F.
ATOS DO DELEGADO DO TAPE NO

ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Autorizando o Pagamento de Cr$ ..

60.000 à servidora Maria Luiza Gava,
referente à substituição de titular de
função gratificada no período de 23-8
a 1-10-65.

Autorizando o pagamento , de ser-
viços extraorinários prestados no Ser-
viço de Administração de Imóveis,
aos servidores:

Sebastião Silva de Oliveira - ma-
trícula 3.215 - período 19-8 a 30 de
setembro de 1965 - valor Cr$ 31.200;

Autorizando o pagamento de servi-
ços extraordinários prestados à Se-
ção de Benefícios, aos servidores:

América Teixeira Gonçalves - ma-
tricula 3.212 - período 20-8 a 1 de
outubro de 1965 - valor Cr$ 31.2e0;

Audir Almeida a Silveira -,matri-
cula 2.611 - período 23-8 a 1 de ou-
tubro de 1965 - valor Cr$ 49.392;

Calina Louro Rezende -

ATOS DO DELEGADO DO 1APB
NO ESTADO DE MINAS GERAIS
Autorizando o pagamento de substi-

eula 7.204 - período 20-8 a 30 de tuiçáo de função gratificada símbolo
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teira de identidade prefisaienel dos

tos e dez 'cruzeiros) Salgo *Credor de
errtzeb.er 7.105s.0) (sete mil cento e cinquenta.c
	 •

P. 6.452-e5 - Concede ajuda de
Custo no -valor de Cr$ 350.000 (tio-
editos cleideenta mil cruzeiros) ao
servidor Mário P. S. Ribeiro - Mate.
432; P. 6.503-ee - Concede ajuda
de custo no valore de Cr$ 225.000 (du-
zentos e vinte e cinco mil cruzeiros
ao servidor Dircéa N. Abdnor,- Metr.
6.59); P.' 5.450-05 - Comede ajuda
de custo no Valor de Cr$ 301.e00 (tre-
zentos e um , mil cruzeiros) , ao servi-
dor plareilten T. Ribas - Metr.....
13. 6111; I): 6.451-65.- Concede ajuda
de custo no valor de Cr$ •407.992 -
(quatrocentos e sete mil novecentos e

:noventa e dois cruzeiros) ao servidor
Waldyr B. Menezes.

P. 5.360-65 -- Aprova a Prestação
de Contas do servidor Sérgio Maiucla
- Matr. 10.546 --- no valor de Cr$
.51.840 (chicaenta e um mil oitocen-
tos e quarenta eruzeiros) •' P. 1.955e65
- Autoriza o pagamento de diferença
de diárias no valor de Cr$ 189.575
(cento e oitent$ mil quinhentos e ee-
tento e cinco cruzeires.) ao servidor
MGareYr Pio P7etta - A1at.r. 522.

•
CONSELHO REOIONAL
• DE ECONOMISTAS

.P8DFJ$SICt441$' • •
RESOLUÇÃO N9 104. DE 9 DE

SEWMI3R0 DE 1965
.0 Conselho Regional de Economis-

tas Profissionais pla 39 Região, usando
de sins etribUições legeeis e regola-
meeteeea. eonsl,antes da Lei número
1.411, de 13 de agosto de 1951 e do
Regulamente aprovado pelo Deceeto
n9 21.794, de 17 de noreenbre de 1952
e tendo efri riste a :delib,creção
Plenárie em ene, 4579 eSessile Ordiná-

resolve •	 •

I - Autorizar 9 registro do diploma
de' bacharel em clenceas eecondneices
e expedição das respeettvsis earteirsts
ele identidade profissional, .elos se,
guirites econoinistas:

Proc. 447,65 de Muro Mendes
lhe -- Cart. n9 2.262.	 e

Proc. 451,65 de João Martins Ri,
beiro Filho -- Cart. n9 2.537,

Proc. 452-65 de A,ManrY de9/iveira
- Cart. n9 2.696.

Proe. 453-65 de Jeção de Ceete
Cardoso	 Cart. n9 2.697-
II, Autorizar p registre e expe-

dição, em ceráter proylsório, da ear-

Filo.mena Vieira 1eoc3ed9 - Metr.
6.3'36 - Junho-65.

Antonio Avelino ele Naedinente
jaatr, 4.714 - Maio-65.
• João Sabino.Pereira - 'Metr. 1.167
• Maio-65,

• Maria de LoUrdes S. da Silva --e
Metr. 8.993 -- Fevereiro-65.

Severin9 Florêncio de Santana -
Metr. 10.570- - Agósto-65.

Etelvina Flóres deis Santos -e- eletr.
6.189 - Janeiro-65.

• -(Tres) QUingilênios - 15%
José Menezes 'de Lima .--. Metr.

7.842 - Fevereiro-65.
Francisco de Assis A. Cunha -

Mate. 6.407 -- Janeiro-65.
- Túlio Montenegro B. de Araújo .-

Metr. 10.140 - Julhoe65. 	 -
Antonia 'Magalhães de Aguiar -

Metr. 4.681 - AeOesto-65. 	 .
Maria Creuea Farias 	 Matr..

8.783 - Julho-65. -
Nelson Cavalcanti de Albuquerque
IVIatr. 9.467 - Fevere1ro-65.

Severino Enéas Alves de• Mendon-
ça -- Matr. 10.568	 AgOstó-65.
• Severina Pereira da Silva - Metr..
10.364 - Janeiro-65.

Antonio Gomes -da Silva - Metr.
4.796 - Janeiro-65.

6 -(seis) Qiiingilênios - 20%
Iracy Valenee ele /9~4 - Metr.

7.057 - Julho-65.	 -
DELEGACIA ESTADUAL DO

• PARANA' •	 '
ATOS DO DELEGADO

• Pe 1.1,3e-65 - Aprova a Prestação
de Contas, do servidor Waldyr Barbe.
ea de MenezeS, Metr. 1.915 - no va-
lor de Cr$ 23.180 (vinte e oito mil
cento e oitenta çruzeiros) Saldo Cïe-
dor de Cr$ 800 (oitocentos cruzeiros).

P. 1.609-05 - Aprova a Prestação
de Contas, do Servidor Waldyr Bar-
bosa de Menezes Matr. 1.915 --- no
valor de Cr$ 65.560 (Sessenta e cince
mil quinhentos e seesenta crugeixes)
Saldo Credor de Çr$ 600 (Oitocentos

• cruzeiros).
P. 2.223-65 - Aprova a Prestação

de Contas, do servidor Waldyr B. Me-
• nezeseno valor de Çr$ 15.120 (Quinze

mil seteeeetos e yirite cruzeiro) Sa1rie
Credor no valor de Cr$ 00 (oitocentos
cruzeiros).	 -

P. 3:816-65 - ,Aprova a Prestação
de Contas, cio servidor Joaquim de Al-

'imeida Mate. 1.842 -- no valor de
Cr$ 1.445.269 (leuin mWeão quetrocen

• tos e quarenta e cinco mil, duzentos e
sessenta cruzeiros) Saldo Credor. de
Cr$ 146.400 (cento e quarenta e seis
mil e quatrocentos cruzeiros).

_. P. 3.813-65 - Aprova a Prestação
de Contee, da Servidora Gerajda Souza

• Oliveira Matr. 3.227 - no valor de
Cr$ 1.080.000(hum mtlhão e oitenta
mil cruzeiros) Salde do Credor de Cr$
109.800 (cento g neve mil e oitoeentos
cruzeiros).

P. 3.817-65 - Aprova a Prestação
de Contas da'eervidora Antonieta Re-
xende Çastro Matr. 2..993 no valor
de Cr$ 1.805.460 (hum )nilhfio oito-
centos e cinco mil guatrodentos e ses-
senta mil cruzeiros) Seido Ceder de
Cr$ 183.660 (edite e eitente e três mil
e sessenta cruzeiros).

• P. 5.003-65 - Aprova a Prestação
de Contas da servidora Therezinha
Monteiro Metr.' 10,722 - valor de
Cr$ 1.692.600 (buna inilleão seiscentos
e noventa e dois mil cruzeiros) Saldo
Credor de Cr$ 256.000 (Duzentes e
cincoenta e seis mil cruzeiros).

P.-1.834-65 - Annan, a Pretação
de Çontes çle servidor Walelyr B. de
Menezes Metr. 1.915 - no vaior de
Cr$48.400 (Quarenta e pito mil e qua-
trocentos cruzeiros) Saldo do Credor
de Cr$ 1309 (oitocentoe cruzeiros).

P. •4 . 357-65 - ADr9ra a Prestaçãe
de Contas da servidora Dircea nas-
cimento Abdnor Matr. 632 no valor
de Cr$ 1.104.250 (hum milhão Route

•e quatro mil duzentos e cirumenta cru-

zeiyos) - Saldo Credor de Cr$ 2.160
rrês Mil cento e sessenta cruzeiros);

P. 1.216-65 - Designa o Escrit., Ni-
'el.... Odmar Sant'Ana Metr. 2.027,

pua exescex a fu_nefie pratirecada, Phir-
bolo 2-F, MonfOrme Pertaria . n9 48 de
29-7-65, para Argente em Paranaguá.
• p, 0.e92-e5 1>Ispensa,' a pedido o
servidor Amadeu Sikoreki - Matr.
41.182, da ftençãe gratificada de Agen-
te em Peraneettá, simbálo con-
forme Portaria n9 47-65.

P. T.1e3-65 - Autoriza o pagamento
da gratificação de riineão pl.Subai-
tuição no valor de Cr$ 451.440 (Qua-
tiocentes e eincoenta g um mil eilealro

-centos e quere:no. CP.12',CittS) à servi-
dora Irma Sonnteg - Matr. 1,3.914„

-P. 6.545-65 - Autoriza o paegainento
da gratificação de Funçáo p/Substi-
tui íj-0 no valor de Cr$ 133112 (edito
e vinte, • três mil trézentos ç doze
cruzeiros/ ao servidor Julio Mastro-
ardi - Metr.,
P. f.355 - Aprova a • prestação de

Contas d9 seevidor Hamilton T. Ribas,
Matr. 13.691, no valor de Cr$ ....

1.101.250 (Inun railbee cento e qUatro
duzentos e cincocnte, cruzeiros) Saldo
Credor de .Cr$ 3.100 (três mil tento e
sessenta cruzeiros) . 	 -

P. 3.821-65 - Aprova a Prestaçãe
de Contas dd servidor Waldyr Be Me-
nezes, Matr. , 1.915-- no valer de "Cr$
15, 740 (quinze idil setecentos e vinte
erozenes) Saldo Credor de 'Gee 800
çoitoeentos reo2eiros.'

P. 44353-65 -- Aprova 'a Peeetação
•Oznito,s £19 servidor V,Ialdyr 13. Me-

riezee, Metr, 1.915 - n valor de Cr$
1.41.29() (hum milhão duzentos e oi-
ten ta e quatro mil oitocentos e no-
Venta cruzeiros) Aalclo Credor de Cr$
800 (oitocentos cruzeiros).	 • ,

P. 6_4433,435.1,- 'Aprova_a Prestação
de Cçaiteedo seevidor Waldyr Me7.•:
nezes, eletr. 1-.915 --- no . valor de Cr$.
100.420 (cem mil quatrocentos- e vin-
te eruzehos) Saldo Credor de Cr$ ..
2.400 (dois rall e quatrocentos. cru-
zeiros)

Portaria no 19 - Dispensa da Fun-
do de Substituto  Autornático elp Dl,
retor da Divisão cie Benefícios, o ser-
vidor Henrique' J. Sikonak•	 Metr.
11.766,

P. Ortexia 49 52-65 -e- Dispensa da_
função gratificada de Chefe do 19
Torno da. Secretaria Mediei, Símbolo

servidor Pedro Guerreiro . de
Paula - Mat.- 13.492.

Pertaela 09 53-6.5 "- Torne sem
gene., a Portaria n9 43 de 25,e..65 --
que designou para Substituto. Auto-
mático do Chefe Automático ,cle Che-
fe do 19 Turno da SecretarM Médica,,
o servidor Alma França Cardoso -
"Metr. 12.W.	 .

portaria 09 51-65 - Designa para
subdtituto Automático do Chefe da S.

Manutenção da Divisão de Bene-
ficies, a servidora .01ga .S.kal.ski -
Mat. 13.568.

Perfaria n9 50-65 - Dispensa, a pe-
dido da Funçáo de Sobstitute Auto,
mático de Chefe da Seção de Manu-
tenção da Divisáo de Beneficies,- o
servidor onildo Vieira Leite - m,atr.
12.499e

P. 5.866-65 - Prorroga -per mais
30 dias op serviços extraordinários da
Divisão de Beneficies.

P. 5.232-65 • - Coeicede ajuda de
custo no valor de Cr$- 17e.000 (cento
e setenta e três mil cruzeieos) ao ser-
vidor António José É. Costa Netto -
Mate, 17.756. -

P. 5.333-65 Le Concede ajuda . de
custo no valor de Cr$ 173.000 -(cento
e setenta ç três mil cruzeiros) ao ser-
yiçiee Pendo Ronzani-- Matr. 17:212.
p. 3.266-65	 Coneede ajude de

costo no valor de Cr$ -190:000 (tento
• noventa mil eruzeires) ao servidor
P.aello N, Fp. de Miranda e-- Matr.
PM.	 -

p.. 5.501-65 - Aprova a prestadio,
de Contas do servidor-Moacer Piee-
zetta	 522 no valor de Cr$

•Proc. 450-65 de Deuededith
Aquino Malaquias 	 Cart. n9 2.69a;
- Mario Castro Alves, Presidente
Carios 'liberto de Barros Lameira
Diretor-Secretário.
• RESOLUÇÃO N9 105, DE 16 DZ ,J

=uivou) Dz 1965. •)1
O' Conselho Regional de Econoinis2

tas Profielsonais da 19 Região, usandd:,
de , suas atribuições legais e regula..."
mentares, constantes da Lei n 9 1.41t,
de 13 de agosto de 1951 e do Regulaer.
mento aprovado pelo Decreto nruneeb:
31.794 de 17 de novembro de 1952 '0'
tendo em vista a ' deliberação do Plee'
nado em sua 458 Se,esão Aromaria,-
resolve : •

	eI re--.Autorigee o registro do diplomo,
de bacharel emn ciências económick
e expedição das respectivas carteiras
cie identidade pronsisonal, dos se,
guintes economistas: 	 •Proc. 454-65 de Aurelin,o Pinto do$
Santos Reis .- Cart. n9 2.4398.
• Proc. 456-65 de Alberice Pireentela
Filho - Cart. n9 1.848.

•Proc. 466-65 de Wildner Gonçalves
de Menezes Brito - -Cart. n9 2.701, •

Proc. 467-65 de Fernando Ferreira
•Franco ;- Cart. n9 2.102.
Proc. 468-65 de José Octavio

Kneack Campos - Cart. n9 2.222.
• Proc. 469-65 de João Pauline Mar-
ques- Cart. n9,2.703.

11 e-- Autorizar o registro 4o TRU-
/o de lleibtaçãe e expedição da rCp..-
pectiv a carteira de identica prOP4s-
eional do •seguintç eÇonornista:

Proc. 458-0e de Joeé Menai 4e41-
,tne.i,da	 Çart.. .n9 2.269.
III- Autorizar o registro e 'expe-

dição, em caráter provisório, da car-
teira ele identidade profisisorial dó
,seguinte beehaed em ciências eco-
nômicas:

Proc. 465-65 de Feri:lendo Arl<Onlo
Carileiro Leia()	 Cart. n9 2.700.
Mario Cas,trp Alves, Presidente; .Car.;
los Alberto de Barros Lameira, Pt.
ietOr-,S9Cretá rio.

RESOLUÇÃO In19 106. DE 16 DE

,Ce
SETEMBRO DE 1365

nseine Regionai	 rrFoonois-
tas, Profisisonais da 1 9 Região, usando
de suas atribuições legais e regula-
mentares, constante da Lei n9 1,411,
4e 13 ele ggôsto de 1951 e do Regula-
mento aprovado pelo Decreto núme-
r9 V,794, de 11 de novembro de 1_95't
e rendo em vista a deliberaçãei
plenário em sua 4589 Sessão Ordiná,e
eia, • resolve:

seguintes baeharéis em caencias ecoe 4utorfzer 49 Registro da ecguinto

nõrnicas	 Firma:,
Proc. 446-65 de Dado Figueiredo de • Proc.- • 455-65 PLANORTE-Escritõe

Alencar - Cart. n9 2.692, -	 - ri9 de planejamento Técnico "e Eco-
i . 448-OS de • du2r4o Ileiviatie t conde° -- Registro n9 89. - Mario

de Lemos Andrea ..- Cart. n9 2.693. C'estro ,Alves, Presidente; . Carlos Al-
Proc. 449,e5 de Helio cie Selma - be ( o de Barros Lameira, Orretor-Se-

Cart. n9 0,44.`ci et ário.r

MINIITÉRIO ' DA INDUSTRÍA
E DO COMÉRCIO

•	 Ocorrendo, no curso do preces-

	

/49 247 - ,Nomear, de 'acerdo çom:	 so, o feleçirnent9 do- autua&
t) artigo 12, item alega Lei 49 1.711,:- •

	

de a? de outubro de 1952, Raroldoil 	 juiggese extinta a ação fiscal.
Carneiro Leão para exercer o dem; .1/isto, rele.birdos g discutidos aSte
isolado, de provimento em , , tornissao,", autos em que é recorrente Luiz Re

310.510 (trezentos e dez mil quinhen- padrão 3-C, de'Chefe do Gabinete da digolo, do 1v1unicipio de Pirangi, Es-

- INSTITUTO DO 
AÇÚ CAR • ,presidenela, vago -em decorrencia da

! exoneração 'concedida a Çauby Brami-
- E DO ÁLCOOL' ,	 jor(;). -- Paulo Frederico -do Rêgo

:
PORTARIA 9E 27 DE OUTUBRO j< 

ilociel, Presidente.
.

.	 DE 1965	 -	 )	 -
. I 1 • Comissào Executiva

O Peesidente da conaisst.d Executiva'	 ..
do Instituto do Açúcar e do Alceei,	 I	 ee011.949 N9 '2.186
usando das atribenedes Mie liee 013- .Recorrente: Luiz Redige/10 ,	 "fere a letra 1) d9-13„rt. 15, do Regula-,i Recorrida: gegunda Turma de J .
mento aprovado peio Decreto •gemente).
49 22,981, de 25 de jungi de 1933, e	 Processo: A.I. 00,-58 a___ ristatee d,
tendo em vista o que eonate do 	  s40 vaco_	 .._
GPM,2.275-65, resolve;	 '•
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Cuarta-fora 3 •

Segunda 'Turma do Julgamento, a 	 Acólita° N9 2.171 •
Comissão Executiva do Instituto do Autuada: Guarda-Velha, IndeatreA
Açúcar e do- Alcool

ido de São Paulo, autado por hl-
,ação aos arte. 42 a seus U 1 O c 29,
• Decreto-lei 119 1.831, de 4 de (le-
mbro de 1939, e recorrida a Seigun-
k, Turma de Julgamento,
Considerando que ocorreu, no curso

procaso, o faleeimento do aue

Considerando que, beste caso, con-
erme jurisprudência pacifica dos ér-
eos de julgamento do IAA, extin-
ue-se a ação fiscal.
"Acordam, por. unanimidade, doe
bembros da Cernísseis Fiecutiva do
restituto do Açúcar e do Álcool, em
eegar extinta a ação fiscal, tendo era
jata o falecimento do autuado. In-
ime-se, registre-se a cumpra-se,
Sala das Sessóes da Como Exe-

?ativa do Instituto do Açúcar e do
,Icool, aos seis do mês de outubro .do
no de mil novecentos e soseenta e

— 1 Josó Wurnberto, Presidente
etibstituto. — Amiga Paleone, Re-
ator, .
Fui presente: N.V. de Alvarenga

if,beiro, Procurador-Geral 'Substituto.
PARECER DO DR, PROCURADOS
acôrdo com (»parecer de -fie. 29.

Em 24 de fevereiro de 1964. —
rosa Riba-Mar X; C. Fontes, Pin.'
iurador-Gerat Substituto".

Aeórago x9 2.167
Autuada: Vasconcelos Irmãoe. & Cia.
Refinaria Cacique, '

Itecorrente "cx oefielo": Prrnieira
rtlrMa de Julgamento.

Processo: A. I. 173-57 — Estedo de
3ergipe.
e	 Nega-se provimento ao recurso

"ex officio" mantida a decisão de
Primeira Instância, que bem apre-
ciou os elementos constanten dos
autos.	 •	 •

Vistos, relatados e • discutidos eates
kutos em que é autuada Vasconcelos
elnitoe ei Cia., Refinaria Cacique, do
idunicipio de Aracaju, Estado de Ser-
;Ipe, por infração aos arte .42 e seus

19 e 20, combinado com a letra b
lo art. 60. do Decreto-lei 119 1.831,
24 4 de dezembro de 1939 e mais o
krt. 152 do Regulamento anexo ao
3ecreto ne 7e9, de 24-0-38 combinado
iom o art. 11 do Decreto-lei n9 1.831,
le 4-12-39, e recorrente "ex officio"
e Primeira Turma de Julgamento,

Considerando.' que a mercadoria não
"trl Mentifleada de modo 8. caracteri-
tar, com segurança a sua .clandesti-
lidade;
"Considerando, assim, que a decisão
te primeira instância baaeou-se nos
letnentos do processe,
- Acordam, por unanienidade, os mem-
iros da Comissão Executiva do Ins-
ituto do Açúcar e do Álcool, ennae-
;ar provimento aci recurso "ex offi-
do", mantendo-se a decisão de pri-
neira instância, que julgou o auto de
refração improcedente. Intime-se, re-
listre-se e cumpra-se.
'	 -Sala das Sessões da Comissão EXe-
?Altiva do 'Instituto c10 Açúcar e do
ecoei, aos treze dias do mês de ou-
;libro do ano de mil novecentos e ses-
lenta e cinco. — Juarez Marques ',i-
ncute!, Presidente Substituto. — Jole
Varia Nogueira, Relator.

Fui presente: Leal Guimarães, Pro-'
nirador-Ocral Substituto.

PARECER DO SR. PROCURADOR ee
"Pela confirmação do acórdão, que

sem aprediou a prova do processo,.
Em 11 -de fevereiro de 1965. — Leal

Cluinuirães",
ACÓRDÃO 259 2.168

Autuadas: Usina Santa Rosa de La-
sronice & Cia. Ltda., Pedro Paes de
Barros, Laurentino Vicente e Elidia
Eionório de Oliveira:

Recorrente "e* officio"; Segunda
rurma de Julgamento.

Processo: A. I. 80-59 — Estado de
São Paulo.

Nega-se provimento ao recurso
"ex officio", mentendo-se a de-
cede de Primeira Instância.

Visto., relatados e discutidos estes
autos em que são autuadas a Usina
Santa 11.0sa de Labronice & Cia. Ltda.,
Pedro Paes de Barros, Laurentino
cente e Elide, Honório de Oliveira, a
primeira do Município de )3oltuva, a
segunda no Munieiplo de Cerquilho,
a terceira do tatu-dee:no de Guaplara
e a quarta do Município de Capão
Bonito, todos do Estado de São Paulo,
a primeira por infração aos arta. 36
e Pdráteeefeee 31, 3 29 e 81„ combinado
com 60, letra A, a segunda- per In

-fração aos arta, 33, 40 e 63, a terceira
por infração ao art. 40, e a quarta
par infração ao art. 40, todos do
Decreto-lei 1.831, de 4 de dezembro
de 1939, e .recorrente? "ex officio" a
Segunda Turma de Julgamento, a Co-
missão Executiva do Instituto do Açú-
car e do Álcool,

Considerando terem ficado materi-
almente provadas as infrações;

Considerando que os infratores, de-
vidamente intimados, não apresenta-
ram recurso,	 .

Acordam,, por unanimidade, em rele-
gar provimento ao recurso "ex. offi-
cio", 'mantendo-se a decisão de pri-
meira instância, que condenou cada
uma das firmas LaUrentino Vicente
e Eltdio 11(moriO de Oliveira, primá-
rias, ao pagamento da multa te' Cr$
500 (quinhentos cruzeiros), grau mí-
nimo do art. 40, do Decreto-lei 1.831,
de 4-12-39, por terem recebido duas
partidas de açúcar desacornpannadae
cia notas de remessa; condepando Pe-
dro Paes de Barros, também primário,
ao pagamento das multas de Cr$ 50
(cinqüenta cruzeiros), Cre 500 (qui

-nhentos cruzeiros) e Cr$ 300 ttrezen-
tos cruzeiros), soltando Cr$ ,850 (oi-
tocentos e cinqüenta cruzeiros), por
violação aos arte. 33, 40 e 63 • de ci-
tado Decreto-lei 1.831, C4 20 (vinte
cruzeiros)," por saco de açucar no to-
tal de 15); condenando. a Usina San-
ta Rosa às seguintes multas: Cr$ ..
1.000, grau mínimo do, art. 31, 1 29;
Cr$ 4.000, grau mínimo do art. 36,
do mesmo Decreto-lei 1.831, por não
numerar consecutivamente todos os
sacos de açúcar de sua' produção e
Por não ter emitido duas notas do
redima e, mala, a indenização -Cor-
respondente ao valor dos 15 sacos de
Deixar Irregularmente fabricados &n-
dos a consumo, na capital do Estado
de São . Paulo, preço corrente a 9 de
dezembro de. 1933, na forma do dis-
posto no art. 81, i 1 9 e 29 c/c o ar-
tigo 60, letra a, daquele diploma le-
gal. Intime-se, registre-se e Cum-
pra-se.

Sala das Sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e 'do
Álcool, aos treze dias 'do mês de ou-
tubro do ano de mil novecentos e
sessenta e cinco. — Juarea Marques
Pimenta Presidente Substituto. "--
José Maria Nogueira, Relator.
• Fui presente; Leal Guimarães, Pro-

curador-Geral Substituto.
PARECER DO SR. PROCURADOR

"Pela confirmação do acórdão, que
bem apreciou a espécie.

Em 11 de fevereiro de 1965. — Leal
Guimarães". -

ACÓRDÃO 14 9 2.169
Recorrente: Usina Santana — L.

Verri & Cia.. •	,
Recorrida: Segunda Turma de :ui-

gement°.
s Processo: A. I. 3e0-59 — Estado de

São Paulo.
Confirma-se a decisão de Pri-

meira Instância, que considerou
procedente o auto de infração.

VIMAS, relatados e discutidos estes
autos em que é recorrente a Usina
Santana — L. Verri & Cia., do Muni-
cípio de Ribeirão Preto, do Estado de
São Paulo, por infração aos ardem;
37 e seu parágrafo único do Decreto
lei n9 1.831, de 4-12-39, e recorrida a

Considerando Que a autuada, cru
seu recurso, confessa tacitamente a
falta, alegando apenas inexIstencia de
má-fé, min qualquer piejuizo ao Ins-
tituto;

Coresiderando não ter sido apresen-
tado, pela infratora, qualquer elemen-
to capaz de invalidar o auto,,

Acorda. por unanimidade, em ne-
gar provimento ao recurso, confir-
mando-se a decisão de primeira ins-
te:Moia, que condenou a Usina autua-
da ao pagamento da multa de Cr$
16.000 I dezesseis mil cruzeiros), re-
lativa a oito partidas de açúcar a
que deu salda sem a devida emissão
da nota de remessa, nos termos do
art. 37, do Decreto-lei n9 1.831, de 4
de dezembro de 1939. Intime-se, re-
gistre-se c cumpra-se.

Sala das sessões da Comissão Exe-:
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, nas' treze dias do mês de ou-
tubro do ano de mil novecentos e Me-
senta e cinco. — Juarez Marques Pi-
mente' — Presidente Substituto. —
José Maria Nogueira -.Relato:t.

Fut presente: Leal Guimarães —
Procurador-Gerai Subst.

PARECER DO PROCURADOR

"Pelo não provimento do .recurso
voluntário, mantido o acórdão recor-
rido na forma do parecer retro da Di-
visão Jurídica.

Em 28-8-64. -- Paulo Belo."
- ACÓRDA0 N9 2.170

Autuada: Usina Caxan,gá S. A.
Recorrente: Segunda Turma de Jun.

g,
Processo: A. I. 652-56 --- Estado de

Pernambuco.
• O pagamento de 'contribuições

em debito,' nos termos da Resolu-
- ção 1.232-57, exime o infrator da

penalidade. -
Vistos, relatados e discutidos estes

autos em que é autuada a Usina Ca-
xangó, S. A., do Município de Ribeirão
do Estado de Pernambuco, por in-
fração aos artigos 148 e 149 do De-
creto lei 3,855, de 21 de novembro de
1941, e recorrente a Segunda Turma
de Julgamento, a Comissão Executiva
do Instituto -do Açúcar e do Álcool,

considerando que a atutuada foi
condenada á multa de Cr$ 51.702. Cor-
respondente ao Obro das contribui-
ções não pagas °patentemente, •siibre
açúcar de sua produção na safra
1955-50;

considerando que após Proferida a
decisão, 'ficou -esclarecido no processo
que a autuada efetuou o recolhimento
das referidas contribuições, benefi-
'lci.a2n32d-o5-7? do .disposto na Resolução

—
considerando que à vieta desse es-

clarecimento, o douto Procurador
junto à Turma de Julgamento recor-
reu do acórdão condenatório, solici-
tando a reforma do mesmo, para o
efeito de ser cancelada a penalidade
Imposta;	 -

considerando' que o pagamento de
contribuições em débito, nos terMos da
citada Resolução, exime o infrator da
penalidade,	 .	 -

Acordam, por unanimidade, em dar
provimento -ao recurso, para o efeito
de ser reformada a decisão recorrida
e cancelada a multa imposta à au-
tuada. Intime-se, regestre-se 3 cum-
pra-se.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos treze dias do mês de ou-
tubro do ano de mil novecentos e ses-
senta e cinco. — José Maria Nogueira
— Presidente Substitelto.
Domingos Falcone	 Relator.

Fui presente: Leal Cuim-ardes —
Procurador-Geral Subs.	 •

'PAsscrit DO PftoCURADolt

"De acórcio. -- Em 64-63. — José
Ribamar X. C. Fontes."

e Comércio de Bebidas, de Francisco
Bento da Ponte.

Recorrente °For officio": Primeira
Turma de Julgamento.

-Processo; A. I. 401-54 — Estado da
Guanabara (Ex-Distrito Federal).

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuada a firma
Guarda Velha — Indústria e Comér-
cio- de Bebidas, de Francisco Bento da
Ponte, ambas do Município do Rio
de Janeiro, Estado da Guanabara
(Ex-Distrito Federal), por infração
aos artigos V, parágrafo único, do
Decreto-Lei n9 5.998, de 18 de no-
vembro de 1943, e recorrente "ex of-
ficio" a Primeira Turma de Julga-
mento,	 -

considerando que embora a infra-
tora, ante a evidência da falta co-
metida,- conforme consta dos autos,
tenha sidó condenada ao pagamento
da multa de Cr$ 2.000;	 „ •

considerando não ter a autuada efe-
tuado o pagamento da multa que lhe
fóra imposta;

considerando que o referido débito,
apesar de contabilizado desde 27 de
novembro de 1956, continua em aberto;

considerando não ter sido possivel
qualquer entendimento entre a Pro-
curadoria do IAA e a firma:

considerando que a única providên-
cia cabível afora o executivo fiscal
além de ser admitido como de , re-
sultado problemático, implicará no,
dispêndio de quantia bem superior ao
valor da multa;

considerando, finalmente, o mon-
tante das despeeas irressarelvels le-
vadas a efeito durante o curso do pro-
cesso,

Acordam, por unanimidade dos
membros da Comissão Executiva do
'Instituto do Açúcar e do Álcool, por
unanimidade, decidir pelo arquiva-
mento do processo. Intime-se, regia,.
tre-se e cumpra-se.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos treze dias do mês de ou-
tubro do ,ano de mil novecentos e ses-
senta e cinco. — Juarea Marques Pi-
mentel. José Maria Nogueira — Re-
lator.	 •

Fui presente: Leal Guimarães —
Procurador-Geral Substituto,

PAREcil DO PROCURADOR

"Nos termos proposto pelo parecer
retro.

Em 21-5-65. —Leal Guimarães.
ACÓRDÃO IT9 2.172

Recorrente :í João Elízio ,Ubarana.

gaRemeco
ntno.ida: Primeira Turma de Jul.

Processo: A. I. 369-60 — Estado do
Rio Grande do Norte.

Confirma-se o acórdão recorri-
do, que decidiu em consonância
com* a lei e a prova do processo.

/ Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é recorrente 'João Elizio
Ubarana, do Município de Natal, Es-
tado do Rio Grande do Norte, por in-
fração aos artigos 40 e. 60 letra "b"
do Decreto-lei 1.831 de 4-12-39, e re-
corrida a Primeira Turma Turma de
Julgamento, a Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Alcool,

considerando estar comprovado que
o-açúcar apreendido no estabeleci-
mento do recorrente estava desacom-
panhado de quaisquer documentos fis-
cais;

considerando que o próprio recore
rente, em seu recurso a esta instância,
não nega o fato, procurando apenas
justificar-se com alegações irrelevan-
tes e de nenhuma consistência legal,

acerdam,- por unanimidade, em ne-
gar provimento ao recurso, donfir-
mando-se a decisão de primeira WS-
tância, que condenou a firma autua-
da à perda do açúcar apreendido nos
termos do art. 60, letra b, do Decreto
lei 1.831, de 4-12-39, dando como ab-
sorvida por esta as demais penalida.



Autuado: Cosmo Lopee de Melo.
Autuantes: Vicente do Amaral Gou-

vefa e outros.	 -
Processo: A.I. 255-60 — Estado de

Pernambuco.

\ •

Configurada a cland4.Rtinidadg
de acdcar. por se encontrar desa-

,. enmvanhado dos comvetentes do-
cumentos fiscais. 41.110-ss boa e
reiliosa a anreessão.

Nri,toS, relatados e . di..rut I dos êsteS
ni lir em nue é autuado Coqrno Lopes
• nIrmo. do lqunicipio ele R eeife, Es-
tsrin de Pernambuco. por infra:rã° aos
a etieos 40 combinado o'-'m a letra b

ri nrt. 50, ambos do Derreto-1e! na-
a-,eao 1.531. de 4 de d eeasnbeo de 1939,
n"f”nntos 08 fiscais Virorf. (In Ama-
• nouvela e outros. d este enetitutn,
• pelmeira Turma de .1/oeemanto
• v ão 's•xecutiva do iMti tUtO d
N4,'”•n r e rio Alem].

Considerando estar provado alie o
aotoa do mantinha em sal/ es tabeleci-
a-fasto três sacos de peara,. eriefal,
desacomanhados dos competentes do-
nomardses fiscais:

considerando aue. dee ,a enraia. con-
fleora-se a clandestinidad a Mer-
eadarla. suieltaado-se o infrator ft
perda da mesma;

ACÓRDÃO Nr9 7.833
Reclamante:

Medeiros
Reclamado:

nimbú S. A.
Proeesso: P.

Usina Consanção do Si-
(Usina Sinimbú)
C. 173-64 — Estado de

Samuel Salvador de

mento da Comissão Executiva . do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool,

conisderaado que a reclamante plei-
teou, na inicial, a transferência para
o seu nome de uma cota de forneci-
mento de cana de 116,000 quilos, de
que era- titular seu falecido marido,
junto e Usina MMeiros, bem como a
fixaçãa de outra cota proveniente de
fornecimentos efetuados no seu pró-
prio nome, cota esta a ser adicionada
à primeira;	 -

considerando que no decorrer do
processo surgiram dúvidas quanto ,à
cota de 116.000 qUilos, por existir um
homônimo do falecido marido da re-
clamante, titular de uena cota de
igual quantidade, junto à mesma Usi-
na;

considerando que, dirimidas as dú-
vidas, as partes conpuzeram-se na au-
diência de instrução, firmando_acôrdo
no sentido de ser outorgada a recla-
mante uma cota de 100.000 quilos e
reconhecida a cota de 116.000 quilos
em favor de José de Souza Nogueira;

considerando que a Divisão Jurídica
opina pela homologação do acôrdo.
' Acorda, por unanimidade, em homo-
logar a conciliação de fls. 23, para o
efeito' de se -retirar ,do contingente
próprio da Usina Mineiros, para fixa-
ção em favor de Dona Maria de Sou-
za Neto uma quota' de 100.000 quilos
de casa, vinculada ao fundo agrícola
e 'leotioro", averbando-se a , quota de
116.000 quilos em nome de José de
Souza Nogueira, quota essa a ser vin-
culada aos fundos agrícolas denomi-
nados "Capões"s e 'Barra do Jacaré".

Sala das sessões das Turma de Jul-
gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
seis dias do mês de outubro do ano de

, mil novecentos e sessenta e cinco.
José Wamberto — Presidente —

Arrigo Domingos Falcone —.Relator
— João Agripino Moia Sobrinho.

Fui presente: N. V. Alvarenga Ri-
beiro — Procurador.

considerando que o reclamante ar-
güiu contra a reclamada irregularida-
de no recebimento de suas canas;

considerando que a reclamada con-
-.estou a reclamação, alegando sua to-
tal improcedência; 	 e

considerando que o reclamante, na
audiência de instrueão, declarou de-
sistir da reclamação por ter o litígio
sido solucionado amigavelmente, com
o que' concordou a reclamada,

Acorda, por uanimidade, em ho-
mologar a desistência da reclama-

• ção, arquivando-se' o processo.
Sala -das sessões das Turma- de Jul-

gamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
sela dias do mês de outubro do ano de
mil novecentos e sessenta e cinco.

José Wamberto — Presidente ---
Arrigo Domingos Falcone — Relator
— João Agripino Moia Sobrinho.

Fui presente: N. V. Alvarenga Ri-
beiro — procurador.
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rdes do auto de infração. Intime-se,
egistre-se e cumpra-se.

" Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instilsuto do Açúcar e do
Álcool, aos treze dias do mês de ou-
tubro do ano de mil novecentos e ses-
senta e cinco. — José Maria Nogueira
— Presidente Substituto. — Arrigo
pomingos Falcone — Relator.

Fui presente: Leal Guimarães --
Procurador Geral Subs.

PARECER DO PROCURADOR

"De acôrdo com o parecer de fls. 33.
Em 14-4-63. --- José Ribamar X. C.

Fontes."
.	 .

Pr.meira Turma de Julgamento

• ACÓRDÃO N 9 7,831

Reclamante: Didimo Nunes Viana
Reclamado: Usina São José S .A.
Processo: P.C. 37/57 — Estado do

Rio de Janeiro
Juga•-se prejudicada a reclama-

\ ção que perdeu seu objeto, arqui-
vando-se o processo.

/ Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é reclamante Didimo
Nunes Viana, e reclamada Usina São

Jose S. A., ambos do Município de
Campos, Estado do Rio de Janeiro,
a Primeira Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e dõ Álcool,

considerando que a Primeira Tur-
ma de Julgamento decidiu pela pro-
cedência da reclamação, para o efei-
to de deferir acr reclamante a fixação
de uma cota de fornecimento de cana,
dade de 24.410, com base na média do
junto à Usina reclamada, na quanti-
triênio 1953-54-55-56;

1 considerando que no texto do res-
pectivo acórdão constou a quantida-
de de 15.620 quilos,, correspondente
à média de entregas nas safras an-
teriores (1951-52-54-55);

considerando que face à divergên-
cia entre a certidão de julgamento e
o respectivo Cordão, o douto Procura-
dor junto à Turma interpôs embargo
de declaração;

considerando que através de diligên-
cias realizadas em seguida a interpo-
sição do embargo, ficou esclarecido
que, no decorrer do processo, por for-
ça da revisão- do quadro de fornece-
dores da Usina reclamada, na forma
da Resolução 1.284-57, revisão essa
elaborada com assistência dos inte-
ressados e homologada pela Comissao
Executivo em 14-12-60, o reclamante
teve fixada uma cota de 16.784 quilos,
ficando assim prejudicado o litígio do
processo;

Acorda, por unanimidade,, em jul-
gar prejudicada a reclamação, arqui-
vando-se, em conseqüência, o pro-
cesso.

Sala das sessões das Turmas ae Jul-
gamento, da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do -Alcool, aos
aeis dias do mês de outubro do ano de
mil novecentos e sessenta e cinco.

José Wamberto — Presidente — Ar-
tigo Domingos Falcone — Relator —
João Agrivjno Maia Sobrinho.

Fui presente: N. V. Alvarenga Ri-
beiro — Procurador.

\	 adengo NP 7.832•
• Reclamante: Maria de Souza Neto

Reclamado: José de Souaa Nogueira
Processo: P.C. 49-64 — Estado do

Rio de Janeiro.
s E' de se homologar acôrdo fir-

mado pelas partes na audiência
de instrução.

e Vistos, relatados e discutidos estes
autos eia atm é reclamante Maria de
Souza Neto, fornecedora de ,canas, do
Município de Cambos, Estado do Rio
de Janeiro, e reclamado José de Sou-
za Nogueira, do mesmo Município e
Estado, a Primeira Turma de Julga-

ACÓRDÃO N9 7.834

Reclamante: Associação dos Fome-
cedores de Cana de Piracicaba.
• Reclamada: Usina Itaiquara de Açú-
car e Álcool S.- A.	 . •

Procesao: P.C. 87-65 — Estado de
São Paulo.

Arquiva-se processo de reclama-
• ção, que perdeu seu objetivo.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que e reclamante a Associa-
ção dos Fornecedores de Cana de Pi-
racicaba, de Piracicaba, Estado de São
Paulo, e reclamada a Usina Itaiquara
de Açúcar e Álcool S. A., de Tapira-
tiba, Estado de São Paulo, a Primeira
de Julgamento da Comissão Executi-
va do Instituto do Açúcar e do Álcool,

considerando que a importância de-
vida pela reclamada foi voluntaria-
mente;'

considerando que a reclamante con-
corda com o arquivamento puro e
simples do processo; e

considerando tudo o mais que dos
autos consta, -

Acorda,. pelo voto de desempate do
Sr. Presidente, contra o voto do Sr.
Relator. em arquivar o 'processo de
reclamação, feitas as comunicações de
praxe.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Aleool, aos
seis dias do mês de outubro do ano
de mil novecentos e sessenta e cinco.

José 1Vamberto — Presidente —
e relator do Acórdão'— Arrigo Domin-
gos Falcone — J. A. de Lima Teixeira
— Relator vencido.

Fui presente: N. V. Alvarenga Ri-
beiro — Procurador.

ACÓRDÃO N° ,'7.835

• Reclamante: Associação dos Forne-
cedores de Cana do Oeste do Estado
de São Paulo.

Reclamada: Usina São 'Francisco
S. A.

Processo: P.C. 147-63 — Estado de
São Paulo.-	 •

Comprovada a existência de dé-
bitos 7eferentes a diferenças de
preços de canas de fornecedores,
julga-se procedente a reclamação,

ara o efeito de ser condenada a

do Estado de São Paulo, Município
de Sertãozinho,•Estado de São Paulo,
e reclamada a Usina São Francisco
S.A., do mesmo Município e Estado,
a Primeira Turma de Julgamento da
Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool,

Sala das sessões das Turmas da -
Julgamento da Comissão Executiva do e
Instituto do Açúcar e do Álcool, ao)
seis dias do mês de outubro do ano
de mil novecentos e sessenta e cinco/

José Wamberto, Presidente	 Ar4r
rigo Domingos Falcone, Relator
João Agripino Maia Sobrinho.

'Fui presente: N. V. Alvarenga Ri- (
beiro, Procurador.

ACÓRDÃO N9 7.836
Reclamante: Ortidio Manuel de AI+

varenga.
Reclamada: Cia. Usina de Açúcap

São João (B. Lisandro) S.A. — Usl-,
na São João.

Processo: P C. 137-60 — Estado do
Rio de Janeiro.

Provado que o requerente não;
completou o triénio de forneci-'
mentos sucessivos, julga-se im-

.	 procedente o pedido de fixação de.>
cota.

Vistos, relatados e discotidos estes
autos em que é reclamante 011'1(119
Manuel de Alvarenga, fornec edor de
cana, do Município de Campos, d9
Estado do Rio de Janeiro, e reclama,
da a Cia. Usina de Açúcar São João
(B. Lisandro) S.A. — Usina São João,
do mesmo Município e Estado. a Pri-
meira Turma de Julgamento da Co-
missão Executiva do Institoto do
Aceicar e do Álcool,

Considerando que o requerente plei-
teou fixação de uma cota de fornee--
cimento de cana junto à Usina Sãós
João. situada no Estado do Rio de
Janeiro; sob o fundamento de haver,
rompletado am triênio de fornecimen-
to; -

considerando ter ficado provado, na'
instrucão - do processo, que o requerene.
te entregou canas à referida Usina,
nas safras 1955-56 e 1957-59, nada
entreaando na. safra intermediária
1956-57;

considerando, assim, aue o reque-f i
rente não completou o triênio de for-e
necimentos sucessivos. que lhe daria>,
na forma da lei, direito à fixação de
uma cota,

Acorda, por unanimidade, em jula
tear improcedente a reclamacão, nos
termos do voto do Sr. Relator.

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
treze dias do mês de outubro do ame
de mil novecentos- e sessenta e cincoe

José Maria Nogueira. presidente.
Arrio) Domingos Falcone. Relator. —
Joifo Aorivino Mala Sobrinho.	 ,

Fui presente: N. V. Alvarenga Ri-
beiro, Procuradora

acórmeo Ne 7.827

•
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' Novembro de 1945

p
Alagoas •'	 Usina recebedora ao pagamento

Homologa-se desistência de re- 	 do principal e juros da mora.
clamação . quando* regularmente Vistos, relatados e discutidos estes

formulada, autos em que é reclamante Associação
Vistos, relatos e discutidos êstes au- dos Fornecedores de Cana do Oeste

ta em que é reclamante Samuel Sal-
vador de Medeiros, fornecedor de ca-
nas, do Municicio de São Miguel dos
Campos, Estado de Alagoas, e recla-
mado Usina Cansanção do Sinimbu
S. A. (Usina Sinimbú), do mesmo
Município e Estado, a Primeira Turma
de Julgamento da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Álcool,

considerando que a Associação re-
clamante requereu levantamento con-
tábil nos livros da reclamada, para
apuração de débitos da mesma para
com diversos fornecedores, débitos es-
ses relativos a diferenças de preços
de canas fornecidas a partir da safra
de 1951-52:	 -

considerando que, realizado o levan-
tamento,•foram apurados débitos no
total de Cr$ 899.090,90, corresponden-
tes a diferenças de* preços de canas
entregues na safra 19M-52 - a 1958-59;

considerando que a reclamada não
provou no processo a liquidação dos
referidos débitos, apresentando em
sua defesa , alegações 'que náo
os direitos dos fornecedores,

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar procedente a reclamação para o
efeito de ser a Usina São. Francisco
S.A. condenada a pagar aos seles for-
necedores relacionados nos quadros de
fls. 5 a 15 a importância de Cr$ ...
899.090, acrescida dos respectivos ju-
ros de mora, na forma do que pra--
ceituam o Estatuto da Lavoura Ca-
navieira e os regulamentos do Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool.
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• considerando que o autuado, ape-
sar de regularmente notificado, não
se defendeu, deixando o processo cor-
rer à revela,

.Acorda, por unanimidade, em jul-
gar procedente o • auto de infração,
para considerar boa e valiosa a apre-
ensão do açúcar encontrado em á-
tuação irregular, nos têrmos do ar-
tigo 60, letra "b", do Decreto-lei nú-
mero 1.83f, de 4.12.39. Intime-se, re-
gistre-se e cumpra-se. .

Sala das sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
treze dias do mês de outubro do ano

, de mil novecentos e sessenta e cinco.
José Maria Nogueira, Presidente. —

Arrigo Domingos Falcone, Relator. —
João Agripino mata Sobrinho.

Fui presente; N. V. Alvarenga Ri-
beiro, Procurador,

PARECER Do DR. PROCURADOR

"Pela procedência do A.I. para o
fira de ser considerada boa a apre-
ensão, na forma do art. 60, letra "b",

. do Decreto-lei ri9 1.831, de 4.12.39.
Em 14.11.60. -- José Mota Mala."

ACÓRDÃO 20 7.838
Autuado: Euclides Ribeiro.
Autuantes: José Correia Lins e ou-

tro.
Processo: A.I. 391-60' -7. Estado de.

Pernambuco.	 •
- Configurada a clandestinidade

do açúcar, por se encontrar dc-
saconipanhado dos docum chios
fiscais, julga-se- boa e valiosa a
apreensão.

Vistos, reiacados e discutidos êstes
autos em que é autuado Euclicies Ri-_

• beiro, do Município de Fleires, Estado
de Pernambuco, por Infração dos ar-
tigos 40 ou 42, combinados com o 60

• letra "b". todos do Decreto-lei 1.831,
de 4.12.39, ainda o art. 33, do mesmo
diploma legal, autuantes os fiscais
dêste 'Instituto José Correia Lins e (li-
tro, a Primeira Turma de Julgamento
da Comissão Executiva do Instituto
do Açúcar • e do Álcool,

Considerando estar plenamente pro-
vado que o autuado transportava em
veicula de sua propriedade 15 sacos
de açúcar, desacompanhados dos ne-

. cessárlos documentos fiscais:,
considerando, assim, que se confi-

gura a clandestinidade da mercado-
ria, sujeitando-se o Infrator à perda
da mesma;

considerando que o autuado regu-
larmente notificado., não se defendeu,
deixando p processo correr à revelia;

Acorda, por unanimidade, em jul-
gar procedente o auto de infração,

• para o fim de considerar-se boa a
apreensão do açúcar encontrado em
situação irregular, nos térmos do ar-
tigo 60, letra "b", do Decreto-lei 1.831,
de 4.12.39, absorvida por esta a pe-
nalidade do art. 33, do mesmo de-
creto-lei. Intime-se, registre-se e cum-
pre-se.

, Sala d.as sessões das Turmas de
Julgamento da Comissão Executiva-do
Instituto do Açúcar e do Álcool, aos
treze dias do mês de outubro do ano
de mil novecentos e sessenta e cinco.

José Maria Nogueira, Presidente. —
Arrigo Domingos Falconc, Relator. —
João Agripino Mata Sobrinho.

Fui presente: N. V. Alvarenga Ri-
beiro, Procurador.	 r

PAREcER DO DR. PROCURADOR

"De acôrdo com o parecer supra
para o efeito de ser julgado boa a
apreensão, nos têrmos do art. 60, alí-
nea "b", do Decreto-lei n9 . 1.831, de
4.12.39. Em 18.10.60. — José' Mota
Mala."

Retificação
Na publicação do Diário Oficial de

5.10..65, • fls. 2.973 e 2.975, fazem-se
as seguintes retificações:

Processo: P.C. 43-64 — Acórdão
119 7.826.

Onde se lê: Que a reclamada' im-
pugnou a reclamada.

Leia-se: Que a reclamada impugnou
a reclamante.

Processo; P.C. 165-60 -- Acórdão
n9 '7.799.

Onde se lê: P.C. 163-60 — Leia-se:
P.C. 165-60.

Segunda Turma de Julgamento
DESPACHO DO PRESIDENTE, DE

20 DE OUTUBRO 1965 .
Processo" P.C. 62-63 — Estado do

Rio d' Caneiro.
Reclamante e recorrido; Felix de

Almeida.
Reclamada e recorrente: Elsa Mi-

randa Tinoco de Matos (Espólio) .
Abre-se vista ao reclamante Felix

de Almeida pelo prazo de dez dias,
contados da publicação dêste expe-
diente no Diário Oficial da União, nos

MINISTÉRIO

DA VIAÇÃO E OBRAS
• PÚBLICAS

DEPARTAMENTO -NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

CONCORRÊNCIA PÚBLICA —
EDITAL N9 104-65

Pavimentação em placas de concreto
dos galpões da DEM no Centro Ro-
doviário-GB.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de • Estradas de Rodagem,
neste edital denominado D.N.E.R.,
torna público para conhecimento dos
interessados, que fará realizar às
10,00 horas do dia 18 (dezoito) do
mês de novembro de 1965, na sede
do D.N.E.R., na avenida Presidente
Vargas n9 522 219 andar, no Estado
da Guanabara, sob a presidência do
engenheiro Salvan Borborema da
Silva, concorrência pública' para
execução dos trabalhos rodoviários
adiante descritos, mediante as condi-
ções seguintes:

CAPITULO I
Proposta e documentação •

1. Poderá apresentar proposta toda
e qualquer firma individual ou social,
que satisfaça as condições estabeleci-
dos nêste edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em .consideração, propostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.

2. A proposta e a, documentação
exigidas serão entregues ao Presi-
dente da concorrência, no local fixado
para a concorrência, em envelopes
separados, fechados e lacrados,' con-
tendo em sua parte externa e *fron-
teira, além da razão social, os dizeres
"Departamento NaCional de Estradas
de Rodagem". — Concorrência Públi-
ca — Edital n9 104-65, o primeiro com
o subtítulo "Proposta" e o segundo
com o subtítulo "Documentação".

3. Conterá a proposta em três vias:
a) nome da proponente, enderéço

da sede, suas características e identi-
ficação (individual ou social);

b) declaração expressa da aceitação
das condições dèste edital;

c) Fator de, concorrência (Fc) único
sobre os preços constantes da Tabela
de Prêços aprovada pelo Conselho
Executivo em 18-6-64, sob a correção
de um inflator ' (I) igual a 2.647
(duas unidades e seiscentos e qua-
renta e sete milésimos) Não será
aceito fator de concorrência superior
a 1,100 o que corresponde a um limi-
te de 10% (dez .por cento) para
acréscimo em relação aos preços bá-
sicos (Tabela de 18-6-64 sob o infla-
tor 2,647);

térmos do parágrafo primeiro do ar-
tigo 44, da Resolução 95-44, da Co-
missão Executiva dêste Instiutto, nas
razões do recurso apresentadas pela
reclamada e recorrente Espólio de
Dna. Elsa Miranda Tinoco de Matos
e Outros.

Aos vinte dias do mês de outubro
do ano de mil novecentos e sessenta
e cinco. — Helena Arruda, Chefe do
Serviço da Secretaria da Comissão
Executiva.	 .

Retificação
Na publicação do Diário Oficial de

5-10-63, fls. 1.975 e 2.973, fazem-se as
seguintes retificações:

Processo9 P.C. 20-65 — Acórdão
7.801.

Onde selê: Fui do que consta da in-
formação da Divisão de Assistência à
Produção.	 •

Leia-se: Em face do que consta da
informação da Divisão de, Assistência
à Produção.

d) a juízo do presidente da Concor-
rência, poderá ser exigido o reconheci-
mento da firma do- signatário ou res-
ponsável pela proposta por teoelião
do Estado da Guanabara.

4. A proposta será apreS'entada em
papel tipo ofício ou carta, datilogra-
fada em linguagem clara, sem emen-
das, razuras ou entrelinhas.

5. Deverá ser apresentada a 'se-
guinte documentação:

a) carteira de identidade do res-
ponsável pela firma e signatário da
proposta;

b) carteira- profissional, devida-
mente registrada no CREA, do enge-
nheiro responsável pela firma na
execução da ,obra, como certidão de
registro da firma e prova de quitação
de .ambos com o CREA;

C) provas de quitação com as Fa-
zendas Federal, Estadual e Munici-
pal (certidões) ;-

ti) provas de cumprimento das' le-
gislações civil, comercial e trabalhis-
tas vigentes (contrato social, lei dos
Ais terços, certidões negativas de
protestos, impOsto sindical relativa-
mente aos empregadores, empregados
e responsáveis técnicos etc.

e) requerimento solicitando autori-
zação para depósito de caução;	 •

1) Programa de trabalho ,, ndicando
o inicio e o fim 'de cada etapa de tra-
balho;

g) provo' de que os responsáveis
(técnicos e legais) pela firma vota-
ram nas últimas eleições (artigo 38,
parágrafo 1 9 alíneas c da Lei n9 2.550,
de 25-7-55):

h) Prova 'do cumprimento da Lei
n9 4.440 de 27-10-64;

1 19 A documentação poderá ser
apresentada em fotocópia devida-
mente autenticada.

§ 2° Cada documento deverá estar
selado na forma da lei.

§ 39 A juízo da Comissão, poderá
ser permitida a regularização de (a-
lhas referentes à documentação eté
a hora do início da abertura das

propostas.
§ 49 O requerimento de que trata a

alínea "e" deverá acompanhar, em
separado, o envelope contendo' a
documentação.

§ 59 A prova de quitação com o
impôsto sindical dos empregadores
será a .do Sindicato Nacional • de In-'
dústrias de Construção de Estradas,
Pontes, Portos, Aeroportos, Barra-
gens e Pavimentação. A apresenta-
ção do documento de quitação com
outro sindicato, ao será aceita, se a
firma provar que a natureza de sua
atividade preponderante esta sujeita
ao mesmo.

Csefruao
Caução

8. A participação na concorrência
depende 'de depósito . da caução na
Tesouraria do DNER, no valor de

Cr$ 150.000 • (cento e cinqüenta mil
cruzeiros) em moeda corrente cio
pais, em cadernetas da Caixa Eco-
nómica em apólice e demais inuma
da divida pública federal, em. obriga- •
ções do Tesouro, em letras do Te-
souro, ou em letras de efunbio, • de
importação e de exportação do Banco
do Brasil S.A. e títulos de débitos cio
DNER, representados pelos respecti-
vos valores nominais.

.§ 19 O recolhimento da cauçao será
efetuado pelo concorrente após defe-
rimento, pelo Presidente da coneer-
rência, do requerimento de que treta
a alínea e, do item 5, do Capítulo I,
dêste edital.

§ 29 A comprovação do recolhimento
da caução deverá ser entregue à Co-
missão até a hora marcada para
abertura das propostas.

§ 39 Fica sujeito às sanções legais,
independentemente de declaração de
inidoneidade, a firma que, tendo re-
querido, não tenha satisfeito o denta.,
sito da caução ao prazo que lhe foi
concedido.

r 49 Conhecidos os resultados da
concorrência e fi, ordem de classifica-
ção dos licitantes, de acôrdo cora o
critério julgador dêste edital, rs

cauções serão devolvidas, exceção fri-
ta aos três primeiros colocados, Cs-
quais só poderão obter devolução de
suas respectivas cauções, depois de ho-
mologada a concorrência pelo Con-
selho Executivo do DNER.

§ 59 A caução correspondente à tr.
ma declarada vencedora ficará em po-
der do DNER, para garantia da as-
sinatura e fins de contrato.

7. O vencedor da concorrência, para
efeito de assinatura do contrato de
empreitada, reforçará a caução ini-
cial com outra de valor tal que ceai-
plete 1% . (um por cento) do valor
dos serviços contratados, em moeda
corrente do pais, em cadernetas aa
Caixa Econômica, cai apólice e co-
mais títulos da divida pública fe-
deral, em obrigações do Tesouro, era
letras de Tesouro, ou em letras de
câmbio, de importação e de exporta-
ção do Banco do Brasil S.A. e titu-
les de débitos 'do DNER, representa-
dos pelos respectivos valores nominais.
Não se admitirá, na hipótese em • que
o atributo financeiro deferido ao con-
trato venha a ser inferior ao custo
previsto no edital, redução sare o
valor da caução inicial. •

§-19 A caução inicial será reforçada,
durante o cumprimento do contrato,
mediante recolhimento, no ato do pa-
gamento da conta correspondente a
cada avaliação ou saldo devedor da
medição, de importância necessária a
completar com os reforços anterior-
mente procedidos, 5% (cinco por
cento) do valor dos serviços até en-
tão executados.

§ 29 A caução inicial e os respec-
tivos reforços serão levantados depois
de concluídos os serviços e recebida e,
obra pelo DNER. Em caso de rescisão
do contrato e interupção dos serviços.
não serão devolvidos a caução inicial
e os seus reforços a menos que a res-
cisão e a paralização dos serviços de-
corra de acôrdo com o DNER ou de
falência da firma.

-	 CAPITULO IV

Descrição dos serviços — Forma de
execução e andamento

8. Os serviços a executar situam-se
no Centro Rodoviário da Guanabara
— km O da rodovia BR-462 antiga
BR-2 e Constituem a pavimentação
do piso dos galpões da DEM em pla-
cas de concreto.

9. Os serviços a executar compre-
endem:

a) Escavação do material impres-
tável para sub-leito e o bota fora do
mesmo na distância de 1,5k, com uma
movimentação estimada em 1.500m3
(mil e quinhentos metros cúbicos) de
material de ls categoria;

b) Refôrço do sub-leito com espe-
sura de 0,20m, com um Volume pro-
vável de 500m3 (quinhentos metro*

EDITAIS E AVISOS

^
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33. Os interessados que tiverem dá-
vidae , caráter legal ou técnico na
Interpretação dos Vermos deste edital,
serão atendidos durante o expediente
da repartição' da Procuradoria Ju41.'
ciai do DNER ou na Divisão de Cone-
etráurçioãos. gera eselaxecimen tos necee-

34.- Para as -firmas regularmente
registeadas no DNER e apresentaçâo
dos documentos constantes do artigo
5, capítulo 'I, alíneas b, c, d, g e h; fica
subetituida pelo cartão de registros

Rio de -Janeiro,' 26 de- outubro de
1965. -, Eng. Salvan Borborema da
Silva,. Presidente da C.C.S.O.

DEPARTAMENTO NACIONAL •
DE. OBRAS DE SANEAMENTO

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
'PÚBLICA, N9 193-55•

Serviços: Prosseguimento dos servi-
ços do Emissário Cloacal de Referço
do Centro. .

O 'Presidente da Comissão de Con-
corrências de Serviços e Obras do De- •
partamento Nacional de obras de SR,
neamento,,autorizado pelo Sr. Diretor-
Geral, torna público para conhecimen-
to dos interessados, que fará realizar
As 75 horas do dia 16 do mês de no-
vembro de 1995 na sede do 159 Distei- -
to Eederal . de "Obras de- Saneamento,
sito à Rua e WaShington Luis n9 815,.
na cidade de Pôrto Alegre no Estado
do Rio Grande do sul, concorrência
pública mira a execução dos serviços
adiante descritos, mediante as condi-
ções seguintes:

cúbices) Da distância média de trans-
porte de 3km;	 •
c) Base de macadame hidráulico

"com 0,10m de espessura e com enchi-
mento de pó de pedra com um volume
aproxinaado de 250m3 (duzentos e cm- do valer indicado de Cr$ 30.000.000,
quente Metros eubicos) com material ficará condicionado a' disponibilidade
transportado de uma distam:ia apro- de recursos, ratificaele mediante em-
gimada de 221rm;

• d) Revestimento com placas de con_
ereto _de cimento de. 0,10m de espes-
sura, com um volume aproximado de
2501n3 (duzentos e cinquenta metros
cúbicos).

Observação: Os erolumes as distân-
cias de transporte e a classificação

 consignados figuram apenas
como orientação para 0 objeto da pre-
sente concorrência, não cabendo
contratante qualquer recueeío funda-
mentado na variação dos citados ele-
mentos.

10. Os serviços eerão executados de
acerdo com as normas técnicas e es-
pecificações vigentes no DNER„

' condições deste edital e a proposta
apresentada.

11. A proponente apresentará pro-
grama detalhado da obra contend.o os
penados parciais de execução de cada
etapa, de trabalho em dias de servi-
ços;	 19. Os preços propiostos não stio

12. A proponente se obrigará revisiveis em eonformidade com o
eplicat na obra o equipamento que o que dispõe o item IV do parágrafo 5°
DNER julgar necessário para sua da Portaria 11 9 150 de V7 de março
perfeita execução." de 1965, - do MVPP, que eNtabelece

normas para a aplicação de Lei ma
mero 4.370, de 28 de junho de 1905.

ba 4,1.1.8, de orçame nto do DNER aplicável a firma individual);

1 - Dociimentação e Proposta
1. Poderá apresentar proposta . Wide,

e qualquer firma, individual ou social,
que eatisfaea s condições estabeleci-
das neste Edital.

• Parágrafo' único. Não serão toma-
das em consideração, peopostas apre-
sentadas por consórcios ou grupos de
firmas.
"2. 'A documentação e a proposta,

serão entregues à C.C:S.O. no local
Inçado Para a concorrência, em enve-

tre to
lopes separados, fechados e lacradoã,

dos' trabalhos fica fixado ene 45 (qua- I capitulo VII do presente Edital, inul- 	 leira' os dizeres "Departamento Na-

rente e cinco) dias consecutieos, tiplicados pelo fator de concoirência. 	 cional de Obras de Saneamento --•

contados da data correspondente ao	 CAPÍTULO X	
Concorrência Pública - Edital neune-

último dia do prazo para esse fim	
ro 193-65e, o primeiro com •o subtitu-

estabelecido no artigo 14. 	 Multas	 lo "Documentação", e o segundo com

16. A. prorrogação dos prazos ne 23. °Contrato estabelecerá multas, o subtítulo "Propostas". .
cará a exclusivo critério cio Diretor- aplicáveis a criterio do Diretor-Geral

, Geral do DNER, e, sõmente será do DNER, nos seguintes casos:
possivel nos seguintes casos:	

a) eetatutos ela firma ou contrato

a) ferça maior ou Caso fortuito, • 	 I - por dia que exceder ao prazo	 social o alterações existentes, tudo,

b) falta, de elementos técnicos para para conclusão dos serviços Cr$ 30.000 	 devidamente registrado no Departa-
execução dos trabalhos quando o for- (trinta mil cruzeiros); . 	 n 	 mento Nacional de Indústria e Comei.-
riccimento dêles couber ao DNER; • II - quando os serviços não eive- 	 cio ou Junta Comercial, devendo o co-

m ordem escrita do DNER, para rem o andamento previsto, quaado 	 pitai da firma, ser igual ou superior
paralizar ou restringir a execução dos não forem executados perfeitamente 	 à Cr$ '50.000.000 (cinqüenta milhões \ ,.
trabalhos no interesseda adminia- de acerca° com o projeto, as normas de cruzeiros);

técnicas e especificações vigentes notração;	 ,	 tos federais, estaduais e municipais,di excesso em relação às quanti- DNER; quando os trabalhes de fis- mediante certidões negativas forneci-dades de serviços previstos no item calização dos serviços forem 'difi- das pelas respectivas fazendas;X, Capitulo IV, do presente Edite I ; cultades: quando ..a. administrnetie fer ministrativa, sem 'que aos concorren- c) Impesto de Renda:e) 'insuficiência de recursos orça- inexatamente informada pelo con-
mentários ou finaneeiros à execuçao tratante: quando o contrato for 	 I -, certidão negativa do empesto
parcial ou total da obra. parte, sem prévia autorizaçeo do Dl-

CAPITULO VI

que possent acarretar redução ou
acréscimo no volume de serviços
que caiba aos concorrentes direito a

capacidade financeira, fornecido, por
• ,	 no mínimo, dois bancos, datado do

para os serviços de medições de obras 24. O contrato estabelecerã. a res- 	 ano em curso;	 ,	 ,
rodoviárias a cargo do DNER; 	 pectiva rescisão, independentemente	 1) apólices de seguro de Acidentesb) medição final dos serviçes .ea interpelação judicial, sem que o

18. O valer aproximado atribnido prazo determinado; 	 to Sindical (empregador, empregados'-
aos serviços objeto do presente edi- . c)- incorrer em multas por mais de 	 e profissionais liberais), como deter-
tal é de' Cr$ 30.000.000 (trinta mi- duas das condições fixadae para anil- ,ção da obra durante (seis) 6 rneees Mina a Consolidação das Leis do Tra-
lieÕes de cruzeiros) Correndo a dese cacãe;	 -	 após o seu recebimento..	 belho.,.

CAPITULO V

Prazos
13. A concorrente vencedora devera

assinar o contrato com o DNER no
prazo máximo de 10 (dez) dias, con-
tados da data do recebimento do
oficio de convocação, sob pena de ser
considerada, a proposta deserto, com
perda da caução efetuada pa parti-
cipação na concorrência, independen-
temente de outras penalidades pre-
vistas nas leis regulamentos em vi-
gor.

14. O prazo para inicio dos traba-
lhos fica fixado em 20 (vinte dias
contados da data da exepedieão
le ordem de serviço, a qual deverá
ser expedida dentro dos 10 (dez)
dias seguintes à assinatura do con-

pesa, às expensas da dotação da vez- 	 d) falir ou falecer (esta última

para 1965 até Cr$ 30 000.090 (trinta 	 e) transferir , o contrato a tercei-
milhões de cruzeiros). , ros, no todo ou em parte, sem prévia

O prosseguimento dos serviços, além autorização , do Diretor-Geral do
DNER.

25. Estabelecerá, também, o con-
trato a modalidade de rescisão por
mútuo acordo, atendida a conveniene
eia 'dos serviços e disponibilidade de
recursos financeiros.. .

ee A rescisão por mútuo acerco
dará ao contratante o •direito de re-
ceper do DNER:

a) o valor dos serviços executados,
calculados em medição rescisória;

h) O valor das instalações 'efetuadas
para cumprimento de contrato, des.
contadas as parcelas correspond,en-
tes à utilização _dessas instalações,

proporcionalmente aos ser v Iço a
executados.

29 Não havendo disponibilidades
tlnanceiras próprias para atender aos
encargos do prosseguimento dos ser-
viços, o contrato considerar ese-ã res-
cindido, ficando destarte adstrito ao
serviço inicial.

penho prévio e ordens de serviços . a
serem expedidas pela fiscaliaação ene
correspondência a cada empenho efe-
tivado.	 .

Parágrafo único. Demonst,ada tem-
pestividade ' a insuficiemeia do 'valer'
aproximado atribuido 'me serviços
objeto do presente edital, para con-
clusão do subtrecho estaoe&eeicosenos
Itens 8 e 9, Cápitulo IV, herdei- as-
segurado ao concorrente vencedor, se
lhe convier e a critério do DNER,
mediante aditamento ao eonteato de
empreitada originai, o eroesegulmen-
to dos serviços, até 'sua conclusão,
condicionado à disponibilidade de
recursos financeiros próprios. No adi-
lamento serão mentidas as condições
do .contrato de empreitada oilginal.

CAPÍTULOCAPÍTULOo IX

20. A "adjudicaçeo dos eerviços lera
efetuada mediante contrata de em-
preitada assinado no DNER, obser-
vando as . condições, estipuladas nes-
te edital e as que contam da respec-
tiva niinuta à disposição dos;interes-
sados na Procuradoria " Judicial do
DNER.

21. Os preços iniciais que regerão
o contrato serão os"- da Tabela de
Preços aprovada pelo Conselho Exe-
cutivo em 18-6-64, multiplieados pelo
fator de adequação (f a) resultante
do produto do inflator da Tabela
pelo fator de concorrência (FaasIxFC)

22. O valor global inicial do con-

CAptroto VIII
Reajustamento .

15. O prazo para conclusão teta] tráto será o .constante do item 18, 	 contendo em sua parte externa e fron-

. _
CAPITULO XII

Processo e julgamento da coneorrència

26, A Comissão de Concorrências dg
Serviços- e Obras competirá:

a) verificar se as propostas aten-
dera as condições estabelecidas nes-
te edital;	 •

b) examinar a documentação que
as acompanha, nos termos deste edi-
tal;	 •

c) rejeitar.. as propostas que nem
satisfizeremas exigências deste edi-
tal, no todo ou em parte, e as que se
fizerem acompanhar, de documentaçeo
deficiente Ou incompleta:

d) rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las rublica dos representan-
tes dos concorrentes' , presentes ao
ato; • .	 •	 • ,

e) lavrar ata circunstanciada
concorrencia, lê-la, assina-Ia e colher
as assinaturas elos representantes ao
ato;	 •

1) organizar o mapa geral da con-
corrência e emitir, parecer, indicando
a, proposta mais vantajosa.
a 27. Para julgamento da concor-
renda, atendidas as condições deste
edital, considerar-se-á o menor fator
de ,concorrencia; proposta de acedo
com o estipulado na alínea c "do item
3 - Capitulo I".	 .

28. - No caeo de empate' procedeu-
se-á nova concorrência entre os con-
correntes empatados, a fim de ver'.
ficar qual o -que faz melhor preboste
a partir da nova base de preços esta.
beiecida quando da Dconcorrência.

Parágrafo único.'- No caso de nevo

posta vencedora.
empate, decidirá por sorteio a ,pro-

;•n

CAPÍTULO XIII

3. Conterá _a documentação:

pectiva proposta, mediante requeri_
mento.

30, Os interessados ficam cientes de
que o DNER se reserva o direito'
apresentar variantes do atual prejeto

17. Os pagamentos corresponderão: Cr$ 300.000 (trezentos mil cruzeiros).	 d) certidão do registro da firma e' -
,

	

	 conforme a gravidade e da falta.	 do (s) responsável (eis) técnico (s)a) uma (1) medição provisória dos
eerviços executados até a conclusão 	 ri 4.,AP,TULO XI	

no CREA;

da base -de macadame hidreulico, pro-	 e) documentos comprobetórios de
cedida. de acôrdo com as instruções -	 Rescisdo

qualquer reclame.ção ou, indenização.
31. A Tabela de Preços do DNER,

para os serviços objeto do presente
edital, aprovada ,pelo C onsel iro

do Trabalho;	 •
executados 'até a conelusáo da obra, contratante tenha direito a indeniza, 	 g), prova de cumprimento da Lei
procedida de aderdo com - as inetru- ção de qualquer espécie, quando Is
ções para os serviços de medições de contratante:	

Eleitoral do (s) responsável (eis) pela

obras rodoviárias a cargo do DNER.

a levantar a caução e receber I aretor-Geral do DNER, variáveis de	 Impôsto Adicional de Renda
Pagamentos

Disposições gerais
29. Ao/ Conselho ' Executivo do

DNER se reserva o direito de anular

tee caiba indenização de qualquer es-
pécie.

Parágrafo único. Em caso de and-
MOO, aS coneorrentes terão direito

documentação que acompanhar a \res-

Executivo em 18-6-64, Divisão de
Construção ou adquiridas no Serviço
de Documentaçâo do' DNER.	 •

32. O empreiteiro será responsável
por qualquer reparação ou conserve-

	

.	 b) prova de quitação com 03 impos-

a concorrência, por conveniência ad-

	

s	 transferido a terceiros, no todo ou em	 de Renda e seus adicionals • •

Cr$ 30.1e00 (trinta . mil cruzeiros) a 	 (Lei 119 2.862e56);

CAPITULO VII 	 a) não- cumprir quaisquer das 	 paise quando se tratar de estrangeiro;
obrigações estipuladas; 	 h) prova de cumprimento da Lei

- Valor 'e doteçclo	 b) não recolher multa imposta, no 	 dos 2/3 e do recolhimento do Impôs-

firma, ou atestado de permanência no
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O prova de quitação, para coni a
Instituições de previdência social, atra-
vés de certidão (ões) negativa (a) da

Instituição (ões) , a que esteja vin-
atilada a empresa e inclusive do
LAPTEC, de acórd0 com o art. 28 e
seguintes do Capítulo 1, titulo III, do
tec. 48.959-A, do 19-6-60;

I) prova de Capacidade Técnica da
firma ou do seu responsável (eis) téc-
nico (e), mediante certidão (ões) ou
atestado (s) fornecida (s) por entida-
de Sederal, estadual ou municipal de'
Capital de EStado, inclusive de socie-
dade de economia mista, provando ter
executado ou estar executando emia-
*avio ou galerias pluviais ou barragens
ou reservatórios;	 1.

11 recibo do 'depósito daé caução.
1 9 A documentação poderá , ser

apresentada por fotocópia devidainen
te autenticada.

‘ § 29 Para as firmas regularmente
registradas no D.N.O.S., até 15 ho-
ras do dia 15-11-65, a apresentação'
dos documentos constantes das alíneas,
ti, b, c, a, e, 1, g, h, fica substatuldst
pelo certificado de inscrição;

4. Conterá a proposta, em 3 (três)
vias:

a) nome do proponente, domicilio ou
sede, suas características e identifi-
caçóes (individual' ou social);

b) declaração expressa de aceitação
das condições datta Edital, constando
ainda preço global, por extenso e em
alagrisinos, o prazo • em meses' para
execução dos serviços, data e assina-

i	 tura do proponente;
c) as propostas obedecerão o modélo

anexo às Especificações, devendo cada
via ser acompanhada de um crono-
grama;

tt) a proposta será apresentada em
papel tipo oficio ou carta dactilogra-
fada, em linguagem clara"sem emen-
das, rasuras, ou entrelinhas..

Ii — Caução
6. A participação na concorrência

depende de depósito da caução, no va-
lor de Cr$ 2.500.000 (dois , milhões e
quinhentos :mia cruzeiros) efetuados
em duas parcelas distintas. de Cr$ ..
1.500.005 (hum milhão e quinhentos
mil cruzeiros) e Cr$ 1.000.000 (buiu.
Milhão de cruzeiros) cada uma, em
moeda corrente do pala, em. apólices
da divida máblica, em obrigaçaes ou
letras do Tesouro, representadas pelos
respectivos valores nominais..

1 19 O recolhimento da caução será
efetuado pelo concorrente nas Caixas
Económicas - Federais ou. no Tesouro
Nacional, ti ordem do D.N.O.S. de-

, a vendo constar que a parcela de dr$
1.500.000 (hum milhão e quinhentos
mil cruzeiros), se destina à garantia
da assinatura do contrato e a parcela
,de Cr $1.000.000 (hura milhão de cru-
=frui) é depositada para- os' fins de
assinatura de contrato e sua execução,
fazendo-se em ambos, referência aos
serviços, (ou obras) objeto do Edital
na 193-85.

29 Conhecidos, os resultados da
concorrência e a ordem. de classificai-
ção dos participantes, aprovada pelo
Sr. Diretor-Geral, as cauções serão
devolvidas, exceção feita aos três pri-
meiros colocados, cuias cauções serão
liberadas após a assinatura do contra-
to, observada a ressalva do item e do
presente Edital;	 -	 •	 •

O. O vencedor da concorrência, para
efeito cl easeinatura de contrato só
poderá levantar a importância corres-

; pondente à primeira parcela da mu-
' 40 Mencionada no item anterior, per-

manecendo a. segunda como garantia
da execução dos serviços (ou obra)

, contratados.	 •
. Parágrafo -Único — A caução inicial
será reforçada durante- a execução dos
serviços contratados, da aceirdo com
ai "Normas Gerais para Empreitadas
do D.N.O.S.a
111 — Lacete Natureza dos Serviços

Ittiricos de prosseguimento do Emis-

. Os serviços objeto do presente
tal coa:sista:ir em : execução dos

sãrló Cloacal de Refórço do Centro,
na cidade de Pôrto Alegre, Estado de
Rio Grande do Stil, 15: Distrito Fe-
dera/ de Obras de Saneamento.

IV — Prazos.-

8. O concorrente vencedor, deverá
assinar o contrato com o_D.N.O.S.
no prazo de 10 (dez) dias cantados.da
data do recebimento do ofício de con-
Vadação, Sob pena de C : corisIderada
a proposta deserta, com perda da cau-
ção efetuada, independentemente de
outras penalidades previstas na Leis e
ragu/ai:lentos em vigor.

9. G prazo máximo para- execução
total dos serviços será de 16 (dezes-
seis) meses contados á partir da data
da publicação do contrato.

prazo para inició dos traba-
lhos será de quinze dias contados da
primeira ordem de serviços expedida
pela Fiscalização. 	 .

V — Valores e Dotação

11. Nenhuma proposta será levada
em consideração desde que exceda a
importância de Cr$ 240.000.000 (du-
zentos e quarenta milhões de cruzei-
ros).

12. A desçesa decorrente desta
concorrência,, correrá à conta da ver-
ba: 4.1.1.31C-22.1.2 — leórto Alegre
—, R, N. O. S /6-,_no presente exercício
e nos demais pelas verbas próprias
destinadas a êste Departamento.

VI — Contrato e Penalidades ---

13. A adjudicação dos serviços será
efetuada mediante contrato de em-
preitada assinado no D.N.O.S., ob-
servando-se as condições estipuladas.
neste Edital, as especifitaçes e o que
consta da respectiva minuta, à dispo-
sição dos interessados, na Procurado-
ria Geral do p./q". O S

14. o Empreiteiro que deixara de
cumprir qualquer- cláusula do couta-
to, bem como deixar de dar aos traba-
lhos o ritmo correspondente no cro-
nograma aprovado pelo D.N.O.S., fi-
cará sujeito a multa e outras penall-
daalea, de acôrdo cam o previsto nas
"Normas Gerais para Empreitadas do
D.N.0.3.".

• 15,. O 1nadimplemento de qualquer
das' olnigaçaes contratuais poderá' im-
portar em declaração expressa -de inl-
doneidade do Empreiteiro asara con-
tratar otr transacionar com o Depar-
tamento sem desprezo . de 'quaisquer
outras sanções previstas no Contrato.

VII — Processo e Julgamento
da Coneorréncia

18, De acôrdo com as atribuições
previstas no Dec. 1.487, de T de no-
vembro de 1962, (Regimento do D. N.
0. S.), à Comissão de Concorrere-
cias compete:	 ,

a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se as propostas aten-
dem ks condições estabelecidas neste
Edital;

c) rejeitar as propostas que não
satisfazerem as exigências dêste Edi-
tal, no todo ou em parte•

d) rubricar as propostas aceitas
e oferecê-las à ribrica dos represen-
tantes dos concorrentes presentee ao
ato;

e) lavrar a Ata circunstanciada da
ocorrência, na qual se mencionarão
tôdas as propostas apresenta ias. re-
clamações feitas e demais ocorrências
que Interessarem ao julganianto da li-
citação;
I) apresentar laudo, da Cancor-

renda e emitir parecer indicando a
proposta mala vantajosa.

VIII — Disposições Gerais
17. Fazem parte Integrante dêste

Edital, as 'Normas Gerais para Em-
preitadas do D.N.O.S.", aprovadas
pela Resolução n9 50-37/64 de Convi-
lho Deliberativo, bem como, as Espea

cifícações para et presente concorrana
Cia. -

18. o prazo, no qual o concorren-
te se propõe a terminar as obras não
será considerado para classificação e
não poderá exceder o fixado nête

19. No çaso do absoluta igualdade
entre duas propostas a comissão pro-
cederá, por meio , de carta, a nova
concorrência. entre os respectivos au-
tores, a fim de verificar qual a maior
redução que podem sofrer entre si, as
propostas- empatadas. Caso naja novo
empate, proceder-se-á nos tèrmos dos
artigos 742- e 756 do Regulamento Ge-
ral. de Contabilidade Pública.'

20. A presente concorrência—pode-
rá ser anulada pelo. Sr. Diretor-Geral,
por 'conveniência administrativa sem
que aos concorrentes caiba indeniza-
ção de qualquer espécie.
Parágrafo único. Em caso de anu-

lação, os concorrentes terão direito a
levantar, a caução e receber a do-
cumentação que acompanha a respec-
tiva proposta, mediante prévio reque-
rimento.

21. Os desenhos, Plantas e Especi-
ficações, 'necessárias à execução das
obras, serão fornecidos aos intressa-
dos pelo Serviço de Documentação —
Divisão de Planejaaienta.

22. Os interessados que tiverem
dúvidas de caráter técnico ou legal
na interpretação daste Edital, serão
atendidos durante o expediente da
Repartição, na C.C.S.O., para os es-
clarecimentos necessários.

23., A juizo da Comissão, poderá
até a hora da abertura dos envelopes
ser permitida a regularização de fa-
lhas referentes à documentação, con-
tendo as propostas, não se admi-
tindo a apresentação de documentos
que não - tenham sido oferecidos no
momento da. proposta.
'Rio de Janeiro, 15 de outubro de

1965. — Léa Marina 'Fajardo Balietro
de Jacome, (Presidente da Comissão
de Concorrências de Serviços e Obras),
— Substituto.

— •
EDITAL DE CONCORRÉNCIA

PÚBLICA Nç' 189-65-
Serviços: Construção- de viaduto
ferroviário de concreto armado.

' O Presidenta da Comissão de Con-
corrénclas de Serviços e Obras do
jaepartamento- Nacional de Obras de
.Saneamento, autorizado pelo Sr. Di-
retos-Geral, torna público para co-
nhecimento dos Interessados, que fará
;realizar, às 15 horas do dia 17 do mês
de novembro de 1965, na sede do

à Avenida Presiden a? Var-
gas, n9 62 fie andar, no Estado da.
Guanabara., concorrência, pública para
•a eaecução dos serviços adiante dez-
-entoa, mediante as condições seguin-
tes:

1 — Documentação e Proposta
1. Poderá apresentar proposta tôda

e qualquer firma, individual ou social,
que satisfaça às condições estabeleci-
das neste edital.

Parágrafo único. Não serão tomadas
em consideração propostas apresenta-
da porpor consórcios ou grupos de fir-
mas.

2. documentação e a proposta
serão entregues à C.C.S.O. no local
fixado para a concorrência, em enve-
lopes_ separados, fechados e lacrados,
contendo em sua parte externa e fron-
teira os dizeres "Departamento 1Ta:
cional de Obras de Saneamento —
Concorrência Pública — Edital núme-
ro 189-65" o primeiro com o subtí-
tulo "Documentação", e o segundo-
com o subtítulo "Propostas".

3. Conterá a documentação:
a) estatutos da firma ou contrato

social e alterações existentes, tudo de-
vidamente registrado no Departamen-
to Nacional de Inddstria e °Dalém:ias

ou Junta Comercial, devendo o capf.
tal da firma ser igual ou superior
Cr$ 3.000.00d (três milhdes de cin-
zeiros);	 .

prova de quitação com os, 1m-
postos federais, estaduais e =rads
pals, mediante certidões negativas for-.
necidas pelas respectivas fazendas;

c) inipeato de renda:
— certidão negativa de impe:ato

de renda e Seus adicionais;
II — impõsto adicional de renda

(Lei n9 2.862-56);
• d) certidão do registro da firma e
do(s) responsável(eis) técnico(s) no
CREA;
e) documentos comprobatórios de

capacidade financeira, fornecido por,
no Mínimo.. dois bancos, datado do
ano em curso;

1) apólices de seguro de Acidentes
do Trabalho;

g) prova de cumprimento. da Lei
Eleitoral do(s) responsável (eis) pele
firma, ou atestado de permanências no
país, quando se tratar de estrangeiro;

h) prova de cumprimento da Let
dos 2/3 e do recolhimento do impósto
sindical (empregador, empregados e
profissionais liberais), como determi-
na a Consolidação das Leis do Tra-
balho;	 •

1) prova de quitação para com as
instituições de previdência social,
através de certidão(ões) negativa(s)
da(s) instituição(ões) a que esteja
vinculada a empresa e inclusive do
IAPETO, de actirdo com o art. 28 e
seguintes do Capítulo I, Titulo III, do
Decreto n 9 4a.959-A, de 19.8.60

1) prova de ,capacidade técnica de
firma ou do seu(s) responsável(eis)
técnico(s), mediante certidão(6es) ou
atestado(s) fornecido(s) por entidade
federa!, eatadual ou municipal de Ca-
pital de Estado, inclusive de socieda-
de de economia mista, provando ter
executado obras de concreto armado
com um volume total mínimo de
500 m3 (quinhentos metros cúbicos):

,1) recibo do depósito da caução,
1 19 A documentação poderá ser

apresentada por fotocópia devidgmena
te autenticada.

1 29 Para as firmas regularmente
registradas no D.R.O.S., até 15 ho-
ras do dia 16.11.65, a- apresentação
dos documentos constantes das alf.
neas a, b, c, d, e, f, g, h, fica substi-
tuída pelo certificado de inscrição.

4. Conterá a proposta, em 3. (três)vias:	 "
a) nome do proponente, domicilio

ou sede, suas características e identi-
ficações (individual ou. social);

b) declaração expressa de aceitação
das condições dêste editai, constando
ainda preço global, por extenso e ern
algarismos; o- piamo em meses para
execução dos serviços, data e assnia-
tura do proponente;

c) as propostas obedecerão a modalo
anexo às Especificações, devendo cada
via ser acompanhada de um mono-
grama:.

d) a proposta será apresentada em
papel tipo oficio ou carta datilogra-
fada, em linguagem clara, sem emen-
das,' rasuras ou entrelinhas.

— CrauçU
5. A participação na concort Onda

depende de depósito da cattçã.o, no
valor de Cr$ 500.000 (quinhentos mil
cruzeiros). efetuados em duas parco-
las distintas de Cr$ 300 -.000 atazana
tos mil cruzeiros) e Cr$ 200.000 (du-
zentos mil cruzeiros) cada uma, em.
moeda corrente do pais, em apólice$
da divida pública, em obrigações ou
letras do Tesouro, representadas pea
los respectivas valôres nominais.

1,1Q O recolhimento da caução será
efetuado pelo concorrente nas CaLaa$
Econômicas Federais ou. no Tesoura
Nacional, à ordem do D-.N.O.S.,, das
vendo constar que a parcela de C
300000 (trezentos mil cruzeiros),
destina a garantia da assinatura
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tal, no todo ou em parte;

licitação; assista aos concorrentes direito a re-

posta mais vantajosa.. Rio de Janeiro, 18 de outubro de

Edital, as "Normas Gerais par Em-
preitadas do D. N. O. S.", aprova-
das . pela Resolução n9 50-37;64 do
Conselho Deliberativo, bem como, as
Especificações para a presente con-
corrência.

18. O prazo no qual o concorrente
se propõe a terminar as obras' não
será considerado para classificação e
não poderá exceder o fixado neste
Edital.

19. No caso de absoluta igualdade
entre duas, propostas, a comissão pro-
cederá, por meio de carta, a nova
concorrência entre os respectivos au-
tores, a fim de verificar qual a maior
redução que podem sofrer entre si, as
propostas empatadas. -Caso haja nôvo
empate, proceder-se-á nos têrmos dos
artigos 742 e 756 do Regulamento Ge-
ral de Contabilidade Pública.

20. A presente concorrência poderá
ser anulada pelo Sr. Diretor-Geral,
por conveniência administrativa sem
que aos concorrentes caiba indeniza-
ção de qualquer espécie.

Parágrafo Único. Em caso de anu-
lação,- os concorrentes terão direito a
levantar a caução e reeeber` a do-
cumentação que acompanha a respec-
tiva proposta, - mediante prévio re-
querimento. '	 •

contrato e a parcela de Cr$ 20(1.090
(duzentos mil cruzeiros) é depositada
para os fins de assinatura de contrato
e sua execução, fazendo-se em ambos,
referência aos serviços (ou obras) ob-
jeto do Edital n9 189-65.

29 Conhecidos os resultados da
Concorrência e a ordem de classifica-
ção dos participantes, aprovada pslo
e,r. Diretor-Geral, as cauções serão
devolvidas, exceção Seita aos três pri-
meiros colocados, cuias cauções serão
liberadas após a assinatura do con-
trato, observada a ressalva do item 6
'do presente edital.

6. O vencedor da concorrência, para
efeito de assinatura de contrato, só
poderá levantar a importância corres-
pondente à primeira parcela da cau:-.
ção mencionada no item anterior, per-
manecendo a segunda como garantia
da execução dos serviços (ou obra)
contratados.

Parágrafo tmico. A caução inicial
Será reforçada durante a execução dos
serviços contratados, de acôrdo com
as "Normas Gerais para Empreitadas
do D. N. O. S.".	 •
XII — Local e Natureza dos . Serviços

7. Os serviços objeto do prssente
Edital consistem em: construção de
um viaduto ferroviário, de concreto
armado, sôbre asAvenida Marginal, na
cidade de Sorocaba, Estado de São
Paulo, 129 Distrito Federal de Obras
de Saneamento.

IV	 Prazos
8. O concorrente vencedor. deVerá,

assinar o contrato com o D. N. O. S.
no prazo de 10 (dez) dias contados da
data do recebimento do oficio de con-
vocação, sob pena de ser considerada
a proposta deserta, com perda da cau-
ção efetuada, independentemente de
Outras penalidades previstas nas Leis
e regulamentos em vigor.

9. O prazo máximo para execução
total dos serviçes será de 180 (cento
e oitenta) dias corridos contados a
partir da data da publicação do con-
trato.

10. O prazo para inicio dos trabã-
lhos será de quinze dias contados da
primeira ordem de serviços expedida
pela Fiscalização.

V — Valores e Dotação
11. Nenhuma proposta será levada

em consideração desde que exceda a
Importância de Cr$_ 56.967.950 (cin-
qüenta e seis milhões, novecentos e
sessenta e sete mil, novecentos e cin-
qüenta cruzeiros).

12. A despesa decorrente desta con-
corrência correrá a conta da verba:
4.1.1.3 .K . 26.1.4.44 — Saneamento
Geral do Estado de São Pasilo —
FNOS-65, no presente exercício e nos
demais pelas verbas próprias desti-
nadas a este Departamento.

VI — Contrato e Penklidades
- 13. A ' adjudicação dos serviçcs será
efetuada mediante. contrato de em-
preitada assinado no D. N. O. S.,
observando-se as -Condições estipula-
das neste Edital, as especificações e o
que consta da respectiva minuta, à
disposição dos interessados, na Pro-
curadoria-Geral do l?• N. O. S.

•. 14. O Empreiteiro que deixar de
cumprir, qualquer cláusula do contra-
to, bem como deixar de dar aos tra-
balhos o ritmo correspondente ao cro-
nograma aprovado pelo D. N. O. S.,
ficará sujeito a multa e outras pena-
lidades, de acôrdo com o previsto nas -
"Normas Gerais 'para Empreitadas do

•D. N. O. S.".
15. O inadimplemento de qualquer

das obrigações contratuais poderá im-
portar em declaração expressa de
,inidoneidade do Empreiteiro, para
•contratar ou transacionar com o De-
- partamento sem desprêzo de quaisquer,
outras sanções previstas DO CoR-

' trato.	 ,
VII — Processo e Julgamento

da Concorrência
16. De acôrdo com as atribuições

previstas no Decreto rio 1.487, de 7
' de novembro de 1962, (Regimento do

•

D. N. O. S.), ã, Comissão de Con- 	 rentes deverão apresentar comprova-
eorrência compete:	 ção de terem atendido às exigências

a) examinar os documentos alue- 	 das Leis n9 4.380, de 21 de agôsto de
sentados pelas firmas concorrentes;	 1964, e 4.357, de 16 de julho de; 1964,

b) verificar se as propostas aten- 	 respectivamente, relativas ao recolhi-
dem às condições estabelecidas neste	 mento para 'crédito do Banco Nado-
Editai;	 ••	 nal de 'Habitação e das cotas referen-

e) rejeitar, as propóstas que não	 tes ao Fundo de Indenizações Traba-
satisfizerem as exigências deste Ldi- 	 lhistas.

DEPARTAMENTO NACinNAL.
.DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS -
Concorrência Publica para os serviços

de recuperação da draga Camocinz,
fundeada no Pôrto de Natal, no s-
tacto do Rio Grande do Norte.

• d) rubricar as propostas aceitas e	 Oitava — Anulação da Concorrência

	

oferecê-las à rubrica dos representan- 	 0- Departamento, por seu Diretor-

	

tes dos concorrentes presentes ao ato; 	 Geral, se reserva o direito de anular •

	

e), lavrar a Ata circunstancada da 	 a Concorrência Pública, mesmo depois •

	

ocorrência, na qual se mencionando	 de abertas as propostas e feito o seu

	

tôdas as propostas apresentadas( re- 	 julgamento pela Comissão de Con-

	

elamações feitas e demais ocorrências 	 corrência, se asaim fôr considerado de

	

que interessarem ao julgamento • da 	 interesse da Repartição e sem que

'I) apresentar laudo, da Concorrên-	 clamaeão de qualquer espécie, sob

	

ela e emitir parecer indicando a pro- 	 quaisquer titulos.

VIII -- Disposições Gerais	 1965.	 José Guimarães Barreiro:,
17. Fazem parte Integrante, 	 Presidente da DG/CC.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Pôrtos e .Vias Navegáveis,
faz público que às 15,00 (quinze) ho-
ras do 159 (décimo quinto) dia; útil
apeie a data de publieação dêste Edi-
tal no Diário Oficial, entendendo-se
como dia útil os dias de funciona-
mento efetivo das . Repartições Fe-
derais, isto é, exclusive sábados, do-
mingos, feriados e pontos facultati-
vos, na sede do mesmo Departamento,
à -Praça Meuá n9 10 (dez), nesta
dade, Estado da Guanabara, serão re-
cebidas pelo Presidente da Comissão
de Concorrência deste Departamento,
e demais membros designados, as pro-
postas para os serviços acima mencio-
nados, as quais - deverão obedecer e
serão julgadas de acôrdo , com as
"Normas" para realização de Concor-
rências Públicas aprovadas pela Re-
solução si9 136.2/64, de 13 de outubro
de 1964, do Conselho Nacional de Por-
tos e Vias Navegáveis, "Normas"
essas que - fazem parte integrante do
presente Edital, e que se acham à dis-
poáição dos interessados, neste Depar-
tamento.
Printeira, -- Objeto da Concorrência

O presente Edital de Concorrência
se refere à execução de serviços de
recuperação do casco, equipamentos e
motores da draga "CAMOCIM",
atualmente fundeada em Natal, Es-
tado do Rio Grande do Norte.

Segunda -- Detalhes Técnicos .
O Departamento Nacional de Portos

e Vias Navegáveis tem, à disposição
dos interessados, as especificações téc-
nicas relativas à presente Concor-
rência.

Terceira — Prazos
Os prazos para inicio e conclusão

dos serviços, não deverão exceder, res-
pectivamente, de 1 (um) mês ,e 18
(dezoito) meses, " contados' -  da
data da aprovação pelo Coselho Na-
cional de Portos e Vias Navegáveis,
do Urino de Ajuste que vier a ser
lavrado.

Quarta — Caução
Para apresentação da proposta é

exigido dos concorrentes um depósito
no montante. de Cr$ 2.500.000, (dois

21. Os desenhos, plantas e EsPeci-
ficações, necessários à eaecação das
obras, serão' fornecidos aos interessa-
dos pelo Serviço de Documentação —
Divisão de Planejamento. •

22. Os interessados que tiverem' dú-
vidas de caráter técnico ou legal na
interpretação dêste Edital, serão aten-
dicios durante o expediente da Rapar-
:Jeito, na C. C. S. O., para os es-
claiecimentos necessários. 	 • -	 milhoes e quinhentos mil cruzeiros),

23. A juizo da Comissão, poderá o qual deverá ser reforçado para 5%
ser permitida a regularização de fa- (cinco por cento) do valor contratual,

a hora da abertura dos envelopes
lhas referentes à documentação, até pela firma que vier a ser. classificadacon-
tendo as propostas, não se admitindo em primeiro lugar.

apresentação  de. docunsentos que s Quinta — Revisão de Preços
não tenham sido. oferecidos no mo-	 ,	 •
mento da proposta. 	 A revisão dos preços contratuais,

Rio de Janeiro 8 de outubro de ~lente será permitida nos têrmos da, Lei n9 4.370, de 28 de julho de 1964.1965. — Léa Marina Fajardo Balieiro
de acome, Presidente da Comissão	 •_de Concorrências de Serviços e Obras Sexta— Conhecimento do Local

— Substituto.	 _-	 e Submissão
O concorrente deverá comprovar,

EDITAL N9 174-65	 por certidão passada pelo 7 9 Distrito
de Portos e Vias Navegáveis, ter pleno

- Retificação	 ,	 conhecimento-do local dos serviços,
Edital de Concorrência publicado no dos meios de acesso e de transporte

Diário Oficial de 12 de outuoro 'de e tõdas as demais condições. necessá-
1965, págs. ris.' 3.071, 3.072 (4eção I, rias gt execução dos mesmos. e, ainda,
Phrte II). declarar na proposta inteira submis-

Onde. se lê: 9. 0 , prazo Máximo são ao presente Edital de , Concor-
para execução total dos serviços será
de 24 (vinte e quatro) meses conta-
dos a partir da data da publicação
do contrato. — Leia-se: 9. 0 prazo
máximo para execução total dos ser-
viços será de 12 (doze) meses cor,
tados a partir da data da publicação
do contrato.

rência e às "Normas de Concorrência
Pública", os quais farão parte inte-
grante' do Termo de Ajuste que vier,
a ser assinado.	 .

Sétima — Documentos .,
Além dos documentos enumerados

no item 2.1 das "Normas" os concas-

PREÇO DÊSTE NÚMERO Cr$ 5 O

MINISTÉRIO DO TRABA-
LHO E PREVIDÊNCIA

SOCIAL

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA .
E ASSISTÊNCIA DOS SERVI-
DORES DO ESTADO

Hospital dos Servidores
do Estado

EDITAIS• .
A Secretária da Comissão de Inqué-

rito designada pela Resolução n9 198,
de 8 de setembro de 1965, do Senhor
Eiretor do Hospital dos Servidores do
Estado, em cumprimento a ordem do
Sr. Presidente e tendo em vi,sta o
disposto no parágrafo 29 do art. 222
do Estatuto dos Funcionários Públi-
cos Civis da União, CITA pelo pre-
sente edital, Antônia Fernandes de
Souza, Auxiliar de Enfermagem, pon-
to número 7.382, matricula número
1.028.619, para no prazo de 15 (quin-
ze) dias contados a partir da publi-
caçar deste edital, comparecer à Sala
do Senhor Chefe do Serviço de Co-
municações do Hospital dos Servis
dores do -Estado, à rua Sacadura Ca-
bral n9 178, Estado da Guanabara, Rio
de Janeiro, no horário das , 12 às 14
horas, nos dias úteis, sendo-lhe dada
vista dos ,autos a fim de apresentar
defesa escrita na forma da lei, no
processo administrativo a que res-
ponde' por abandono de cargo, sob,,
pena de revelia.

Estado da Guanabara, 22 de outu-
bro de 1965. Maria de Lourdes
Corrêa Mendes Antas, Secretária da
C. I.,

A Secretária da Comissão de Inqué-
rito designada pela Resolução n9 192,
de 30 de agôsto de 1965 do Senhor Di-
retor , do Hospital dos Servidores do
Estado em cumprimento de ordem do
Sr. Presidente e tendo em vista o
disposto no parágrafo 29 do art. 222
do Estatuto dos Funcionários Públicos
Civis da União, CITA pelo presente
edital Nilza Jesus da Silva, Auxiliar,
nivel , "5", ponto n9 9.896, matricula
n9 1.055.542 para, no prazo' de quinze
(15)' dias contados a partir da publi-
cação dêste edital, comparecer à Sela-
do Senhor Chefe do Serviço de Comu-
nicações do Hospital dos Servidores do
Estado, à rua Sacadura Cabral n9 178,
Estado da Guanabara. Rio de Janeiro,
no horário de 14 às. 16 horas, nos dias
úteis a fim de apresentar defesa es-

., crita na forma da lei, no processo
administrativo a que responde por
abandono de cargo,- ,sob pena de se-

Rio de Janeiro, 22 de outubro de
&finda Margarida Markt

j Rosa, Secretária da C. I.

• ,	 _	 velia.


